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DIA RIO 
ANO XXXIX - N• 140 

I - ATA DA 188• SESSÃO, EM 31 DE OU­
TUBRO DE 1984 

I. I -ABERTURA 

I .2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados l Mesa 

1.1.2 -- Comunicac4es 

De Srs. Senadores-que se ausentarão do Pais. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 222/84, de autoria do 
Sr. Senador RobertO Saturnino, qUe introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, esta­
belecendo, na forma do disposto no art. 142 da Cons­
tituição Federal, a delimitaÇão da competência da 
Justiça do Trabalho. 

1.2.4 - Comunicações Ih Preoidêncla 

- Arquivamento do·s Projetos de lei do Senado n'1s 
47/83 e 23/84, por terem recebido pareceres con­
trários, quanto ao -mérito, das Comissões a que fo­
ram distribuídos. 

-Convocação de sessão e:rc.traordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5 - Discurso do Expedleute 

SENADOR FÁBIO--LUCENA - Conclusão do 
parecer do Procurador-Geral da República, Dr. Ino­
cêncio Mártires. a resperroaa eiigêilCia di fidêlidãd-e 
partidária dos delegados das assembléias Jegilativas 
ao Colégio Eleitoral. Articulações de setores minori­
táriOs milífares visàridO- -iinped1r a- ascensão do Sr. 
Tancredo Neves à Presidência da RepúbHca.-

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como L!der 
- Campanha de mobilização popular em favor da 
candidatura Tancredo Neves. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
SENAQOR VIRG!LIO TÁVORA - Manifes­

tação de pesar pelo assassinato da Sr' lndira Ghandi, 
Primeira~Ministra da lndia. 

SENADOR LUIZ VIANA- Falecimento do Pro­
fessor Macedo Costa. 

1.2.6 - Requerimento 

N9 278/84, de autoria do Sr. Senador Hélio Guei­
ros, solicitando homenagens de pesar, pelo faleci­
mento da Sr• Indira Ghandi, Primeira-Ministra da 
lndia. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que-revoga· o Decreto­
lei nll' 1.541, de 14 de abril de 1977. (Lei das Sublegen­
das). (Em regime de urgência). Votaçio adiada por 
.falta ~de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'il 10/81 (n9 
1.529/79, na Casa_ de origem) que dispõe sobre apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência SociaL V~ 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n9 44/81 (n9 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, _cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 

= publicação) aceitar a autorização ou a veiCulação de 
anúncios e de comerdais que não sejam negOCíã.-dos, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empreSas brasi­
leiras. Votaçio adhuia por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 (n9 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servãfTia renoVação de contratos de atlf:tas profissio­
naís; e dá outras providências. Votaçio Ãdfada por 
falta de quOrum. -

-Projeto de_ Lei da Câmara n'il 65/79 (n9 
4.257/77, na Cãsa de- ofigem), que autoriza a alie­
nação de imóveís residenciais da Rede Ferfoviáriã 

Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 14/84 (n9 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n' 5.452, de ]9 de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias, Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de_ Lei da Câmara n"211 /83 (n9 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo único ~o art. 39 da Lei n9 l.060, de 5 de feverei­
ro de 1950, que- trata da assistência judiciaria aos ne­
cessitados. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 _79/79 (n9 
1.511 /75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n'il 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nll 5.890, de 8. de junho de 
1973. (ApreCiação preliminar da juridicidade). Vo-
taçio adiada por falta de quorum. -... 

-Projeto de Lei do Senado nll' 13/SÚ, de autoria 
do Senador Itamar Franco,.que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
quando destinadOs ao consumo próprio de motoris­
tas profisSionais ·auTôiJ.Omos. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do_ Se:nado n' 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao-Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui" a Loteria Esportíva Federal, e dá outras pro­
vidências. Votaçio adiada po~ falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN- Sucessão 
presidencial. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gem de pesar pelo falecimento dO ex-Deput;:1d0 Ho-
noratO Vianna de Castro. -
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

. ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Di.-.tor Administrativo 

1.5 ~ DESIGNAÇÃQ U.'._O_RDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 189• SESSÃO; EM 31 DE OU­
TUBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.~- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio do Sr. l'~·Secretário da Cimara dos 
Depntado5 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ...... -..............•........ ~ Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ....•...•••.....•••.•••••..•••••• 

Exemplar Avulso, Cr$ 50~00 
Tiragem: 2.200 exemplares · :~ 

e fixação do calendãrio e prazo para oferecimento de _ 
emendas ao projeto. 

2.2.3 -- Requerimento 

- N~' 279/84, de prorrogação, por 180 dias, do 
prazo cOncedido à Comissãó Parlamentar de Inquéri­
to, destinada a analisar o funcionamento do Sistema 
Financeiro de Habitação e de seu principal agente fi­
nanceiro- Banco Nacional de Habitação- BNH. 
Aprovado.. 

2.2.4 - Comnnlcaçio da Liderança do PDS 

. 

Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n~ 58,- de 1972 dispondo 
sobre jornada de trabalho de mêdicos. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n9 137/82, de autoria do 
SenadOr Gastão Müller, que altera o Artigo 132 do 
Código Penal e Revoga o Artigo 34 da Lei das Con­
travenções Penais. DI!ICussio encerrada, voltando à 
Comissão competente em virtude de recebimento de 
emenda etn plenário. 

2.4 ~ MAT~RIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

seguintes pn:Hetos: -------
- De substituição de membro em comissão Parla­

mentar de inquérito. -Projeto"- de Lei -da Câmãra nl' 175/84 (n~' 

1.655/83, na Casã de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que institui o Cõdigo- de 
Processo Penal. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 176/84 (n~' 

2.424/83, na Casa de Otigeril), que dispõe sobre a 
aposentadoria do pessoal do magistério superior e dâ 
outras providências. -

Encaminhando autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

-Projeto- de Lei da Câmara nl' 99/82_ (n"' 
6.059/82, na Casa de origem), que dispõe sobre o en­
sino no Ministério da _Aeronáuticã. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 112/83 (nl' 
6.784/82, na Casa de ori&em), que concede_ pensão 
especial a Augusto Bento CirinO -e dâ outras provi­
dências. 

:Z.l.2 - Comunicaçio da Pruldêncla 

- Designação de Srs. Senadores que integrarão a 
ComiSsão _EspeCial incumbida do estudo sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 175/84.lído anteriormerite;-

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 94/84 (nl' 1.718/83, 
na Casa de origem), de iniciatíva do Senhor Presiden­
te da República, que _dispõe sobre ingresso no cargo 
de Engenheiros e Técnicos Navais- CETN. Aprova­
do, com emenda. Â Comissão de Redação. 

Projeto de DecretoJ._egis1ativo n9 4/82 (n~ll9/82, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o texto da 
convenção sobre Proteção Física do Material Nu­
clear, assinada em Viena, a 15 de maio de 1981. Apro­
vado. Â Cõ~misSão de Redação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 39/83 (nl' 34/83, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do _ 
acorc!Q_!elativo -à conS~ruçã9_ de uma ponte interna­
cional sobre o Rio Tãcutu, em o Governo da Re­
P9blica _F~derativoa do Br!isH __ e o Governo da Re­
pública COoPerativista" da Guiana, -cefebrado em 
Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

Projetg d.e Resolução n9 61/84, de autoria da CO­
missãO Difetor-a,-que acrescenta§ 51' ao art. 359 do 

=:_Redação- final do Projeto de __ Resolução 
nl'61_f84_, __9_0n_~t51~te do i~.em 4 d~ Or~t:n-do J?ia da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Requeri­
mento nl' 280/84. Â promulgação. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRóXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Virgílio Tâvora, proferido na 
sessão--de 30-10-84. 

4- PORTARIA DO SR. !•-SECRETÁRIO 

- N• 262, de 1984. 

5- ATA DE COMISSOEs~ 

6~~ MESA DIRETORA 

7 - UDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 188~;~ Sessão, em 31 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Milton Cabral e Marcelo Miranda 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz - Gatvão ModestQ - Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiros·....:..... Alexandre Costa - João 
Castelo - Alberto Silva.....: Helvídio Nunes- José Lins 
- Virgílio Távora- Carlos Alberto:-- Moaçyr Duarte 
- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral - Luiz Cavalcante - Lo_urival Baptista - Pas­
sos Pôrto - Jutahy Magalhães __.. Lomanto Júnior -
Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira­
Morvan Acuyaba- Amaral Furlan- Severo Gomes­
Henrique Santillo- Mauro Borges- Benedito Canelas­
- Ga.~tão MIJI!er....:.. Marcelo-Míranda- Affonso Ca~ 
margo - Enéas Faria - Jorge Bornhausen- Carlos 
Chiarelli - OctáviO CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de De11s, iniciãmos nossos trabalhoS. 
O Sr. )'?-Secretário vai Proceâei- à leitura do expedien­

te. 

r:: lido o seguinte _ 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 712, DE 1984 
Da Comissão do Distrito Fedenll 

Sobre o Projeto de Lei do Senado a'~ 1:53, de 1984-
DF, que "estima Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal plll11 o exercfclo financeiro de 1985" - Parte 
reladva ao Gabinete do Governador e Procuradoria 
Gero!. 

Relator: Senador Jutahy Magalhies. 
Em cumprimento-ao-díSpOsto nO artigo 42, V, combi­

nado com o artigo 17, § 1 <~ da ConstituiçãO, o E-xcelentfs­
simo Senhor Presidente da República submete à conside­
ração do Senado Federal a proposta orçamentária do 
Distrito Federal para o ex.ercfcio financeiro de 1985. 

Na Exposição de Motivos, o _Senhor Governador es-­
clarece ao Senhor Presidente da Repíiblica que: 

~~oe 

acordo com as prioridades estabelecidas pelo meu gover­
no, as Funções de Educação e Cultura e Saúde e Sanea­
mento foram contempladas com 46,20% dã Proposta 
Orçamentãria do Distrito Federal. 

O assentamento das populaçÕes faveladas e as 
questões sociais~ mereceram atenção especial, teiufo­
a Função Assistência e Previdência recebido uin 
aporte de recursos correspondente a 9.1 O% do Orça~ 
menta. 

Em razão das diretrizes traçadas por Vossa ExcC­
Iência, transmitidas através da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da RepC.blica, ~emendan­
do a necessidade de rigorosa contençã-o e racionali­
zação de despesas, foram estabelecidos limites para 
a programação-orçamentária- de cada· órgão, notjl­
damente, no que concerne aos gastos de "Outros 
Custeios e Capital"-. - --

Adiante, continua: 

•'Todo esse esforço que venho empreendendo à 
frente do Governo do DiStrito FCderaJ, SenhOr Pre-

sidente, tem por objetivo fundamental a relação 
"qualidade de Vida",:_ "ganho de produtividade" 
- "distribuição de renda". 

O Projeto orçamentário do Distrito Federal, para o 
próximo exercício, prevê a receita e a despesa no valor 
global de Cr$ 990.033.9]0.000,00 (noveCentOs e noventa 
bilhões, trinta e três milhões, e novecentos e dez mil cru­
zeiros), correspondendo um aumento nominal da ordem 
de 217,3% em relação ao orçamento original deste ano. 

As- áreã.s de educação e cultura e saúde e saneamento 
foram as mais aquinhoadas, representando 43% da pro­
posta orçamentária. 

Nos termos regimentais, fomos designados. pelo Presí­
de~te desta Comissão, para examinar sobre as seguintes 
unidades orçamentárias do Governo do Distrito Fede­
ral: Gabinete do Governador e Procuradoria Geral. 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Confqnne a organização administrativa da unidade · 
exáminada, compete ao Gabinete do Governador: 

-auxiliar o Governador em sua representação políti­
ca e social; 

- assistir ao Governador na adoção de decisões técni~ 
. cas ou ..administrativas; 

-acompanhar as obras e providências do Governo 
do Distrito Federal e manter o Governador itiformado 
sobre seu andamento; 

- executar atividades de relações públicas e- de divul· 
gação e coordenar sua execução pelos órgãos de admi­
nistração direta e indireta; 

- piomover as relações governamentais -Com órgãos 
públicos federais, estaduais e municipai~, com autoridã~ 

des civis e militares, com entidades políticas. religiosas. 
classistas, sociais e com o pdblico em geral; 

-executar os serviços de segurança pessoal do Go-
-Yernador e de vigilância e guarda do Palácio do Buriti e 
da residência oficial. 

__ Para atender a releyantes funções, o Gabinete do Go­
vernador conta com os seguintes órgãos bãsicos: 

llJ- ÓRGÃOS BÁSICOS 
Centrais 

-·Gabinete Civil 
- Gabinete Militar 
~ deliberaÇio coletiva 
........ Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
-Conselho de: Desenvolvimento Econômico do 

Distrito Federal 

ne .... tralfzados sem pel50nalldade juridlca 
-Departamento de Turismo 
- Departamento de Educação Física, Esportes e 

Recreação. -

Ao Gabinete do Governador, para o próximo exercí­
cio, estão alocados recursos da ordem de CrS 
14.314.814.000,00 (quatorze bilhões, trezentos e quator-

- ze milhões e oitocentos e quatorze mil cruzeiros), o que 
representa, no total geral das despesas programadas, 

-i.Ul1á" particiPa9ão de 14.5% do orçamento do Dístrito Fe­
deral. Esta dotação representa, ainda,. um incremento 
nominal de 2J8~5%, em relação ao orçado para o Gabi­
nete no exercício vigente. 

O demonstrativo da despesa por unidades orçamen­
tári~s, consolidando somente as atividades, revela que a 
importância total deStinada ao Gabinete do GQvernador 
serâ distribuída da· forma· segui~te: -

I 
I 

·~unes ~ 1U~IlD 1 

I C O O I ~ D I S. I' f C I f I t A C I. O l'llUUCS .UI 111CJ.DU I 1tfiJ. I ·--------- ------ ----------1 
I I I I 
I I_ • I I 
I 1101 1 Gt.UIC1l CX. C:.twta..,,D« 6.90~.1DSI 6.•cS.1DSI 
I I I I 
I UDl I ,XP&ahKIIIIIIO 11( 1llfi!10CI loltl.DOJI J-I~J.IXJ]J 
I l I I I I 
I IIDJ J ~P.UU.toUoiO. DE EtJJ:otUO fiSltot. H"O"IU f •Et•!&CMI t 1 ).tU.lDU ).tll•lt,•l 

·-------------· ._1 _________________ :..... ________ ._1_._. --·--~------~------· ---~ 

Quanto ao demonstrativo da despesa do _órgão por 
apresenta o seguinte quadro: 

o O I 
lt'1_&~ I l<o.U ... tl"l I•.JI"•II<II 

o O I 

funções, programa e subprogramas e por atividad~ 
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Observa-se que o montante da função "Administração 
e Planejamento", representando 48,24%, -do total, 
destina-se para a unidade orçamentária do Gabinete do 
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G_o_vernador; enquanto as funções "Educação e Cultura" 
e "Indústria, Comércio e SiiViçõs'' para, respectivamen..:. 
te, o Departamento de Educação Física. Esportes e Re­
creação e para o Departamento de Turismo. 

Novembro de 1984 

O quadro abaixo, mostra, também, a composição e a 
variação da despesa do órgão por sua natureza: 

I 
(OOI'S.Ol..ft:.l:t.O O& :)~SP!SJ, I"CF S.UJ. ,.,.lUJEl.a. f 

--,_-,-_,---,-------~--------~~-----~·-------~::~~:~-~-:~~~~ \ 
I (CiOl'-0 f !o P f ( l r l C & Ç I 0 I ft.tllltlrt1C ltAH:(..f;CtJro(lt!lA.I 
I • -··-- ··-· ---· -· --- ------ ____ ., _______ __...,..,---------- -----------------------------------~---------_. ____ -I 
I 

• I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
i 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

).o.o.o 
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; .1.).1 
::.. t • .3.1 
3<.;- -~-~ 
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~./.S.). 
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Salientamos a dotação maciça nas Despesas Correo· 
tes, com destaque dentro deste item a participação das 
Despesas de Custeio que representam 98,7% do total o 
órgão para 1985, como não poderia deixar de ser, dada a 
natureza das competências do Gabinete. 

PROCURADORIA GERAL 

No que diz resPeitO à Procuradoria Geral, cumpre es­
clarecer que ela se acha estruturada com a seguinte com­
petência legal: 

- Representação do Distrito Federal, em jufzõ ou 
fora dele; 

~Assistência juridica ao GOvernador e aos Secre­
tãrios na execuÇão das atividades administratiVas, ·e Da 
gestão dos negócios públicos; · 

- RepresentaçãO do Distrito Federal nas assembléias 
gerais e reuniões de cotistas das entidades nas quais o 
Distrito Federal tenha participação ou interesse; 

- Representação do Distrito Federal nas ações de in­
veritá'riOs, desquites, institUição e extinção de usufruto 
fideicomisso, arrecadação de bens e ausentes, apuração 
de haveres, dissolução e liquidação de firmas e _sociedade 
e nos demais processamentos judiciais cOrrelatos; 

-Elaboração, exame, lavratura ou reg:ist_ro de instru-
-meittos jurídicos de contratos, convênios, acordos e ou· 
tros em que for parte do Distrito Federal. 

A Procuradoria Geral conta com a seguinte estrutura: 
ORGÃOS BÂSICOS -
Centrais 

- -aã.OínetC do Procurador Geral; 
- I!- Subprocuradoria Geral; 
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- 2' Subprocuradoria Geral; 
- 3' Subprocuradoria Geral; 
-4•Subprocuradoria Geral; 
- Divisão de Administração Geral. 
~ Natureza Local 

- Procuradorias E,egionais 
O orçam~nto para 1985 destina para a Procuradoria 

Geral uma d~esa da ordem de Cr$ 9.725.054.000,00 
(nove bilhões. setecentos e vinte e cinco milhões e cin­
qüenta-e qUatro mil cruzeiros), O que significa 0,98% de 
toa:a ã-previsão orÇamentária parã o GõVeino do Distri­
to Federal e representa um expressivo incremento nomi­
nãl em relação ao presente exercício da ordem de 515%. 

O aumento em questão, para 1985, muito superior em 
relação aos demais órgãos do Distrito Federal, é apre­
sentado no demonstrativo da natureza da despesa do re­
rértdo órgão: em Confronto Com o- exei-Cfóio vigente: 

·-------~~~~<~•:s .• 1.oc;;o,oo1 .. 
I 

AEtU~SDS CC TESCUACI 
1200 - PROCU~~RIA ~tRAL 

Utll - PltOC.UHOOAU CHI:AL ---·---- -----. .,..------ --------------------------------1 
--~---------· ---------~---------~--~-------------------~-------------------.-------""""'-------

I CCIIIGl• I 
1-------------
1 I 
I I 
1 1.o.o.-o 1 
I I 
I 3.1.0.0 t 
I 3.1.1 .. 0 I 
I 3 .. 1.1.1 I 
J l-1-2.0 I 
I 3.1.3.0 1 
l 3.1.3.1 I 
I lolo3o2 I 
i 3.1.9.0 I 
L 3~!-CJ.l I 
1 l.z.o.o 1 
I 3.z .. s.o I 
I 3.2.5.1 I 
I I 
I 4.0.0.0 I 
I I 
I 4.!.o.o I 
1 ~to.s.z.o 1 
1 ~to.z.o.o 1 
I 1to.2.1.0 1 
J ~o.z.s.o I 
I I 
I I 

E ~ ~ f C J F 1 L ~ C a O I ELEMEHlD fCATtC.ECOhC~J,AI -----------------------------1 
DESPESAS C~RRENfES 

OE~PESAS DE CUSTEIO 
PESSW-l 
PES~GU (.lVlL 

M4T[RJAL OE CO~~U~ 
SER't'ICOS CE lE~f lkOS E EUC.:ARGOS 
~ENUhE~C~Q OE SE~Vl~S P~SS~~IS 
LUl~~S SERVJCO~ E ENtAR~S 

OJVERS~S DESP~SAS OE LJSrElO 
Sl~IEHCA~ ~U~ICl~RJAS 

TkANS~ERENCIAS ~RRENltS 

JRA~SrtRENCIAS A PESSOAS 
S&lAA,JO-f&Xtt.IA 

OI ~P( SAS Of t&rJTAl 

lhVE511KEhT0S 
EOUJP.uu:.NTOS E MUERl&l. 

Jh~fRSOES FlhlHCEIRAS 
AOUISJCAO DE lfi.OVfiS 
AOUlSIC~ OE TJTULOS 

lNlEGP.AlXU.OO 
RLPRES!N~ATIVOS DE LAPI!AL JA 

-------------
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I lS .. oooJ I 
I lS.OOCI I 
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I lS.'lalJ 1 
I I I 
1 1 u.sool 
I I I 
I J 6.oool 
I 6.oool I 
I I l.SOOI 
J 6.0001 1 
I I I 
I l.SODI 1 
I I I ----------1 

I I 
TGlAl. _ I 1.51!0.9951 

I I 
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Observa-se que o elemento 3.1.9.1, .. Sentenças Judi­
ciárias", foi cciriterriplado rio presente exercício CrS 
75.000.000,00 (set6Dt8. e cinco milhões de-Cruzeiros), en­
quanto para o ano vindouro, a dotação fo"i erevada para 
CrS 4.001.000.000,00 (quatro bilhões e um milhão de 
cruzeiros). Esta medida prende-se ao fato do Governo 
do Distrito Federal ter sidO- executado, mediante ações 

Fomos informados, junto à Procuradoria, que a im­
portância em questão está muíto aquém das necessidades 
do órgão no tocante aquela rubrica, e que para o próxi­
mo exercício haverâ necessidade de uma suplementação; 
para fazer face aS indenizações do Governo do Distrito 
Federal. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n9 153, de 1984-DF, nas partes relati~ 
vas ao Gabinete do Governado_~:_~ à Procuradoria Geral. 

Sala das Contiss_ões, 30 de outubro de 1984.- AlexlUl­
dre Costa, Presidente. Jutahy Magalhies, Relator. -
Passos Pôrto - Lourival Baptista - Mauro Borges -
Moacyr Duarte- Mon,an Acayaba- Gastiio Müller. 

PARECER N• 713, DE 1984 

Da Comlsdo do Distrito Federal 

Sobre o Projeto de Lei do Seuado g9 lSJ, de 1984-
DF, que "esdma a Receita e fixa a Despesa do Dis-­
trito Federal para o exerc(clo Onanceiro de 1985"­
Secretaria de Governo e Secretaria de Adminls­
traçio. 

Relator: Senador Lourival Baptista 

Com a Mensagem n"' 146, de 1984{n'i303, na origem) 
o Senhor Presidente da República encaminhou, na for-

judiciais; cabendo à Procuradoria Geral efetuar as ir~:de­
nizações em questão. 

No programa de Trabalho do órgão em análise, sa­
lientamos ainda, este fato, espelhado na atividade .. Pre­
-a.tórias Judiciais" Contemplada com 4 bilhões de cruzei­
ros, conforme quadro abaixo: 

((RS, 1.~0~,001 -----
' R«.UR$C$ DO lHtiiO~ I 

' 

ma da legislação em vigor, par~ apreciação pelo Senado 
Federal, o Projeto de Lei n9 153, de 1984-DF, qu~;:. "esti­
mR--ã -Receltã e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercíCio financeiro de 1985". _ 

Tal proposta orçamentâria prevê ao Governo da Capi­
tal Federal recursos da ordem de Crll.l38.414.386.000 
(hum trilhão, cento e trinta e oito bilhões, quatrocentos e 
quatorze milhões e trezentos e oitenta e seis mil cruZei­
ros), que correspondem a um incremento nominal de 
224,85% sObre o Orçamento aprovado para o corrente 
ano por essa Casa do Congresso Nacional. 
-Na Exposição de Motivos do Senhor Governador e 
que acompanha a Mensagem Presidencial estão explíci­
tos os princípios que nortearam a elaboração da propo­
sição ora em andamento, consubstanciados na preocu· 
pação com as questões sociais e com a racionalidade, 
funciOnalidade, efiCácia e efiêiêncía da gestão_ dOs bens­
públicOs numa conjuil.tura de crise por que passa o País. 

~considerando tal enfoque que passamos a examinar 
as partes qUe o Senhor Presidente dessa Comissão, con­
forme as normas regimentais, hOuve por bem nos deSig­
nar para relatar: as Secretarias de GoVerno e de Admi­
nistração. 

SECRETARIA DE GOVERNO 

A Secretaria de Governo normatizada pela Lei n"' 
4.545, de 10 de dCzembro de 1964, e pelo Decreto- n9 

I I i 9.lH.:!I541 

I 9.6~·""21 

"·""·"UI I 4.91 .r..UZI I 
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''"·0001 I 
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4 .. 001.0001 I 
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I • I 
1 13.)00t 
I I 
t •• 0001 

6.0001 I 
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e..OOOI t 
I I 

1.!1>001 I 
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I 

tOli.L t. 'IU .. CI:M1 
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_2.897, de 16 de maio de 1975, tem como principais com 
petências: 

- Execução central das atividades de planejame:-;:v, 
orçamento e modernização administrativa, estatístiCa e 
processamento de dados; 

----,--Orientação normativa, controle têcnico e fiscali· 
zação eSpe61ica da execução setorial das àtividades de 
planejamento, orçamento, modernização administrativa; 
estatística e processameiito de dados; 

-Supervisão_~_ coordenação das atividades das adrgj~ 
nfstráçõe~ regiOflaiS; . - -'- --

- Supervisão das atividades relacionadas com em­
preendimentos ou obras não-incluídas na competência 
das demais Secretarias: 

Para a efetivação de tais funções a Secrataria conta 
com o seguinte Sistema organizacional: 

ÓRGÃOS BÁSICOS 
Centrais 
- Gabinete do Secretário; 
- Divisão de Administração Geral; 
- Coordenação do Sistema de Planejamento; 
~ Coordenação do Sistema de Orçamento; 
-Coordenação do Sistema de Modernização Ad-

ministrativa; 
-- Coordenação das Administrações Regionais; 
- N (icleo de Controle de Processamento de Dados: 
-Junta do Serviço Militar. 

Descentralizados 11em personalidade jurid.lca 
- Administração Regional do Gama; 
- AdministraçãO Regional de Taguatinga; 
-Administração Regional de Brazlândia; 
- Administração Regional de Sobradinho; 
- Administração Regional de Planaltina; 
- Administração da Cidade Satélite do Ntícleo 

Bandeirante, 
- Administração do Setor Residencial, Indtístria e 

Abastecimento. 
Descentralizado com personalidade jurídica 
- Companhia do Desenvolvimento do Planalto 

Central. 
Tal estrutura deverá genr os recursos alocados à Se-

- cretaria para f98~ fixados em_ CrS 50.753.038.000 (cin­
qiienta bilhões, setecentos e cinqaenta e três milhões e 
trinta e oito mil cruzeiros) à conta de Recursos do Te­
soUro, aos (jUais se deVem juntar Cr$ 83.599.902.000 (oi-



4042 QuintaCfeira I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1984 

tenta e três bilhões, q4inhentos e noveQta e nove milhões 
e novecentos e dois mil.cruzeiros), a título de recursos-di­
retamente arrecadados pela Companhia do Desenvolvi­
mento do Planalto Central- CODEPLAN, entidade da 

administração indireta sob a supervisão da Secretaria, 

totalizando assim valores que representam 11,81% do 
todo o Orçamento que analisamos. 

Os Recursos do Tesouro distribuem-se pelas unidades 
orçamentárias da Secretaria conforme a seguir discrimi­

nado: 

ftPS. J.cco.coJ 
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Tais recursos deverão at_ender a projeto (48,44-%) e atividades (5 1,56%) classificados nas seguintes funções e programas: 

FUNÇÕES/PROGRAMAS VALORES .EH Cr$ 1. 000 % 

AD!1INISTRAÇÃO- E PLANEJA~lENTO 
< 

Aàministração 

Blanejamento Governamental 

Piogr~as Integrados 

DESENVOLVIl'-'illNTQ REGIONAL 

Desenvolvimento de Hicro-Regiões 

HABITAÇÃO E URBANISMO 

Urbanismo 

Serviços de Utilidade 

Pública 

TOTAL DA SECRETARIA 

C/ RECURSOS DO TESOURO 

38.018.946 74,91 
-

16-.-tl83":624 33,26 

'2:!..056.053 41,49 

79.269 0;16 

20.000 .2_,04 

;,o.ooo 0,04 

12.714.092 25,05 

10.324.213 20,34 

2.389.879 4,71 

50.75.3.038 100,90 

Destes valores, vale ainda salientar, apenas 4,40% não 
se referem a R~rsos Ordinários não Vinculados do Te­
souro Estadual pois- são originários da Cota-parte do 
Fundo de Partidp"ação dos Estados e aplicados na pro­
gramação das Administrações Regionais de Brasília. 

Recursos_do Tes_oüi"o Estadual, representando 7,49% do 
total de tais recursos previstos para o Governo do Distri­
to Federal em 1985, e signifiCando um aumento nominal 
de 249,82%, maior que a iiiflação prevista pB.ra o perío­
do, a caracterizar a efetiva preocupaçãO das autoridades 
locais com a melhoria em termos de racion_alidade, eficá­
cia e eficiência, da Administração Púbhca. 

10·12-64): Decreto n' 2.250, de 8-5-13; Decreto n' 2.978, 
de 14-8-75; Decreto n' 4.670, de 1'-6-79-e Decreto n"' 
6.526, de 28-10-81): 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Ã Secretaria de Administração estão orçados Cr$ 
74.092.177.000 (setenta e quatro bilhões, noventa e dois 
milhões e cento-e setenta e sete mil cruzeiros) a título de 

A gestão de tal volume _de dotações cabe_ a estrutura 
organizacional do órgão em anãlise, a seguir idelltifica­
da, prevista na sua legislação normativa (Lei n" 4.545, de 

ÓRGÃOS BÁSICOS 
Centrais 
- Gabinete do Secretário: 
-Coordenação Normativa do Sistema de Re-

cursos Humanos; 
- Coordenação Normativa dos Sistemas de 

Apoio; 
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- Coordenação do Sistema de Material; 
-Coordenação do Sistema de Transportes In-

ternos; 
- Coordenaçãcr do Sistema de Administração de 

Próprios; 
-Departamento-de Administração de Pessoal; 
- Departamento de Documentação e Comuni-

cação AdministratiVa; 
- Dívisão de Divulgação; 
-DiVisão de Administração Geral. 

DE DELIBERAÇÀO COLETIVA 
-Conselho de Política de Pessoal; 
-Comissão de Licitação. 

Descentralizado sem Personalidade Jurfdica 
-Instituto de Desenvolvimento de Recursos 

Humanos. 
Tal estrutura tem como competências prinCipais; ema­

nadas da legislação jã citada, as seguintes: 
-Planejamento dos Sistemas de Pessoal, material, 

transportes internos, documentação e comunicação ad­
ministrativa, administração de próprios e recursos hu­
manos; 

- Execução- central das atividades de pessoal, mate­
rial, transportes internos, documentação e comunicação 
adminiStrativa, adminiStiiiÇãõ-de próprios e recurSOS hu­
manos; 

-Orientação normativa, controle técnico e fiscali­
zação específica da execução das ativdades setoriais de 
pessoal, material, transportes internos, documentação _e 

FUNÇÕES, PROGPAMAS E 
SUBPP.OGBAl-!AS 

ADHINISTRA.ç.XO E- PLJt.NEJAl·!ENTO 

ADMINISTRlS..ÇÃO 

Am1INISTRAÇÃO CENTRJl..L 

EDIFICAÇÕES PÜBLICJ\.S 

ASSISTtNCIA E PREVID~NCIA 

TOTAL 

PREVIDE:NCIA 

PREVIDENCIA SOCIP~--À 

!!\ATIVOS E PENS!'Q1rHrTAS 

Assim, relatadas as partes que nos tocaram e conside­
rando que não foram a elas apreseritadas emendas, so­
mos de parecer pela aprovação do Projeto de Lei Orça­
mentária do-Distrito Federal para 198.5, tai Qual foi en­
caminhado pelo Executivo para a apreciaçãO legislativa; 
no· que concerne às Secretarias de Governo e de Admi­
nistração. 

Sala das ComissõeS, 30 de outubro de 1984. ,_ Alexan­
dre Costa, Presidente -- Lourival Baptista, Relator -
Passos Porto- Mauro Borges- Moacyr Duarte- Ju­
tahy Magalhies - Morvan Acayaba - Gastio MUUer. 

PARECER No 714, ·DE 1!184 

(Da Comlssio do Distrito Federal) 

Sobre o Projeto de Lei do Senado 11" 153, de 1984-
DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exerclclo flnaacelro de 198!" -
parte referente à Secretaria de Ftaançu e Reserva de 
Condngência". 

Relator: Setu~dor Passos Pôrto 
Em cuntprimento ao art. 17, § 1"' da Constituição Fe­

deral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

comunicação administrativa, administração de próprios 
e recursos humanos; 

-Coordenação, acompanhamento e controle das ati­
vidades de recursos humanos nas Administrações Direta 
e Indireta e nas Fundações; 

-Planejamento e execução das atividades de treina­
mento, aperfeiço'ámento e-seleção de pessoa-l; 

-Elaboração, impressão e distribuição -do jornal ofi­
cial do Distrito Federal; 

-Elaboração e expedição de normas para execução 
das atividades de Administr-ação geral, compreendidas 
em suas âreas de atuação. 

Orçamentariamente considerando, os recursos estarão 
centralizados na própria Secretaria (95,94%) com a pe­
quena parcela restante a ser distribuída ao Instituto de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (CrS 
3.009.788.000). 

-A programação para o próximo exercício financeiro 
será atendida basicamente. com Recursos Ordinários não 
Vinculados do Tesouro Estadual (CrS 68.482.546:000, 
ou seja, 92,43%) e subsidiaria-inerite por parcelas da 
Cota-parte do Fundo de Participação dos Estados e do 
Fundo de Participação dos Municípios: RepreSentam eln 
sua quase totalidade Despesas Correntes (99,51%) pois 
apenas Cr$ 370.451.000 se classificam como Despesa de 
Capital._ 

Por objetivo, os recursos da Secretaria para o próximo 
!!Xercício estão consignados de acordo coin a seguinte 
classisficação funcional-programática: 

VP..LORES EM % 
c·r-$ 1.ooo 

34.821.025 4 7, 00 

34. 821.025 47,00 

33. 42L025 45,11 

1.400.000 1, 89 

39.271.152 53;00 

3~. 271.152 53,00' 

39·. 27Ll52 531'00 

74.092.177 100,00 

com a Mensagem n"' 146, de 1984 (n"' 303, na origein) 
subriiete à apreciação desta Casa do Congresso Nacional 
a proposta de Lei do Orçamento do Distrito Federal 
para o exercício finãnceíro de 19'85. 

Na Exposição de Motivos, o Senhor Governador es­
clarece ao Senhor Presidente da República que: 

"A Programação foi elaborada objetivando 
aquelas ações governamentais consideradas básicas 
pata elevação do nível de vida da comunidade do 
Distrito Federal. 

De acordo com as prioridades estabelecidas pelo 
· meu governo as Funções de Educação e Cultura, 
Saúde e Saneamento foram contempladas com 
46,20% da Proposta Orçamentária do Distrito Fedi> 
ral." 

A receita pt,evista para o Orçamento vigente, e consi­
derando o provável excesso de arrecadação até 31-12-84, 
em função do obtido no primeiro semestre, alcança neste 
exercício o seu total reestimado de CrS 
498.346.144.000,00 (quatrocentos e noventa e oitõ bi­
lhões, trezentos e quarenta e seis milhões e cento e qua­
renta e quatro mil cruzeiros). 

O País atravessa um processo inflaciOnário sem prece­
dentes históricos. No ano anterior, o índice geral de 
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pr-eçOs atingiu a 21 l%; enquanto isso, nos primeiros oito 
meses do ano em curso, a inflação chegou a 114%. 

Assim, seria de esperar que uma proposta orçamen­
tária coerente com a realidade buscasse estimar o mais 
precisamente possível a inflação -futura, a fim de- ser um 
documento reforçado de realismo. 

No entanto a receita estimada assim como a despesa 
fixada, para o exercJCIO vindouro, é de Cr$ 
990.033.910.000,00 (novecentos e noventa bilhões, trinta 
e três milhões e novecentos e dez mil cruzeiros), corres­
pendendo tão-somente a 98,6% superior à reestimativa 
da receita para t 983, e seu aumento nominal da ordem 
de 217,3% com relação ao orçamento original deste ano. 
Este índice, no entanto, representa apenas o desconto da 
inflação prevista para ·o período. Na verdade a diferença 
entre ó orçãmeilto de 84 e o de 85 não significa qualquer 
crescimento real. Além daqueles recursos, o Governo do 
DistritO -Fed!!ral contará com outros que serão alocados 
ao.s órgãos -da Administração Indireta e das Fundações, 
que somam CrS !48.380.476.000,00 (cento e quarenta e 
oito bilhões, trezentos e oitenta milhões e quatrocentos e 
setenta e seis mil cruzeiros). 

Por designação do Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, cabe-nos relatar a parte relativa à Secretaria de 
Finan-Ças, bem assim à Reserva de Contingência do orça­
mento em questão. 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

A Secretaria de Finanças tem as seguintes competên­
, cias: 

-Planejamento, programação e execução das -ativi­
dades r:elaciouadas à receita do Distrito Federal; 

-Planejamento dos. Sistemas de despesa, contabilida­
de, administração financeira e administração patriino-­
niat: _ 

-ExecUção central de atividades relativas à despesa, 
contabilidade, administração financeira e administração 
patrimonial; 

-Orientação normativa, controle técnico e fiscali­
zação específica da execução setorial de atividades do 
sistemas de deSpesa, contabilidade e administração pãtri­
monial; 

- Planejamento, prográmação e execução das ativi­
dades de auditoria: financeira: 

-Planejamento, programação e execução das ativi­
dades relacionadas com o sistema de informações 

. econômico-fiscais do Oistrito Federal; 
- Elaboração das Normas para a exe~ução das ativi­

dadeS relativas' à reCeita, despesa, contabilidade, admi­
nistração fazendária-, financeira, patrimonial e auditoria 
fina-nceira. 

Para atingir os objetivos acima, a Secretaria de Fi­
nanças está estruturada com os seguintes órgãos: 

Centrais 
-Gabinete do Secretário; 
-Departamento da Receita; 
- Departamento da Despesa; 
-Coordenação do Sistema de Contabilidade: 
- Coordenação do Sistema de Administração Pa-
trimonial; 
- Departamento de Auditoria; 

·-Divisão de Administração Geral. 
Descentralizado com personalidade juridlca 
-Banco Regional de Brasni:i S.A. 
De dellberaçio coletiva 
-Junta de Recursos Fiscais; 
- Comissão de Campanhas de incentivos à arreca-
dação. 

A Secretaria de Finanças foram consignados recursos 
da ordem de Cr$ 150.814.962.000,00 (cento e cinqüenta 
bilhões, oitocentos e quatorze milhões e novecentos e 
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sessenta e dois miL cruzeiros), correspondendo a t 5,23% 
da despesa global do Distrito Federal: e um aumento no-

minai da- ordem de_ 223,35% em coi1front0 com as do­
tações da secretaria neste exercício. 

O programa de trabalho da Secretaria de Finanças, 
para o próximo exercício, é o seguinte: 
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Salienta-se a dotação maciça consfgnada para função 
AdministraçãO e_Planejamento, que exprime um percen­
tual de 95;5% sobre o total da programação da Secreta-

ria; sendo que o projeto "Financiamento ·a Piõgnlma de 
Desenvolvimento" absorve 67,5% daquela função. Estes 
recursos serão repassados para o Fundo de Desenvolvi-

ménto do Distrito Federal - FUNDEFE"", que, sob a 
gestão da Secretaria de Finanças, apresenta o seguinte 
programa de trabalho para 1985: 
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Observado o critéiio das categoriais econômic~s. cabem, nesta classificação, os rec"tirsos atribuídos à Secre~ 
taria de Finanças: 
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Como se pode verificar, as despesas de Capital repre­
sentam 76,5% do orçamento da Secretaria, enquanto que 
as Despesas Correntes 23",5%. Sobre as primeiras, desta­
camos que, da importância total, Cr$ 98.244.000~000,00 
(noventa e oito bilhões e duzentos e quarenta e quatro 
milhões de cruzeiros) serão d_estinados a transferências, 
ou se.ia, a assistência finanCeiia prestada a programas de 
desenvolvimento que serão realizadoas por outras unida­
des administrativas do GoVerno -do Distri~o Federal, 
sendo que a maior parte reservã-se ao_ FUNDEFE. 

Especificamente -para o exerCício das atividades da Se­
cretaria de Fin-anças cabe a diferença, pouco mais de 52 
bilhões de cruzeiros, valor esse destinado à adminis­
tração financeira o quCCOriCSponde a competência do 
órgão. 

RESERVA DE CONTINGENCIA 

A Reserva de Contirigénçia, como- inStituto orçanien­
tário, está conceítuado no artigo 91 d_o Decreto-lei n' 
200, de 25-2-67, alterado pelo artigo I' do Decreto-lei n' 
900~ de 22-9-69, e, maiS~ recentemente, pelo Decreto-lei 
no 1.763, de 16-1-80. 

Este último diploma legal preceitua que o orçamento 
anual, sob a denominação de Reserva de Contingência, 
poderá conter dotação global rião espeCificamente desti­
nada a determinado órgão, unidade orçamentária, prO· 
grama de categoria econômica, cujos recursos seião utili­
zados para abertura de créditos adicionais. 

Assim, a Proposta orçamentária, para o exercício fi. 
nanceiro de 1985, fixa a importância de CrS 
25.535.187.000,00 (vinte e cinco bilhões, quinhentos e 
trinta e cinco ·milhões e cento e oitenta e sete mil cruzei­
ros) à Reserva de Contin8ênciá, que representa 2,58% do 
total do orçamento do Distrito Federal para o próximo 
exercício. 

lOTJ.t I l,C.It4.,nj 
O I -·----

Nenhuma emenda foi apresentada às partes relativas à 
Secietaria de Finanças e à Reserva de Contingêr1da. 

Ante o_ exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n~> 153, de 1984-DF, nas partes referen­

. · 'tesâ·S~reta-ria de Finanças. e à Reserva de Contigênda. 

Sala das ComissõeS, 30 de outubro de 1984.- Alexan­
dre-co;ta;-PreSidente- Passos Pôrto, Relator- Louri­
Val Bapdsta - Mauro Borges - Moacyr Duarte - Ju­
tahy M_agalhães- Morvan Acayaba- Gastio MWier. 

PARECER No 715, DE 1984 
Da ComÍssio- do Distrito Federal 

Sobre o Projeto de Lei do Senado Federal n~' 153, 
de 1984 - DF, que "estima a Receita e fixa a Despe-­
sa do Distrito Fedral para o exercido financeiro de 
1985- Subanexo: Secretaria de Edueaçio e Cultu­
ra. 

Relator: Senador Mauro Borges 
Com a Mensagerri n~> 303, de 21 de agosto de 1984, o 

Senhor Presidente da República submete à apreciação 
do Senado _Fe9eral, ã.compãnhado d"a-Exposição de MO­
tivos n'>' 18_/84 - G.A.G., do Senhor Governador do 
Di~trito federal, o presente Projeto de Lei, qu~ "estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal em CrS 
990.033.9IO.OOO,o0 (nov&:entos e noventa bilhõe-s, trinta 
e- três nlilhõçs e novecentos e dez mil cruzeiros) para o 
exercícftninanCdro ·de 1985. 

Na forma ""'"i-egimental, fomos indicadoS_ pelo Senhor 
Presiden~e da Comissão do Distrito Fed_eral, para relatar 
o anexo correspondente à Secretaria de Educação e ~ui-~­
tu rã, unídade_cofistituída_ pelos seguintes órgãos centrali­
zados: Gabinete do Secretário, D-epartamento de Plane­
jalnento Educacional, Departanlento do Patrimônio 
Histórico e Arfístico, Departamento de Inspeção do En­
sino, Divisão de Administração Geral, além das unida· 
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des descentralizadas, a saber, Fundação Educacional do 
Distrito Federal e Fundação Cultural do Distrito Fede­
ral, contando, ainda, com o COnselho de Educação do 
Distrito Federal e a Comissão de Moral e Civismo do 
DistritO Fii"áefal - COMOCI-DF, órgão~ de delibf:_­
ra.ção coletiva. 

~A importâncja desta secretaria do_ governo local 
evidenci~-:.se pelo aspecto social, que envolve os s~us oh~ 
jetivos Principais, quais sejam, ministrar, planejar, orga­
nizar e avaliar o ensino à população do Distrito Federal, 

-assim como estimular a cultura em geral. 

Assim, com a devida e indispensável atenção que o go­
verrlo do Distrito Federal dá ao setor educacional c cul­
tural, básico numa cOmunidade tipicamente de popu­
lação jovem. q-ue exerce incisiVa pressão de demanda por 
maior número de vagas, melhor qualidade de ensino, di­
versificação da oferta de especialização e por maior difu­
são cultura] foram alocados recursos no valor de Cr$ 
238.337.669.000,00 (duzentos e trinta e oito bilhões, tre­
zentos e trinta e sete milhões, seiscentos e sessenta e nove 
mil cruzeiros) para a função educação e cultura, sendo 
que deste montante o total de CrS 231.961.006.000,00 
(duzentos e trinta e hum bilhões, novecentos e sessenta e 
um milhões e seis mil cruzeiros) são destinados à Secreta­
ria de Educação e Cultura do GDF. Esta díferença está 
explicada na mensagem que o Senhor Governador en­
viou ao Senado, tendo em vista as outras secretarias tam­

-bém receberam verbas destinadas a educação, além da 
verba constante do Fundo de Desenvolvimento do Dis­
trito Federal- FUNDEFE. Isto faz com que 24,10% do 
total do orçamento do Distrito Federal, para o exercício 
de 1985, sejam destinados a função educação e cultura. 

Do total de Recursos do Tesouro previstos para o pr6-
1Ümo ano, 23,43% estão alocados à Secretaria de Edu­
cação e Cultura, Ou seja, em termos quantitativos é o 6r­
gão que coritá com o maior volume de recursos da Admi­
n-istração Direta do Governo do Distrito Federal. 

Vale ressaltar também, que houve um incremento no­
minal da ordem de 308,97% nos recursos alocados à 
SEC. exclusivamente do Tesouro, em relação ao presente 
exercíCio como-'fica- demonstrado pelo quadro 1: 

Quadro I 

Secretaria-di: Educação e Cultura 

Ano Recursos % 

1984 75.075.379.000,00 100 

1985 23I.96L006.ooo,bo 308,97 

Os recursos apartados à __ SEC destinam-se a atender a 
Despesas Correntes (CrS 224.835.606.000,00) na sua 
qUase totalfdade, ou seja 96;93% e a Despes-as de Capital 
(Cr$ 7.121.400.000,00). · 

O quadro a seguir mostra a composição e a evolução 
da despesa da aludida Secretaria pelos diversos progra­
mas e subprogramas. Dele destacamos a maior impor­
tância dos programas de EnSino de 1~> grau e Erisino de 2~"' 
grau, ambos de responsabilidade estadual e municipal. 
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Do total de recursos alocados à SEC, a Secretaria, 
propriamente dita, fica rã com CrS 3.277.567.000,00 (três 
bilhões, duzentos e setenta e sete milhões, quinhentos e 
sessenta e sete mil cruzeiros) dos quais CrS 
3.177.567.000,00 (trés bilhões, cento e setenta e sete rni-

lhões, quinhentos e sessenta e sete mil cruzeir4?s) são des­
tinados à Coordenação das Atividades de Piãnejamento 
e Avati.ação dos Sistemas E~ucacional e Cultural, e CrS 
IOO.OOO.OOO,QO (~m -~ilhões) sã_o para _Assist~nc~a ~~~ 
nanceira a Entidades priva-das do -Distrito Federal. --

O montante de CrS 228.683.439.000,00 (duzentos e 
'Vint~ e oito bilhões, seiscentos e oitenta e três milhões, 
quatrocentos e trinta e nove mil cruzeiros) serão distri­

. ~u"íd~-- e_ntre as entidades supervisionadas pela SEC 
Como demonstrado pelo quadro 111. 
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Para a Fundação Educacional do Distrito Federal está 
adjudicada a parcela mais imporiante dos recursos da 
Secretaria de Educação e Cultura Cr$ 
220.698.962.000,00 (duzentos e vinte bilhões, seiscentos e 

noventa e oito milhões, novecentos e sessenta e dois mil 
cruzeiros). 

Destes recursos C_rS 48.381.150.000,00, referem~se a 
execução . das atividades de administração_ der sistema 

I 

educacional; Cr$ 114.559.260.000,00 são para o ensino 
de I '1 grau, incluindo sua manutenção, construção, repa­
ro e adaptação de- prédios escolares; CrS 
56.216.550.000,00 são para o ensino de 2'1 grau, os quais 
estão relacionados no,quadro IV. 
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É de se lamentar que não exista um maior volume de 
recursos para atender projetos como o desenvolvimento 
de pesquisas educacionais que conta com apenas Cr$ 
SD.OOO.OOO,OO; o programa de escolas comunitárias das 
cidades-satélites contand_o com CrS 16.000.000,00, e a 
merenda escolar que receberá a quantia de Cr$ 
400.000.000,00, prograrriaS estes de grande significado 
para a sociedade da Capital, jã que a cidade funcioria 
como pólo de atração de população carente originária 
em sua maioria de regiões onde o analfabetismo e a des-
nutrição são uma constante. -

À Fundação Cultural do DistrilO Federal, outra enti­
dade supervisionada, estão previstos recursos d-a-Ordem 
de Cr$ 7.gg4.477J.loo;oo (sete bilhões, novecentos e oi­
tenta e quatro milhões, quatrocentos e setenta e sete mil 
cruzeiros) que se· distrihuem pelo programa Adminis­
tração, sendo que Cr$ 2.961.391.000,00 são para a exe­
cução das atividades de administra-ção do sistema cultu­
ral e CrS 1.635.143.000,00 para a nlanuieiiÇão-dO.Tf:atro-·­
Nacional de Brasília; e pelo programa Cultural que rece­
be a dotação de Cr$ 3.387.943.000,00, deste total CrS 
2.084.368.000,00 são para a implementação da Orqu-es­
tra do Teatro Nacioiial de Brasília e Cr$ 
1.303.575.000,()(f para o custCío -das promoções culturais 
em geral. 

Apesar da Fundação Cultural ter renda própria, pois· 
os espetáculos teatrais geram receitas, cremos que a do­
tação a ela destinada é modesta, tendo em vista estarmos 
na Capital da República e o crescimento da sua popu­
lação está a requerer uma vida cultural mais incrementa­
da. 

Assim, por mais reCUrsos que se Julgue destinar à Edu­
cação, no quadro de carências física, PsicológiCa e finan­
ceira em que vive a ma"ior pareCia da populaÇão brasflei­
ra e por conseguinte, também da Cãpital Federal, eles 
nunca serão suficientes, -tla atual conjuntura sócio­
político-econômica. 

I I I I 
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Não foram apresentadas emendas a esta parte quere­
latamos. Entretanto, face aos apelos que foram encami­
nhados po"r váríos dos nossos ilustres colegas no S_enado 
Federal, apresentamos uma emenda na qualidade de Re­
lator. 

A proposição tem por objetivo propiciar recursos para 
duas das mais dinâmicas e atuantes entidades do setor 
cultural do Distrito Federal: a Academia BrasilíenSe de . 
Letras, da qual inclusive fazem parte vários dos nobres 
colegas e também ex-Senadores, e ao Memorial JK, que 
é do cOnhecimento' de todos. O porte destas duas insti­
tuições' no· progràma cultural da cidade dispensa, por 
evidentes, maiores considerações. 

Para a aprovação da emenda, vale salientar que seu 
conteúdo é perfeitamente justificável, bem como se deve 
ressaltar que ela está perfeitamente acorde com as nor­
mas constitucionais qUe regem a matériã, veZ QUe é uma 
emenda de mera inclusão. Assim, não aumenta a despesa 
geral de nenhum órgão, fundo, projeto ou programa; e 
nem modifica o montante, a natureza ou objetivo de ne­
nhum órgão, fundo, projeto ou programa, pois, de acor­
do com a Jécnica orçamentária em utilização, "nature­
za" é identificada pelas categorias econômicas (DeSpesas 
Correntes e Despesas de Capital, e seus Qivei-sos elemen~ 
tos e itens) e o "objetivo" PCla classificação furiCíOnal­
programática (funções, programas, subprogramas, pro­
jetos e/ou atividade). Na emenda em questão, a natureza 
da dotação em foco, onde será feita a inclusão, não é 
identificada e nem fixada na Proposta Orçamentária em 

·análise por se tratar de Entidade de Administração Indi­
reta; apenas se tem na proposta o conhecimento do total 
de Pespesas de Capital e de Correntes relativo às do­
tações da Unidade Orçamentária (Fundação Cultuqli do 
Distrito Federal, no caso) e a emenda de inclusão em 
uma "'atividade", obviamente, se refere a Despesas Cor­
rentes, não se fazendo, portanto, necessário alterar a 
.. natureza". Por outro lado, o objetivo no cas_o_é identifi-
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cada pela função Educação e Cultura, programa Cultu­
ra, subprograma Difusão Cultural, atividade Promoções 

-Culturais, que, também obviamente, não está sendo alte­
rado pois é do conhecimento unânime que a Academia 
Br.asil_iense 9e Letras e o Memorial JK exercem perma­
nentemente suas ações para a .. promoção cultural". 

Com tais considerações apresentamos a seguinte 
emenda como Relator: 

EMENDA N• I.R 

Inclua-se -na atividade 4602.08482472.042-Promoções 
Culturais (Cr$ l.303.575.000},1n fine, o trecho;.", inclu­
sive CrS 20.000.000,00 para a Academia Brasilíense de 
Letras e CrS 10.000.000,00 para a Sociedade Civil Me­
morial Juscelino Kubitscheck", dando-se a forma e are­
dação de acordo com a técnica orçamentária. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto 
na parte relativa à secretaria de Educação e Cultura com 
a Emenda n~' l.R que apresentamos. 

Sala das Corilissões,_30 de oUtubro de 1984. -Alexan­
dre Costa, Presidente- Mauro Boraes, Relator -Pas­
sos Pôrto - Lourlnl Baptista - Maocyr Duarte - Ju­
taby Magalhães- Monan Acayaba- Gutlo MWler. 

Publicado nO DCN (Seção 11) de \t-11·84 

PARECER N• 716, DE 1984 
Da Comlssio do Distrito Federal 

Soare o Projeto de Lei do Senado"' 1S3, de 1984-
DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Dis-­
trito Federal-para o exerdclo financeiro de 198S" - -
Secretaria de Solide e Secretoria de ~rvlços Soclols. 

Relator: Senador Saldaoba Derzi 
O S:enhor Presidente da República com a Mensagem 

n' 146, de 1984 (n~' 303{84, na origem) submete à apre­
ciação do SenadO Federal a Proposta Orçamentária do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1985, 
cumprindo_dispositivo constante no artigo 57, inciso IV, 
combinado com o artigo 17, § 1'~ da Constituição Fede­
ral. 

A proposição vem acompanhada de Exposição de 
MotiVO-s do SenhOr Governador do Distrito Federal da 
qual destacamos o seguinte: 

. "A Programação foi elaborada objetivando 
aquelas ações governamentais consideradas básicas 
para a elevação do nível de vida da comunidade do 
Distrito Federal. 

De ac_ordo com as priOridades estabelecidas pelo 
meu _govern<;~, as Funções de Educação e Cultura e 
Saúde e Saneamento foram contempladas com 
46,20%.da_Proposta Orçamentária do Distrito Fede­
ral. 

O assentamento- das populações faveladas e as 
questões sociais, mereceram atenção especial, tendo 
a Função Assistência e Previdência recebido um 
aporte de recursos c_orrespondente a 9,10% do Orça­
m~nto." 

Tal fala enfatiza a justa preocupação do Governo da 
Capital FOOerar com OS aspCctõs sõciaís numa conjuntu­
ra econômiCa e financeira adversa, o ·que só pode mere-· 
cer os ij)lat.isos dos· membfos desta Casa do Congresso 
Nacional, especialmente o nosso cumprimento como Re­
lator das partes do presente Projeto de Lei relativas às 
Secretarias de Saúde ~ de Serviços Sociais, indicados, 
qt.ie -ramos, na forlna regimental, pelo digno Presidente 
desta Comissão. 

A preocUpação c-Om o setor social deve ser constante 
na administração do Distrito Federal, região-estado­
cidade caracterizada pelo elevado índice de crescimento 
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demográfico por ter se transformado em pólo de atração 
para as populações das re_giõ~ vizinhas,_alêm de ser con~ 
centradora dos movimentos migratórios origiriáriõs­
principalmente do Norte e Nordeste do País, Se conside. 
rarmos que tais mõvitnfallos demográficos só fjzeram 
pressionar o apatetho infraestrtitural dó Distrito Fede­
ral, aumentanto as carências pelos serviços de educação 
e saúde, além dos reflexos decorrentes na expansão na 
demanda por empregos e na assistência social aos caren~ 
tes, especiatmente aos menores e idosos, e no crescimen­
to das expectativas por habitação, transporte e serviços 
públicos de man_eira geral, entenderemos o interesse da_ 
Administração Pública em não permitir que a qualidade 
de vida da população_s.eja_d~preciada, mormente, reafir­
mamos, no presente momento de crise por que passa o 
País. 

Ao verificarmos que a presente proposta orçamentária 
acusa um crescimento nominal so_bre o atual exercício de 
224,85% ao estimar a Receita e fixar a Despesa do Distri­
to Federal em CrS 1.138.414.38_6.000 (hum trilhão, cento 
e trinta e oito bnhões, quatrocentos e quatorze milhões e 
trezentos e oitenta e seis mil cruzeirps}, menor que o 
identificadQ para as Secretarias de Saúde (259_,23%) e de 
Serviços Sociais (241,51%), constatamos, com alegria, a 
veracidade das considerações do Senhor Governador na 
jã citada Exposição de Motivos. 

SECRETARiA DE SAÚDE 

A Secretaria de Saúde, regulada pela Lei n"' 4.545, de 
tO de setembro de 1964 _e pelo Decreto n"' 2.976, de 12 de 
agOsto de _1975 tem_ por competência: 

-O estabelecimefttO da poHticã de saúde dO DiStrito 
Federal, compatibilizando-a com a poHtica de saúd~ e a 
de desenvolvimento econômico-social do país, em coor­
denação com as demais_ instituições do setor; 

-O planejamento, organização, .direção, .coorde- _ 
nação, execução, avaliação e fiscalização das atividades 
de promoção, proteção e recuperação da saúde; 
-A construção, equipamento e operação dos estabe­

lecimentos da rede oficia_!_ de saúde; 
- A fiscalização dQ.ex.crcício das profissões de saúde e 

atividades correlatas _e dos_es_t_a_belecimentos que interes­
sam a saúde da coletividade; 

-O controle de drogas e medicamentos e a fiscali­
zação dos estabelecimentos farmacêutiCos; 
-A fiscalização da manipulação e comercialização de 

gêneros alimentfcio_s; 
-A promoção tla melhoria das condições -de .sanea­

mento do meio ambiente e o controle da população; 
- Estudo no campo da saúde, abrangendo a_ pesquisa 

bãsica, clínica e epidemiológica; 
-A promoção de acordos e convênios, no çªmpo de 

sua atividade, com entidades públicas-e privadas. 

Para atender tais obrigações e finalidades, a Secretaria 
conta com a seguinte estrutura administrativa: 

ÓRGÃOS BÁSICOS 

entrais 

-Gabinete do Secretário; 
-Núcleo de Planejamento; 
-Departamento de Saúde Pública; 
-Núcleo de Controle de Programa de ft)aúde; 
- Departamento de Fiscalização de Saúde;. 
-Divisão de Administração Geral. 

Descentralizado com pel"$0nalidade jurídica 

-Fundação Hospitalar dg DiStrito _F~~~ral 

Descentralizado sem personalidade jurídica 

-Instituto de Saúde do Distrito Federal-

De deliberação coletiva 

-Conselho de Saúde do Distrito Federal; 
-Comissão de Fiscalização de Entorpecentes do 
Distrito Federal. 

Tal estrutura deverá gerir os recursos da Secretaria 
para 1985 que totaHzam CrS. 186.892.204.000 (cento e oi­
tenta e seis bilhões, oitocentos e -novehta e dois milhões e 
duzentos e quatro mil cruzeiros), a título de Recursos do 
Tersouro Estadual, além de Cr$ 33.162.000.000;a título 
de Recursos Prôprios, arrecadados pela Fundação Hos­

--pitalar do D.istrito Federal. Dos Recu~sos d0 Tesouro 
92,79%, representam transferências da União vinculadas 
à Secretaria (Cr$ J73.4ll0.000.000). 

Do total alOcado à Secretaria de Saüde, 96,59% (Cr$ 
180.507.598.000), serâ repassado_ a sua entidade supervi­
sionada (Fundação Hospitalar do Distrito Federal), fi­
cando o restante para atender as necçssidades do seu Nú­
cleo Central (Cr$ 3.456.550.000) e do Instituto_ de Saúde 
do Distrito Federal (Cr$ 2.928.056.000), basi~mente 
com despesas de pessoal que, nos dois últimos casos, 
atíngem respectivamente, a CrS 2.653.740.000 e Cr$ 
2.355.086.000. O núcleo c_entral da Secretaria de Saúde__ 
tem suas dotações c_onsignadas à atividade. "Coorde­
nação dos Centros de Saúde, Afívídades Hospitalares, 
Fiscalização- de Saúde _e Saúde Alimentar" e.o ISOF tem 
as suas orçadas basicamente à atividade "Execução das 
Atividades de Biologia Médica e Combate às Emie_­
-mias". 

A -FuriOáção Hospitalar do DistrítOO Federal deVerá-, 
coni os Recursos do Tesouro ã: el3.-transferfd0< execUtai­
a Program-aCão identíficada nÕ quadro: 

Novembro de 1984; 

-"Assim, relacionados os recursos sob a responsabilida-
-de da Secretaria de Saúde, devemos ainda ressaltar que 
e!es rePresentam 18,24% do total dos Reéursos do 'Te­
souro de todo o Governo do Distrito Federal. Entretan­
to, -se considerarmos a Função Saúde e Saneamento que 
tem dotações consignadas na Secretaria de Finanças 
(Cr$ 1.000.000.000} e de Serviços Públicos (Cri 
500.000.000) e os valores do FUNDEPE, identifiCãdos 
com tal função, as verbas para o setor se elevarão a êrS 
218.879.050.000, ou seja, 22,10% dos Recursos do Tesou­
ro, ou a 22,14%, se considerarmos, inclusive os Recursos 
Diretamenté ArreccidadoS pelà FHDF em relação ao To­
tal Geral do Orçamento do Distrito Federal. 

SECRETA RIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

A Secretaria de Serviços Sociais é regulamentada pelo 
De_creto n"' 4.037-B, de 10 de dezembro de 1977, além do 
que está estabelecido na Lei n"' 4.545, de 10 de dezembro 
de 1964. De tal legislação identifica-se as suas competên­
cias: 

- D_~senvolvimento da Comunidade; 
- Assistência ao Migrante e Estudo do Fluxo Migra-

tório; 
- De_senvolvimento do Artesanato; 
-Treinamento de Mão-de-obra; 
-Intermediação do Emprego; 
- Proteção e Promoção Social do Menor; 
-Assistência a Segmentos Populacionais Carentes; 
- Registro, controle e Apoio a obras SOCiais; 
--:- Habit<ição Social. 

Sua estrutura administrativa para exercer tais funções 
está assim constituída: 

ÓRGÃOS BÁSICOS 

Centrais 

.,..,.,._Gabinete do Secretário; 
-Gerência de trabalho~ 
·~- O~~ncia de Assistência Social; 
-Núcleo de Planejamento e Controle; 

Ltda._, 

- Divisão de Administrã.ção Geral. 

D_esce~tfatizados ~Õm -Personalidade" Jur(dica 

....;.... Fundação do Serviço Social; 
-Sociedade de Habitação de Interesse Social 

A presente proposta orçamentária es.tabeleceu um to· 
tal de Cr$._24.357.617.000 (vinte e quatro bilhões, ireún,. 
tos e cinqae11ta e_sete milhõ~ e seisc_entos e dezessete mil 
cruzeiros) para a Secretaria de Serviços Sociais atender 
sua prograrriaçãQ prevista Para 1985, com RecuY.sos à 
conta do Tesouro Estadual. Tal valor significa 2,47% dos 
Re.cursos do Tesouro do_Governo do Distríto Federal, 
mais. d~ .. que __ estava previsto para o presente exercício 
(2,28'J(,). 

9 Núcleo Central deverá contar com Cr$ 
\._6.~4.792.000: ou seja, 6,76% do toial da Secretaria, at6-
cados à atividade de "Planejamento e Coordenação dã 
Pofüica de Dese_nvolviriient() Social" Cr$ 1.564:792.000), 
aléin do qüe está orçado-- e deverá ser distribuido- pelos 
Colegas Senadores, a títUlo de "Subvenção a: EntidadeS 
Privadas" perfaierldo CrS 100.000.000 e--cujo -detalha­
mento deverá se integrar ao presente Projeto de Lei 
como seu "adendo B", 

_O restante' das dotações consignadas à Secretaria será 
transferi-do à fundação do Serviço Social do .distrito Fe­
deral, sua entidade supervisionada. 
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Os dados. a seguir, detalham a programação da FSSDF por suas funções, programas, subprqgramas e atividades: 
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Às partes que nos coube relatar não foram apresenta~ 
das emendas, assim, concluímos pela aprovação da pre­
sente Proposta Orçamentária, nos têrmos em que foi 
apresentada ao Senado Federal pelo Senhor Presidente 
da República._ 

Sala das Comissões, 3D-de outubro de 1984.- Alexan­
dre Costa, Presidente -_Saldanha Derzi, Relator- Pas­
sos Pôrto - Lourival Baptista - Mauro Borges - Moa­
cyr Duarte - J utãhY magalhies - Mon<an Acayaba -
GaStao Miilfer. ---- -

PARECER N• 717, DE 1984. 
Da comissio do Distrito Federal, 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 153, de 1984 
(Mensagem. n"' 146, de 1984) que "estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercido fi­
nanceiro de 1985"- Secretaria de Viaçio e Obras e 
Secretaria de Serviço ~blico 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
Atendendo ao preceituado no artigo 57, item IV, da 

Constituição, o Senhor Pre$idente da República submete 
à consideração do Senado Federal a proposta de orça­
mento do Distrito Federal para o exercfcio financeiro de 
t 985 estimando a receita _em CrS 1.138.414.386.000,00 
(hum trilhão, cento e trinta- e oito bl1hões, quatrocentos e 
quatorze milhões, trezentos e_oitenta e seis mil cruzeíros) 
e fixando a despesa em idêntica quantia. 

Prevê a iniciativa govei-na-menta-1, ã -título de reália do­
tesouro, o seguinte desdobramento quantitativo: 

Em CrS 1.000,00 
Receitas Correntes ... ~ .. ~· .••• ____:__ .• ~- •• 9&128.406 
Receita Tributária- .-.-.-:-:- .......... ~··-~.467.327.001 
Receita Patrimonial ......... _ ....... ~--~· .A..109.801 
Receita Industrial ........... _ ............ 1.150.200 
Receib de ServiçOS- ... -.. -... -:-:-.......•..• 1.433.000 
Transferências Corr-enteS :-. -............. 483.013.400 
Outras Receitas Correntes ..... ~· .....••. .4.495.004 
Receitas de Capit::il ............. ~ ...... 27~90.5.504 
TOTAL ............ ····~·, ........... 9-90.003.9t0 

I I t I 
lOTAl I I 21,691,81~1 n.6'-tl.!7!>1 

I I I I 
-----------------------~----------------

No que tange os _ingressos provenientes dos órgãos da 
administração indireta e das fundações, dá-se o seguinte 
detalhamento: 

c Em CrS 1.000,00 

Receitas Correntes ............•........ 148.007.196 
Receitas de Capital _ ..................... L.J73.280 
TOTAL ............................. t48.380.476 

Afirma o Sr. Governador do Dístrito Federal na Ex­
posição de MotivoS-enviada à Presidência da República 
ter a programação sido elaborada em função das priori­
dades administrativas do atual GOverno, ou sejam 
funções Educação e Cultura e Saúde e Saneamento. 
Acredita que alocando_46,20% dos recur:oos a estas duas 
áreas de atuação poderá promover a elevação do nível de 
vida da comunidade local e sobretudo atender às mais 
prementes questões sociajs. 

A falta de autonomia político-administrativa do Go­
verno do DF em relação ao executivo federal é expressa­
mente reconhecida nos seguintes termos: 

"Em razão das diretrizes traçadas por Vossa EX­
celência, transmitidas através da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, recomen-_ 
dando a necessidade de rigorosa cõi-i-ienção e racio­
nalização de despesas, foram estabelecidos limites 
para a programação orçamentária de cada órgão, 
notadamente no que concerne aos gastos de "Ou­
tros Custeios de CapitaL'' 

É lamentável constatar que uma população em torno 
de 1.500.000 de almas continue a ter os seus destinos 
traçados e direcionados a partir de gabinetes_ pouco fa­
miliarizados com os problemas locais e por homens, por 
mais capazes que sejam, porém, desprovidos de _qualquer 
vínculo de representatívidad~ com os anseios comuni­
tários. 

Na esteira do que vem ocorrendo ao longo dos últimos 
anos, a presente proposta não passa de uma peça legisla­

- tiva e!ã6_õradi para atend~r a um requisitÕformal inscri­
to na Carta Magna. 

A receita estimada pal-a o exercício de 1984, foi de Cr$ 
3 I 2.025.200.000,00 (trezentos e doze bilhões, vinte e cin­
co milhões, duzentos mil cruzeiros) mas ao findar-se o 

primeiro semestre jâ haviam sido arrecadados_ Cr$ 
228.722.893.000,00 (duzentos e vinte e oito bilhões, seie· 
centos e vinte e dois milhões, oitocentos e noventa e três 
mil cruzeiros), o que corresponde a 73,3% (setenta e três 
e trê_s d~imos por cento) do total. Supõe-se, segundo da­
dos fornecidos pelos órgãos técnicos locais (CSo/SEG), 
que haverá um excesso de arrecadação da ordem de CrS 
186.320.944.000,00 (cento _e oitenta e seis bilhões, trezen­
tos e vinte milhões, novecentos e quarenta e quatro mil 
cruzeiros), equivalendo a 59,7% (~nqílenta e nove e sete 
décimos por cento) da estimativa originária. 

Alega-se que, para o exercício de 1985, tanto a receita 
como a despesa prevêm um acréscimo percentual de 
2f7,2Q% (duzentos e dezessete e vinte e nove centésinios 
pof cento) sob 1984, o que corresponderi-a aproximada­
mente a uma autalização monetária dos valores fixados 
para O corrente arío: ·se levarn1os erri conta, entretanto, 
que a arrecadação efetiv~ deverá ãtingú· este ano o mon­
taOte de Cr$ 498.346.144.-000,00 (quatrocentos e noventa 
e oito bilhões, trezentos e quarenta e seis milhões, cento e 
quarenta e quatro mil cruzeiros), conc!ui-se que a ele­
vação da previsão orçamentária não chega a representar 
um aumento de !00% (cem por cento) sobre os ingressos 
-de 1984 (PfêCliiamente 98~7%). 

Os órgàQS da administração indireta e das fundações 
têm os respectivos créditos consignados em valores glo­
bais, atendendo à legislação vigente, o que nos impede 
proceder a uma análise circunstanciada. 

Finalmente, a ampla liberdade outorgada pelo orde­
narriento vigente às autoridades executivas para alocar e 

- remanejar verbas reduz a um mínimo desprezível a parti­
cirnlçào parlamentar no processo de previsão de receita e 
autorização de gastos. 

Feitas estas con~iderações prelimínares, passemos à 
análíse dos anexos referentes às Secretarias de Viação e 
Obras e de .Serviços Públicos que nos cabe relatar. 

A dotação global alocada à Secretaria de Viação e 
Obras, a títulO 9e fecursos do -Tesouro, é de Cr$ 
45.321. I ~?.OOO,QO -(qu<irenta e cinco bilhões, trezentos e 
vinte e hum milhõe_s, cento e cinqílenta e oito mil cruzei­
ros) correspondendo a 4,58% do orçamento total do Dis­
trito F'edcral. 

.. ---=-
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A programação de trabalho da Secretaria em QüÇstão vem_ discrimi!lada da seguinte (orma: 

«•h ........ . 
:·;;~~-:-~;;;;;;;;:;;-;-;;:;:;-~;:-, -~::::::::... -~.,...,.·---~----= ... , 
'::::::~::~:::::~:~:::::::::·:::::::···:::_~~--~-~--- -=- ----·-- .--------------.:~::~~~:-~~~~:: 
: ...• ~.~.!.:.!.~.~-~·•••-"'"""'•<•«~-""•"<' l • f< I f 1 <o< o o f•r~<;~;-~;:(7'1--,~-.. -. -, : : -------:·--:-.:--.--:··-:-.---.--·.'; 
I I Uo"-o:oa I '""~" I I >OO,ont 

i I '""''"",,.,,.I .... .,.... i ! '"····] 
: ~ "'''""'' OI< .. •Uvc• I 0<1'""""1 t 1 UO,a .. t 

I ... ,.., ........... I , ............ """'' .... , .. ,,.I ',• ••••••• :, I :, 
: : '""""W<I "'"'" 
: l ,._.,,,," ' ""·•·n~..o J l / "·'"·"'•[ 
:, :, '"""'"''"~ 1 1 I '·"'·"" 
1 I '""''"""''' e<U< : :1 1 ' 10'·•»: 
1 '"'·'co•om.o": ''"~~·;~~·.~:~;~.~"{ ~~~!~~~~'.'~'iri:;li:~:~~''''''' : ,,.,,,,,.)/' J 
I I I o 1 

I I 101"'""" ·~"''' I I ..... , I I I I 
I U~.lo.IIOlU.IU I '~"""'"f '"''•U<&O ~{ •or:t~l I >on•oiO\ !OQ I 1 

:, ''"''' ·~· .. ·• •.••• ;, i t 
1•, ••••••••• ·, 

: "Q'·'''"'"'·'''! u•::::~~:·::,;.:::•:: ""'•<••· '""""'' '.·.'.".~::,': jl i, 1-•••J, 

1: ••••·••··•••••·••• ;,·. . ... ~:;:::: . ··~·.. i' .:. >-•·•····:: 
ç .... ,. "~""""'"'" .. ~ ... "'"" 

: ll<ot.1010>»l·"' : . '""''''"'"" N ""' ""'""'~<' "" "'""'' "''"' '·'"··~·: : 

i ............... i .;~;~~~j;:~;:~;:::.:::::: ....... "' .,,,.,, ....... , .. -.:.:.: .... ;.., : ::;~~~ 
:_:::::~::::· l "'~!~~:;;;~~ ~~·!,t.:~~'.~t;:~t·h<:«.. : ---~------·- +------~\ 

No tocante ãs entidades supervisionadas é prevista a seguin:~"pr~;;~;;;~~;;-. .::::::_f:!. .... :~:::::::: 
..................... __ ._......_..,__ - .. ,.......--.. ~~::.'.~:=.'. ' .. '.'.'.'.': : ""' • ''"'""" '"' """'I"'"'' " '·""~I "'"'"~ ~~ •~ 
'.'?~:.:.!~;:!!!;..!:.''' ''"::• I""'' • '''"'""•!\ ~.,..,,,.,, . ...,~,, • • ··.·o·"''""""""."" I 
I :·,"";;t'~"~""";•··- I S • < t I I I ~o t • O I t•<Jroa I .... ;~!< -r-···;z.;;--, 
•··----····-···-~---------. -· ------·---~ ....... =-..... ----------------· I I I I I I 
I I I I I I 
I S tD .. >:Ltlt C<.<.lo•o I I I s.J .... <HI 
I I I I I - I 
I I f<•~<(""' I I.!C• t rr;r"'""'- I I O 1.1 ... »>1 
I I 1 I I I 
1 I •<AWU >tCtU11•~< r ''"•'>'"'•~ I I I '·"'•"" 
1 < I I I O 

1 ""·"""·•l·'" 1 ~"""'·••• "" ••• ~..: ••:·v••.., r 1••1"m' "' ''''"" • ' '·"~·''" ' 1 . I I I I 
I .... ,,~._I <•~•'d>•• I < I U.OH.l<>l 
I I I I I 
I '""''111·•010 I 1 I H->1\,0o>l 
I O I I O 
I ••••-t:to,,:oo «"< I I S J>.U~ ..... 
1 I I S I 
I "o:,toOU<I'•><·I lo!<< ... "• Of f''l<O < !<'<~'<f< "' o•OI'IU:OO 0 I I S I 
I " • «"lfUt>C. t:tlt I I "'"'·'<>! I 
1' I I . I 
1 ""'l><•t< I I •·l•l.hll 
1 I I I S 
I ,,,,.,......,,. '""""''''" I t I '''"·''" I I I I 
I A<••l~"'~•<•• tiO" I I ''"'•"" : '" ,, •. ,... ... 4~•···-···. , .. , ,_,,., ..... '" ., • .,,., . : : : : 
1 -~· • • • '·"···~· .... '""""'" ,., '""'' '"''·"''"· ,. ~· 1 \ ......... :::: : 
I I I ><O,<O•t 
I I I I 
I l .. loiH .. ltS,'>• t to<C.0(00 00 "'"" '"'""""" 00.01,,.110 ''"'"' I 4oh .. OI I 
1 I I I I 
I IOOl,I&O .. llloO>f I ><<•'"'''""• -<l"li<C•O f •H~"<<>"!~ ~·~ 'IQCI>U1 00 I I I 
I I '""" •=<~•'I~ :10 OJ:t<tto "-'~"' < t>O,OOO! < 
1 ________ ..! ___________ ·---.-----···--·-· _ _! _____ • __ .. ___ .!, ______ :. 

I . I I - I 
l( .. t I J<>,OO<J l},<)<.to>l )•.O>),Of" 

I ............. .!_. _______ .!_._ ..... -' 
Segundo a legislação vigente, as atribuições da Secre­

taria de Viação e Obras se dividem em três gra-ndes gru­
pos: Planejamento, execução e fi.scalil;ação. No primeiro 
grupo se inserem as atividades relacionadas cQm_o_desen­
volvimento do plano urbanístico, a elaboração de pla­
nos, diretrizes e a organização da política rodoviãria. No 
segundo grupo há que se destacar a construção de obras 
viãrias c! de urbanismo bem como a de edifícios e logra­
douros públicos. Finalmente, pertinente à atividade de 

fiscalização, cabe mencionar o cqntrole das bácias hidro~ 
grâfic<is e das edificações particulareS públicas. 

A Secretaria de Serviços Públicos foi aquinhoada com 
verbas orçame"ntârias, a títulO de rectJ.rsos do tesouro, no 
montante de Cr$ 40.078.640.000,00 {quarenta bilhões, 
setenta e oito milhões, seiscentos e quarenta mil cruzei· 
ros) correspondendo a 4,05% do total das d.espesas con· 
signadas na Lei de Meios para 1985. 

A programação de trabalho vem descrita da seguinte fonna no projeto ora analisado: 
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No campo do planejamento as duas mais importantes 
funções acometidas a esta Subsecretaria dizem respeito 
ao transporte coletivo e ao sistema de energia elétrica da 

- cidade. No âmbito executivo· propriamente dito cabe 
-destacar as atividades vinculadas à administração dos 
terminais rodoYiárioS e à execução dos serviços de limpe­
za urbana. Compete ainda ao órgão levar a termo a ou­
tOrga de concessões e permissões para exploração de ser­
viços de interesse público. 

Não foram apresentadas emendas. 
Tendo em vista o limitado campo de competência re­

servado ao Poder Legislativo em matéria orçamentãria e 
ainda que a não aprovação do texto em epfgrafe resulta­
ria em priv8.r o governo local dos meios indispensáveis à 
execução de serviços essenciais, opinamoS favoravelmen­
te à matéria na- parte referente às Secretarias de Viação e 
Obras e de Serviços Públicos, com a seguinte emenda 
que agora apresentamos como Relator: 

EMENDA 1-R 

Inclua-se no Projeto n' 4902.16885311.106 .....,... Exe­
cução do Plano Rodoviário do Distrito Federal. (Cr$ 
445.000.000), In fine: .. , inclusive a pavimentação da es­
trada vicinal DF-1". 

Tal emenda, por determinar uma simples inclusão, 
não pode. ser considerada como atentatória ao estabele­
cido no 19 do artigo 65 da Constituição Federal vez que 
dela não "decorre aumento de despesa global, ou de 
cada órgão, fundo, projeto ou programa e nem visa a 
modificar-Íhe o montante, a natureza ou o ·óbjetivo". Es­
pCcialmente por se tratar de uma mera inclusão em um 
projeto relacionado no Departamento de Estradas de 
Rodagem do Distrito Federal, entidade supervisionada 
{da Administração Indireta) cujas dotações não têm es­
pecificadas a sua ••natureza" na Proposta Orçament:iria. 

·.pois «natureza", de acordo com a técp.ica orçamentária 
utili2:ada. é identificada pelas Categorias Econômicas, 
Elementos, Subelementos, Itens, Subitens, etc (Despesas 
COrrentes, Pessoal, Pessoal CiVil, por exemplo). O '"obje­
tivo" não é alterado pois é identificado pela própria clas-­
sifiCaÇão funcional-programática. que não estã sendo al­
terada por, como jã opinamos. se tratar de simples inclu­
são. 

A conclusão que externamos pela aprovação ClãS par­
·res da presente Proposta Orçamentãria que relatamos, 
com a emenda retroidentificada, por ser limitada a uma 
Pãrte da Proposição,· não prejudica emenda por nós 
apresentada oportunamente no texto do Projeto de Lei 
n'~ 153/84, que suprime amplas faculdades pretendidas 
pelo Executivo para mOdificar o orçamento originalmen­
te votado. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1984. - Alexm­
dre Costa, Presidente- Moacyr Duarte, Relator- Pas­
sos Pôrto - Lourival Baptista - Mauro Bor&t~ - Ju­

_taby Magalbies- Monan Acayaba- Gutio Miiller. 

PARECER N• 718, DE 1931 _ 
Da Comllsio do Dlatrlto Feden1 

Sobre o Projeto de Lei do S.Uado "' 153, de 1!184-
DF, que uesdma a RK'elta e fixa a DespH.a do Dis­
trito Federal para o exerdclo financeiro de 1985", 
·par~e relatlval Secretaria de Agri<Uitura e Prodaçio. 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 
Pela Mensagem n'~ 146, de 1984 (n9 303, na origem), o 

EXeelentíssimo Senhor Presidente da República encami­
nha à apreciação do Senado Federa.l o Projeto_ de Lei n9 
153 1 de 1984-DF, que estima a receita e fixa a despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1985. 

Na Mensagem encaminhada ao Presidente da Re­
púb1ica, o Senhor Governador enfatiza que: 

"Em razão das diretrizes traçadas· por Vossa Ex­
celência, transmitidas atravês da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, recomen-
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dando a necessidade de rigorosa contenção e racio­
nalização de despesas, foram estabelecidos limites 
para a programação orçamentária de cada órgão, 
notadamente no que conceme aos gastos de -"OU­
tros Custeios e Capital." 

Para cumprir o elenco de_ tarefas acima, a Secretaria 
-- conta -com os seguintes órgãos básicos: 

Centrais 
-Gabinete do Secretário; 
-Divisão de Administração Geral; 
-Núcleo de Desenvolvimento Agropecuârio; Adiante, acrescenta: 
-Núcleo de Desenvolvimento da Indústria e do 

Comércio; "Está, ainda, o meu governo empenhado na mo­
dernização de todo o confunto admin"ist~ativo do 
Distrito Federal, atravéS da implantação de sistema 
informatizados quC visam proporcionar não só a 
administração, mas a toda a população do Distrito 
Federal informações precisas e rãpídas com eco!l_o­
mia pai'a o cidadão e racion3.lidade· para os si::Z.YJcOs 
admiriistra:tivõS.-

-:-_Oi_v_isão de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal e yegetal. 

Descentralizados com Personalidade Jurídica 

-Sociedade de AbastecirTiento'de Brasília S/ A; 
-Centrais. de Abastecimento do DistritO Federal; 
-:-Fundação "Zoobotânica" d_o Distrito Federal; 

Todo esse esforço que venho empreendendo à 
frente do Governo do Distrito Federai, Senhor-Pre­
sidente, tem por objetivo fundamerltal a relação 
.. qualidade de vida"- .. ganhos de produtividade" 
- "distribuição de renda". 

- Empresa ae Assistência Técnica e Extensão Ru-
r ai; 

_::PROFLORA -S/ A Florestamento e Reflores­
tamento . 

O Projeto de Lei em questão, com recursos do Tesou­
ro, estima a reCeita para o ·exercício vindouro em Cr$ 
990.033.9"10.000 (novecentOS e· noventa bilhões, trinta e 
três milhões e novecentas e dez mil cruzeiros), e repre­
senta um aumento nominal da ordem de 217% em cõn­
fronto com o orçamento original do Distrito Federal 
para o exercício vigen"te, sem levarmos em conta um pro­
vável excesso de arrecadação, previsto em torno de 186,3 
bilhões de cruzeiros. , 

As despesas que serão realizadas pela Secretaria da 
Agricultura e Produção, propostas para o próximo 
exerC!CIO, . roram_ fixadas no m_pntante_ de CrS 
22~869.000.00 (vinte e seis bilhões, oitocentos e sessenta e 
nove milhões de cruzeiros), representado 2,71% da do~ 
tação grobal do Governo do Distrito Federal, e um in­
cremepto nominal da ordem de 240,75% em confronto 
com os recursos do presente exercício. 

Fomos designados, pelo Senhor Presidente desta Co­
missão, para relatar a parte referente à Secretaria de 
Agricultura e Produção. 

Daquel~ importância, 94,25% serão transferidas para 
as entidades supervisionadas do órgão, ficando para_~ 
-ilúcle_o. da Secretaria 5,75%. 

~ de competência da Secretaria, ora em análise, as se­
guintes atribuições: 

São duas as entidades supervisíonadas da Secretaria 
de Agricultura e Produção, abaixo discriminadªs, com 
as respectivas--dOtações: 

- Expansão agropecuáriii; 
~ Unlda~e orçamentária 

-Coordenação e orientaÇão- áe aproveit;:urieniO--de--

Valor em 
o _Cr$1.000 % 

área rural; -Fundação Zoobotânica do DF 20.954.509 82,75 
-Estímulo às ativíãaaes comerciais--e industriais lia 

área do Distrito FCderãl; 
-Coordenação do abastecimento do Distrito Fede­

ral· 
..:_Defesa das riquezas -naturais do Distrito Federal;­
-Normas sobre método de auxt1io ao produtor e de· 

defesa do consumidor; 
-Promoção de acordos ou convênios entre o Distrito 

Federal e outros órgãos públicos e privados visando o 
fortalecimento da economia da região. -

-Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural-EMA TER-DF 4.369.184 17,25 

TOTAL 25.323.693 !00 

A Fun'dação Zoob.otânica do Distrito Federal absorve 
78% da dotaçãÇ> gl~bal da Secretaria de Agricultura e 
~rQdução e apresenta o seguinte programa de trabalho 
pata o próximo exercício: 
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Do demonstrativo, observa-se a dotação maciça con­
signada à _ativid_<_tde prinCipal-do _Órgão "Execução de 
programas de fomento agropecuário e preservação dos 
recursos minerais", inerentes às diversas atribuições da 
Fundação, participando corri 97% do total geral da uni­
dade orçamentária em questão. _ 

Os orçamentos da Sociedade de Abastecimento de 
Brasília S/A --SAB, das Centriís de Abastecimento do 
Distrito_ Federal- CEASA-DF, e PROFLORA-S/A­
Florestamento e Reflorestamento, não integram o pre­
sente Projeto de Lei, como pe:rmite a legislação pertinen­
te à matéria, por se referirem a entidades que não rece­
bem dotações à conta do_ -:resour~~ 

Não foram apresentadas emendas nesta parte do Pro-
jeto. -

Antes o exposto, opinamos favoravelmente pela apro­
vação do Projeto na parte referente à Secretaria de Agri-
cultura e Produção. _ 

_Sala- das Comissões, 30 de outubro de 1984.- Alexan­
dre Costa, Presidente _Marcondes Gadelha, Relator -
PaSsoS Pôrto - Lourival Baptista - Mauro Borges -
Moacyr Duarte- Jutahy Magalhies- Morvam Ac:aya­
ba - Gastão Müller. 

PARECER N• 719, DE 1984 

Da Comissão do Distrito Federal 

Sobre o Projeto d~ Lei n' 153, de 1984-DF, que 
"esdma a receita e fixa a despesa do Distrito .l<'ederal 
para o exercício financeiro de 1985" - parte referen .. 
te A $ecr!_taria de Segu~ança Pública. 

Relator: Senador Gastão Miiller 

Encaminhado p_ela Mensa_gem n~>146, d~ _tQ84, (nl' 303, 
-na origem-), o Senhor Presidente da Repúblicã submete à 
apreciaÇão do Seriado Federal o Projeto de Lei n~> 153, de 
1984-DF, que "estima a receita e fixa a despesa do Dis­
trito Federal para o exercido financeiro de 1985". 

· Da Exposição de Motivos do Senhor Governador ao 
Excelentissüpo Senhor Presidente da_ República, ressal­
:tamos os seguintes trechos: 

"Em_ razaO das diretrizes traçadas_ por V. Ex•, 
- tra-nsm-itidas- J!.trà~vés. da Secretaria de Planejamento 

da Presidê_nçia da República, recomendando a ne­
cessidade de rigorosa contensão e racionalizacão de 
despesas, foram estabelecidos limites para a progra­
mação orçamentária de cada órgão, notadamente 
no que concerne aos gaMos de "Outros Custeios -e 
Capital". 

"Todo es.c;e esforço que venho empreendendo à 
frerite do G()veino do Distrito Federat, Senhor Pre­

·~sidente. tem E." r objetivo fu!J-daJ!lentat a retaÇãQ 
_ .. qualidade =de vida" - "ganhos de produtividade" 
- .. distribuição de renda." 

O Projeto de Lei em -questão estima a receita e fixa a 
despesa do Distrlto Federal, para o pró;'{imo exercício, 
com recursos do Tesouro, em Cr$ 990.033.910.000 (no­
vecentos e noventa bilhões, trinta e três milhões e nove­
centos e dez mil cruzeiros), representando um aumento 
nomiilãl da ordem de217,3%, em confronto com o proje­
to original para o exercício vigente. Entretanto, levando 
em consideração a reestimativa para o exercício, foi pre­
visto um provável excesso de arrecadação da ordem de 
Cr$ 186.320.944.000 -(cento e oitenta e seis bilhões, e tre­
zentos e vinte milhÕes e novecentos e quarenta e quatro 
mil cruzeiros), o aumento nominal será tão-somente de 
98,6%. Em contrapartida, a receita própria do Distrito 
Federal aumenta sua participação na composição orça­
mentária, passando de 42,1% em 1984 para 48,9% em 
t985. 

Fomos incumbidos de relatar o orçamento da Secreta­
ria de Segurança Pública. 

Desn-ecessárlõ fiísar da Vital importância dessa Unida~ 
de Administrativa para a tranqiHlidade e paz da nossa 
população. 



Assim, convém enumerar aS suas competências: 
-Planejamento, coordenação, execução, controle c 

supervisão das ativida.des de natureza policial, objetivan­
do_as:Jegurar o tivre exercício dos poderes constituídos, a 
ordem e a segurança pública; 

-Intercâmbio policial com organizações congêneres, 
nacionais e estrangeiras; · 

- Apuração de -infrãções penais e desempenho de 
quaisquer oUtras atribuições de polícia judiciária; 

-Colaboração na organização e execução de serv_iços 
relacionados com a. prevenção e repressão da crimínali-
dade interestadual; -

- Administração dos estabelecimentos penais e iffi­
plantação de mét_odos e técnicas modernas e polícia car­
cerária; 

-Organização, Planejamento e execução doss~rviços 
concernentes à engenharia de tráfego _e trânsito ein-gefal; 

-Estrutura e execução dos serviços de perícia e idenK 
tificação datil_g~Cópica, civil e crimiri.al; 

-Execução setorial das aJjvTdades _relati_~.a~ ,à ã.dmiK_ 
nistração de pi::ssoal, material, orçamento, contabilidade 
e outros se_rviços auxiliares da Secretaria; 

-Ampla cooperação às autoridades administrãJivas :e 
jurfdicas, no tocante à _§lp!i~ação de medidasJe_ga_is e re_K 
gulamentares; -

- AprimoTaffiento cllfturai e profiSsioilal:a.os sefviços 
policiais, mediaute ã instituição de curs_os de_ formação, 
treinamento _e __ aperfeiçoamento funciona[; _ 

- Quai_squer outras atriQuições que se enquadrem no 
âmbito de sua ~mpetência geral ou espe.cífica. 

Para a execução de suã;s j_n_úmeras atribuições, a ~~re­
ta ria de Segurança conta com a seguinte estrutura: 

Centrais 
- Gabinete do Se_cretário; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãolll 

-Coordenação de ~!lformações, Planejamento e 
Operações; 

.....,_ Centro de Internamento e Reeducação; 
- -~ úcleo de Custódia de Brasília; 
-Polícia CivH do Distrito Federal. 
Autônomos sem personalidade jurídica 
- Departamento de Administração Õeral; 
- Políci::l Militar do Distrito Federal; 
-Corpo de Bombeiros do Distríto _Federal; 
Descentralizado com personalidade juridicã 
- Departamento de Trânsito do Distrito Federa), 

De deliberação coletiva 
._cOnselho de: TrâriS:ito do Distrito Fçderal; 
- CoiiSelho Superior de Informações e Operações 

Policiais - CONSIOP -

Para O_ próximo- exercício, foram alocados à Secretaw 
ria, n·o Pfojeto que ofa examinamos, re-cwrsos do Tesou­
ro no valor de Cr$ 97.749.100.000,00 (noventa e sete bi­
lhões~ s~tt!Centos e qtiarellta e riove milhões e cem mil 
éruzeirOS),-Que corresponde a uma partiCipação de 9,87% 
aa:-despeSa global prevista para o Distrito Federal. Co_mw 
parando _aS dotaçõ~Jio projeto com as do exercício viw 
ge'nte, verificamos que· a Secretaria teve um auiri.ento noK 
mina! de 2rJ%, que, descón_tada a inflação prevista, não 
sign-ifica qualquer crescimento real. . 

-ALnda em comparação com o atual exercício e o~ ante­
!:_ior~s._ notamos que a participação da Secretaria de SeM 
gurança Pública, em relação ao orçamento global do 
bF, tem dimínuído. Assim, em 1983, a participaçã~ da 
Secretaria <;:f?- de _11 ,8%,_ caindo no l.!_tual para 10,07% e, 
p_i-1-a- o próximO ~~ercício; será de 9,87%. --

A despesa por unidades orçamentárias- e_- cãtegorias 
econóinicas é a seguinte: 
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Do total ::lç:jm-ª._,_]2ara o_ c;xercício financeiro de 1985, 

99,2% estão consignados para despesas ~orrentes, e que a 

maior parte destas despesas, de um modo geral, ref~re-se 

a pagamento de pessoal, vez que a atividade em questão 
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é maior em mão-deKobra, nos seus diversos graus de esK 
pecialização. 

Visualiz:indo, globalmente, as dotações da Secretaria 
de Segurança Pública, apresentamos um demonstrativo 
da despesa por funções, programas e subprogramas: 
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Novembro de 1984 

Salientamos um volume maior de recursos alocados 
na função "Defesa Nacional e Segurança Pública'' que 
absorve 81,5% -do montante global da Secretaria. 

-Para desenvolvimento desse programa, hã que se desw 
tacar dois órgãos da máxima importância dentro da esK 
trutura da Secretaria de Segurança Pública: 

-Polícia Mílitar do Distrito Federal; e 
- Corpo de Bombeiros do Distríto FederaL 
A Polida_ Militar do Distrito Federal foi contemplada, 

para o próximo exercício, com 44.!69.610.000 (quarenta 
e quatro bilhões, cento e sessenta e nove milhões e seis­
centos e dez mil cruzeiros), correspondendo a 45,20% do 
total destinado à Secretaria, e representando um acr_ésci­
mo nominal da ordem de 230,55% sobre o orçamento_ da 
Polícia Militar no exercício vigente. 

Cumpre ressaltar que, daquele montante, 69,87% se­
rão destinados à _execução das atividades da Polícia MiliK 
tardo DF, a fim de desempenhar srias múltiplas atividaK 
des, e que são lrriprescindíveis à ordem e à tranqfiilidade 
públíC:a. 

Para o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal foram 
alocados ~ec~rsos da ordem de, Cr$ 26.705.420.0_QO_(y~n_te 
e seis bilhões, setecentos e cinco mílhões _e_quatrocentos e_ 
vinte mil cruzeiros) eQuivalendO a 27,32% do total cl.a Se-_ 
ereta ria de Segurança Ptí.blica e_um incremento da ordem 
de 236,97% s-obre o orçamento do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal para este exercido. . 

~ Dflquela importância, destacamos sua principal ativi­
dade .. prevenção, extinção e perícias de incêndios, busca 
e salv-amento" que absorve 66,9% do órgão e que tem 
p()r finalidade prestar proteção à nossa população, f10tow 
riatnente no setor habitacional e (lO comercial, além no 
de buscas e salv::lmentos. 
-Finalmente, saHentamos que o Departamento 'de' 

Trâilsito do Distrito Federal - DETRAN -, a única 
entidade supervisionada da Secretaria de Segurança PúM 
bica, foi c_ontemplado, para o próximo exercício, com -o 
montante de Cr$ 6.876.763.000 (seis bilhões, Qitoc~ntos e 
s_ete~ta ~-seis milhões e setecentos e sessenta e três_mil 
cruzeiros). Desta importância, destacamOS que qUase 
toda sua totalidade, ou seja 99,75%, "desün"aKse" ao s-ub-­
programa "controle e segurança de tráfego urbano", que 
tem por objetivo proteger o transporte de pessoas e de 
ben~ nos centros urbanos, mediante fiscalização de veíK 
cu los; instalação, manutenção e ope'raÇão do inStrumen­
tal O._e fiscalização e cqntrole de trânsito, visando a segu­
rança da população de Brasília. 

Ante o exposto e tendo em vista não ten~m sido apre­
sentadas emendas ao anexo ora sob análise, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Sen?-do nPl53, de 1984w 
DF, na parte relativa à Secretaria de Seguran_Ça Pública. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1984.- Alexan­
dre Costa, Presidente- Gastio Müller, Relator- Pas-­
sos Pôrto - Lourival Baptista - Mauro Borges- Moa­
cyr Duarte - Jut..,.y Magalhães - Morvan Acayaba. 

PARECER N• 720, DE 1984 
, D~ Comissão do Dlst!'it~ Federa! 

Sobre o Projeto de Lei do Senado qQ 153, de 1984 
-DF, que "estima a Receita e fixa a despesa do Dis­
trito Federal para o exercicio financeiro de 1984"­
Tribunal de Contas do Distrito Federal - Receita -
Texto da Lei. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

- Consoante com Os dispositivos constitucionais e a leK 
gíslação correlata,, o Senhor Presidente da República en­
caminhou à consideração do Senado Federal a p_roposta 
orçamentária do Distrito Federal, consubstanciada no 
Projeto de lei do Senado nQ 153/84- DF, que estima a 
Receita e fixa sua Despesa para o exercício financeiro de 
1_985 em CrS I.l~8.414.386.000 (hum trilhãQ, cento _e 
trinta e oito bilhões, quatrocentos e quatorze milhões, 
trezentos e oitenta e seis mil cruzeiros). 

Em Exposição de Motivos que acompanha a MensaK 
gem .presid_~ncial n9 ~46, de 1984 (nq 303, na origem) o 
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Senhor Governador do Distrito Federal caracteriza os- -­
princípios que regeram a elaboração do presente projeto, 
conforme orientação passada pela Secretaria de Planf?ja­
rnento da Presidência da República, vez que é grande a 
dependência da Administração da Capital Federal dos 
créditos repassados pela União: 45,40% dos R.ecürsos do 
Tesouro Estadual referem-se a .. Outras Contribuições 
Correntes da União" que não os obrigatoriamente CStã­
belecidos no sistema financeiro - tributário nacional 
(que, por sua vez, representam 5,71% a título de "Partici­
pação na: Receita da União"). 

Na Exposição de Motivos está caracterizado o denodo 
com que a Administração do Distrito Federal vem se 
empenhando para a racionalização dos seus gastos e a 
maximização- d<i eficácia de sua atuaç-ão -com a miními- -
zação do desperdício, tendo em vista o trinômiO ••quali­
dade de vida da população -ganhos em produtividade 
-distribuição de renda". Nesse sentido vale ressaltar os 
trechos do documento do Senhor Governador: 

"A Programação foi elaborada objetivando 
aquelas ações governamentais consideradas básicas 
para a elevação do nível de vida da comundade do 
Distrito Federal. 

De acordo com as prioridades estabelecidas pelo 
meu governo, as Funções de Educação e Cultura e 
Saúde e Saneamento foram comtempladas coln 
46,20% da proposta Orçamentária do Distrito Fede­
ral. 

O assentamento das populações faveladas e as 
questões sociais, mereceram atenção especial, tendo 
a Função AssistênCía e -Privldência receOido um 
aporte de recursos correspondente a 9,10% do Orça­
mento. 

Em razão das diretrizes traçadas por Vossa -EXce­
lência, transmitidas através da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, recomendan­
do a necessidade de rigorosa contenção e racionali­
zação de_despesas, foram estabelecidos limites para 
a programação orçamentária de cada órgão, nota­
damente no que concerne aos gastos de "Outros 
Custeios e Capital". 

Está, ainda, o meu governõ empenhado na mo­
dernização de todo o conjunto administrativo do 
Distrito Federal, através da implantação de siste­
mas informatizados que visam proporcionar não só 
a administração, mas -a -toda a população d-o I11Stri-:=­
to Federal informações precisas e rápidas com eco­
nomia para o cidadão e racionalidade para os ser­
viços administratiVos.'' 

Isto, principalmente, numa conjuntura em que se con­
figura em Brasília a conjunção de fatores adverso~ tais 
como a constante escassez de recursos, a inquie!~_~re fai~ 
xa de desemprego, inclusive, pela _agregação de novos 
contingentes populacionais ãtrafdos pelo fascínio da ci­
dade grande-Capital Federal, a diminuição da produção 
com reflexos-na arrecadação tributária e nível de empre­
go, a preocupante taxa inflacionária a corroer também 
os recursos públicos, a crescente dificuldade para a reali­
zação de novas fontes_definanciamentos, principalmente 
os relacionados com aumentos da carga tributária e en­
dividamentos, tanto internOs quanto externoS, face a ca­
rência de disponibilidades nos agentes e as altas taxas de 
juros exercitadas nos mercados. 

Com taiS preliminares passamos a apreciai' as partes 
que, na forma regimental, o Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal nos incumbiu de relatar: a 
programação do Tribunal de Contas Estadual, a Receita 
e Texto da Lei inseridos no Projeto em questão. 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO DISTRITO FEDERAL 

O Tribunal de Constas do Distrito Federal, regido de 
acordo com o estabelecido na Lei n"' 5.53~, de 22 d_e no­
vembro de 1968, tem por competência: 

- Apreciação das contas do Governador do Distrito 
Federal: 

- Desempenho das funções de auditoria e orçamen­
tária sobre as contas das Unidades Administrativas ào 
Distrito Federal; 
~Julgamento da regularidade das contas dos dirigen­

tes dos órgãos da administraçã_o indireta, bem como dos 
que ordenarem despesas e demais responsáveis por bens 
e valores públicos; 
~-Julgamento da legailidade das concessões iniciais 

de aposentadoria, reformas e pensões. 
.. Tais atribuições consubstanciam-se em sua progra­
mação orçamentária, na atividade intitulada. .. Fiscali­
zação Financeira e Orçamentária Externa" à qual estão 
previstos CrS 9.458.891.000 (nove bilhões, quatrocentos 
e cin-qaenta e Oito rriilhões, e oitocentos e noventa e hum 
mil cruzeiros), dos quais 99,12% correspondem a Despe­
sas Correntes para atender basicamente os encargos com 
Pessoal (Cr$ 7.915.724.000), Material de consumo (CrS 
570.000.000) e serviços de Terceiros e Encargos (Cr$ 
845.400.000), ficando às Despesas de Capital a previsão 
de CrS 83.095.000, quantia esta exatamente igual a fixa­
da para o corrente ano. 

Todo programa de trabalho do Tribunal será atendido 
por Recursos Ordinârios não vinculados do Tesouro Es­
tadual, e nele ainda estão considerados as dotações rela­
tivas aos .. E-ncargos, com seus Inativos e Pensionistas" 
(Cr$ 2.111.06~.000) o que eleva o montante das verbas 
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sob sua responsabilidade a Cr$ 11.569.953.000 (onze bi­
lhões, quinhentos e sessenta e nove milhões e novecentos 
e cinqüenta e três mil cruzeiros). Tal importância repre­
senta apenas 1,16% do total de Recursos do Tesouro Es­
tadual fix:i"d-o na presente matéria, Superior apenas ao 
destinado à Procuradoria Geral em toda a Adminis­
tração do Distri~o Federal. 

Receita 

A Receita do Distrito Federal estimada Qa presente 
proposição atinge a Cr$ 1.138.414.386.000 (um trilhão, 
cento e trinta~ oito bilhões, quatrocentos e quatorze mi­
lhões e trezentos e oitenta e seis mil cruzeiros) dos quais 
86,97% (Cr$ 990.033.910.000) estão representados pelas 
teceitas dó Tesouro Estadual significando o restante 
(CrS 148.38.0.476.000) as Receitas dos Órgãos da Admi­
nisttãção Indireta._ 

O Qu-adro a seguir, apresentado na Exposição de Mo­
tivos do Senhor Governador, mostra a composição da 
Receita do Tesouro prevista para o exercício financeiro 
de 1985, evidenciando, como jâ comentamos preliminar­
menie, a grande dePendência do Distrito Federal em re­
lação aos recursos transferidos pela União que, inclusi­
ve, representam praticamente a metade de todos os Re-­
cursos do Estado. 
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D.ã: Re<:eita Tributária que representa quase -a outra 
metade dos Recursos do Tesouro da Cipital Federal 
(47,2%), destaca-se pelo volume, o Imposto sobre Ope­
rações Relativa à Circulação di Mercadorias cuja pers­
pectiva de arrecadação está orçada em CrS 
375.000.000.000, isto é, 37,88% de toda a Receita do Te­
souro, ou 80,24% da Receita Tributãria. De tal imposto 
convém salientar a parte relativa ao_ trigo impõrtado. o 
chamado ICM do trigo, que de acordo com a legislação 
específica ê alocado às finanças do Distrito Federal, e 
que, para o próximo exercício, está estimado em CrS 
120,000.000.000. 

Para que o Senado Federal tenha uma melhor idêia 
dos recursos com que conta o Governo do Distrito Fede­
ral na sua gestão financeiro~administrativa apresenta­
mos, em anexo, o Quadro I que identifica a arrecadação 
dos anos anteriores em relação ao previsto nos respecti­
vOs Prqj~tos de Lei de Meios enviados ao PQder Legisla­
tivo e apreciados por esta Casa do Congresso Nacional. 
Nele se evidenciam as discrepâncias entre o estimado e o 
realizado, motivadas, provavelmente, pelas característi­
cas peculiares de administração de uma região que, in­
clusive, entre outras contradições, tem conotações de 
município e de estado. O Distrito Federal é essencial­
men-te administrativo, mas suas ativid-cides agrfcolas, in-

' ~ T - -

__ dustriais e comerd~is vêm ocupan~osegp:1entos cada vez 
maiores de sua sociedade. Sua vocação como pólo irra­
diador de desenvolvimento e de atraçã_o_ demográfica se 
faz cada vez mais marcante. Tais incompatibilidades 
com sua função específica de Capital Federal, cidade­
estado administrativa pof excelência, é que dificultam o 
R_l~nejamento da ação_ goyernamental. 

Texto da Lei 
O "Texto da Lei" da propoSição que analisamos está 

de maneira geral, redigido a semelhança das leis orça­
mentári_as dos últimos exercícios financeiros, de acordo 
com a têCnicâ: legislativa e orçamentária,_e seus preceitos 
não contrad~tall_l a legislação em vigor pertinente a ma­
téria. 

Os seis primeiros artigos fixam a despesa e estimam a 
receita do Distrito Federal para o próximo exercício fi­
nanceirO e caracterizam a realização da Receita -e da 
Despesã por-natureza funções e órgãos, inclusive os da 
Administr_ação Indireta que recebendo transferências do 
Tesouro Estadual, por lei, constituindo-se em Entidades 
Supervisionadas" têm suas programações consubstancia­
das ilo_ Anexo lll da presente proposiçã-o. 

0"1.\.iti'go 79 autoriza a designação pelo Senhor Gover­
nador de órS:ãos centrais para a movimentação de recur-
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sos atribuídos às unidades orçamentál:"ias, quando hou~ 
ver interesse da _Administração, propiciando economia 
de tempo e divisas, alêm-- de agilizar os procedimentos 
burocráticos e permitir maior eficiência no cOntrole fi­
nanceiro. 

Co in o artigo 89 são conce"didas algumas autorizações 
ao Governo do Distrito Féde_r3.1, con~ante o~ preceitos 
legais que regem o assunto: as normas constitucionais e a 
Lei n<1 4.320, de 17-3-1964. Objetiva tambéhl a agilização 
do manejo dos recursos orçamentários e a maior flexibi­
lidade administr;:Ltiva sem prejuízo do co_ntrole e supenj­
são. 

O artigo 99 determina que até 31 de dezembro do cor­
rente, para que seja respeitado o principio da anualidade 
orçamentária, deverá ser aprovado pelo Senhor Govçr­
nador, os quadros de detalhamento dos projetos e ativi­
dades integrantes-do Orçamento. 

Ao "Texto da Lei" foi apresentada_ uma emenda de 
autoria do ilustre Senador por Minas Genli_s Itamar 

PARECERES N•S 7ll E 712, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'~ 81, de 1984, 
Complementar, que "revoga o§ 1'~ do artigo 106 da 
Lel Complementar n'~ 35, de 14 de março de 1979, al­
terada pela Lei Complementar n' 37, de 13 de no­
vembro de 1979". 

PARECER N• 721, DE 1984 

Da Comlsdo de Conadtulçio e Julltlça 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O Projeto sob ~;xame, !ie autoria do ilu_s~re Senador 
Jorge Kalume, revoga o§ 1~> do art_. 1J)6_da_I..ei Comple­
mentar n'~ 37, de 13 de novembro de 1979. 

2. 0.§ 1~> do art. 106 da ~i Çqmplementar !191_~/79 
(Lei Orgânica da Magistratura) tem a_seguinte redação: 
"§ 1~>. Somente sei'ã majorado o número de membros do 
Tribunal se o total de processos distribufdos eju1gados, 
durante o ano anterior, superar o· índice de trezentos fei­
tos por juiz". 

3. Na Justificação, pondera o_Au_tor:." .. .- T~LUmi­
tação parece-n_os descabida, uma vez _que a composição 
numérica de um c_alegiado não deve: estar_ cont_id_a, _tão­
só, pela quantidade das matérias qUe lhe s_ão encamiilha­
das, verificando-se que, em muitos casos, a complexida­
de dos assuntos demanda maior esforço e devo_tam-ePto 
do que o_nonn_almente exigido pelo volume das tarefas ... 
Assim, parece-nos que o aumento de número de 
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Franco, que visa o cancelamento de todo Artigo 89 do 
Projeto._ 

Reconhecemos como nobres_ os propósitos do Autor e 
temos acompaOhado e aplaudido sua participação no 
Legislativo no sentido da exaltação e valorização do pa­
pel do Congresso Nacional na Administração dos inte­
resses públicos. Não é outro o objetivo de_Su_a_ emenda. 
Trazer ao Senado Federal uma maior influência no pro­
ces~o Orçarrfef_ltáriO. Entretanto, em que pesem tão lídi­
mos propósitos, lamentavelmente não podemos aconSe­
lhar sua aprovação vez que a supressão de todo o artigo 
8~> do texto do Projeto em análise_ iria causar sérios trans­
tornos ao Governo do Distrito -Federãl '9-0 próximo -
exercício, tornando a execução orçamentária urtt entrave 
à fluidez do processo financeiro,_dificu_ltando _a agili4ade 
e flexibilidade administrativa, priOcfpio's básicos estatui­
dos no Decreto-lei n~> 200, base de nossa administraÇão 
Pública, e diminuindo o próprio nível de controle do 
Executivo da Capítal Federal. Ademais, todo_s os dispo-

membros de um Tribunal deve estar vinculada' às suas 
efi:tivas necessidades, aferidas, evidentemente, na prática 
diuturna do cumprimento de suas competêllcias". 

4. O Projeto não ostenta vulnerabilidades sob os 
pontos de vista jurídico-constitucional _e- técnico­
regimental. 

Quanto ao mérito (art. 100, item I, n'~ 24 do Regimen­
to Interno), entendemos ser mais consentâneo com a rea­
lidade compatibilizar o escopo do Projeto - eliminar 
um critério de aferição puramente numérica do trabalho 
dos membros de um Tribunal - com a atenuação da 
norma vigente, reduzindo-se pela metade a exigência 
contida no dispositivo revogando. Assirõ, fica margem 
P::tra que outros fatores de avaliação sejam levados e~ 
conta. 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
fetO, por constitucional, jufídlco-regim-ent~], de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente com 

- a seguihte Emenda: = 

EMENDA N• l - CCJ 

Dê-se ao art. 1~' a seguinte redação: _ 
"Art. 1~> Q § _19 do art. 106 da L._ei Complementar n~' 

35, d~ J4 ~e março de 1979, alterada péia Leí"Comple:­
mentar n9 37 de 13 de novembro de 1979, passa a vigorar 
com a seg1,1inte redação: 

Art. 106. 

Novembro de 1984 

sitivos previstos no artigo em questão estão, de acordo 
com os princípios da legalidade, dajuridicidade e da têc;_: 
nica l)rçamentária, vez que estão acordes com o q1,1e per­
mite a constituição Federal, Com a Lei n~> 4.320, de 17-3-
64, que regula a matéria, e consoante também com as 
normas estabelecidas pelo órgão central de P1anejS.me-n~ 
to do Governo Federal. 

Face ao ex"posto, concluímos pela aprovação do "tex­
to" do Projeto de Lei do S~nado n'~ 153, de 1984-DF, da 
Receita nele estimada e da programação da Despesa do 
Tribunal de Contas do Distdto Federal, como. foi envia­
do para apreciação desta Casa pelo Poder Executivo, e 
pela-- rejeição da emenda apresentada. 

Sala daS Comissões, 30 de outubro de 1984. --Sena­
dor Passos PôrtO, Presidente- Senador Alexandre cos-. 
ta, Relator_ - Senador Lourival Baptista - Senador 
Maur_o Borges - ~enador_ Moacyr Duarte - -Senador 
Jutahy mag&lhies- Senador Morvan Acayaba- Sena­
dor Gastio MUIIer. 

§ 19 Somente se-rã majorado o número dos 
membros do Tribunal se o total de processos distri­
buídos e julgados, dutante o ano anterior, superar o 
índice de cento e cinqílenta feitos pelo juiz." 

Sa1~-das COmfssões, 12 de setembro de 1984.- Helvi­
dio Nunes, Presiderlte- Passos :Pôrto, Relator- Enéu 
Faria - Alfredo Campos- Morvan Acayaba- Aderb•l 
Jurema- Moaeyr Duarte- Hélio Gueiros. 

PARECER N• 722, DE 1984 

Da Comlssio de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

A Lei Orgânica da Magistratura estabelece (art. 106, § 
I'~) que ''somente será majorado o número de membros 
do Tribunal se o total de process_os distribl,!ídos e julga­

- dos, durante o ano anterior, superar o índice de trezentos 
feitos por juiz". 

. Co-ntra tal dispositivo se erige o preserite projeto de lei 
- complementar, formalizado pelo Senador Jorge Kalume 
·que, na suajustificação assinala o seguihte: 

"Ora, tal limíta~ão parece-nõs descabíd_a, uma 
-vez que a composição numérica de um colegiado _ 
hão deve estar contida, tão-só, pela quantidade das 
matérias-que lhe são encaminhadas, verificando-se 
que, em muitos casos, a complexidade dos assuntos 

· _Q.§manda maior esforço e devotamento do que o 
· Oormalment~ exigido pel~ v_olumC das tarefas. Essa 
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constatação apresenta-se, com maior alcance nos 
órgãos do Poder _ludiciârio, -onde temos freqüente­
mente questões, da maior evergadura, a demandar 
estudo e dedicação exclusiva por longo período de 
tempo." 

Diante de tal entendimento, o referido parlamentar 
apresentou o texto que vem à_ consideração deste Órgão 
Técnico, dep-ois de ter sido aprovado pela douta Comis­
são de Cons_tittiiÇão e Justiça, e que revoga o§ l Q do art. 
106 da Lei Complementar n"' 35, de 14 de março de 1979 
(Lei da Magistratura). 

A aprovação da CCJ, entretanto, preferiu retificar o 
tex.to da Lei - em v~ d~ revogá-lo. Assim, a modifi­
cação originariamente pretCildida, apenas baixa pela me­
tade a cota de trezentos processos - isto é, o índice ad~ 
mitido (300 feitos distribuídos e j~lgados, por jl!iz) passa 
a ser de cento e cinqíJenta. 

Sem dó vida, a providência da emenda formulada pela 
Comissão de Constituição e Justiça, é preferível, pois, 
além de atender aos reclamos dos Tribqnais, que estão 
assoberbados de processos, não revoga dispositivo essen­
cial da Lei Complementar vigente. 

Opinamos, Pois, pCla aprovação do presente projeto 
de lei complementar, nos termos da Emenda 11?_ 1 -
CCJ. 

Sala das Comissões, 31 de outubro de 1984.- Fábio 
Lucena, Presidente- Moacyr Duarte, Relator- Enéu 
Faria - João Lobo. 

Publicados no DCN {Seção fi) de \9-\l-84_ 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- O eXpe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicaÇões qUe- serão lidas pelo Sr. 
l9~Secretário. 

São lidas as_ seguintes 

Senhor Presidente, 
Comunico a V._ Ex• que me ausentarei dos trabalhos 

da Casa a partir do dia 5 de novembro para breve viagem 
ao exterior. 

Sala das Sessões, 3 f de outubro de 1984.- Jorge Bor­
. nhausen. 

Brasília, 30 de outubro de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex!_que me ausenta­

rei do País de 19 a t2;_tt-84_ para, atendendo a convite_do 
Governo do Chile, realizar uma viagem de carâter 
político-cultural àquele País. 

Atenciosamente, Senador Carlos Alberto. 

Brasília, 30 de outubro de 1984 
Senhor Presídente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do País de \9 a 12-11-84 para, atendendo a convite do 
Goverrio do Chile, realizar uma viagem de carâter 
político-cultural àquele Pais. 

Atenciosamente, Senador Odacir Soares. 

Brasília, 30 de outubro de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do País de !9 a 12-11-84 para, atendendo a convite do 
Governo do Chile, realizar uma viagem de caráter 
poHtico~cultural àquele País. 

Atenciosamente, Senador Joio Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- A P_resi~ 
dência fica ciente. 

Sobre a mes_a, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário~ 

É lido o ·seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 222? de 1984 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, ellltabelecendo, na forma do disposto no 
art. 142 da Constituição Fe.Jeral, a dellmltaçio da 
competência da Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
. ArL lf _ Q art. ~43 da _Consolidação das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com as seguintes modifiCaçõeS: 

..Art. 643. Os dissídios oriUndos das relações 
-entre empregadores e empregados- regulãdos- na le~ 
gi_sJação social, ~ssiril comO os decorrentes do con­
trato de empregado do_mésfico, como tal definido" na 
Lei n9 5.859, de 1 l-12-72 e-as controvérsiaS resultan_~ 
tes da aplicação de instrumentos riormativos de tra­
balho, além dos litígios derivados de relações de 
prestação de serviços -sujeitos ao direito comuin, se-­
rào dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo 
com o presente Título e na forma estabelecida pelo 
processo judiciário do trabalha. 

§ 39 Ãs entidades sindicais cabe, em caso de fal­
ta de pagamento da contribuição assistencial, pro­
mOver a respectiva cobrança judicial mediante ação 
de Cumprimento." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicãção. 

Art. -39 Revogam~se as disposições em ·c_ontrârio. 

J"us~fi~çlo 

Segundo a Constituição Federal, compete à Justiça do 
Trabalho corlciliã.r e julgar dissldios índividuais e Coleti~ 
vos entre empregados e empregadores e, mediante lei, 
mitras cóntroVêrsias oiiü-ndas de relação de trabalho 
(art. 142). 

O projefo de ter que agora submeto à alta apreciação 
do SenadO-, visa a delimifãr os exatos contornos da com~ 
petênCia da Justiça do Trabalho, estendendo-a, .. me­
diante lei" - como exige expressamerite o texto consti~ 
tucional- para que a mesma possa dirimir .. outras con­
trovérsias oriurid_as de relação de trabalho". 

Vale observar que a Carta Magana em vigor eliminou 
a menção a .. lei especial", contida na ConstitUição de 
1946 (artigo 123), proPiciaildo,- aSsim, a extens"ã"o da 
competência da Justiça do Trabalho a litígios derív"ados 
de relações de prestação de serviços sujeitas ao direito 
comum, ·qual seja a locação de serviços -sem vínculo em­
pregatício disciplinada pelo Código Civil. Tal extensão, 
porém, há de ser feita mediante lei, exatamente co~o o 
dispositivo constitucional (art. 142) anuncia em sua_ par­
te -finaL 

O projeto atende antiga e justa aspiração do sindiCalis­
mo brasileiro, no sentido de estender a competência da 
Justiça do Trabalho para conhecer de ação proposta por 
entidade Sindicãl, pesSoã-jurfdica de direito privado, ob­
jetiva-ndo cobrar contribuição -CompulSória, inStituída a 
seu favor em instrumentos normativos do trabalhp (a­
cordos, convenções e sentenças normativas), conforme 
prerrogativa -definida no art. 513, alínea "e'', da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Ora, é sabido que os descontos_autorizado~ ou deter­
minados nos instrumentos normativos representam fon­
te de recursos econômicos necessários a que o sindicato 
satisfaça plenamente sua missão constitucional e legal e 
os sindicalist_as brasileiros acham inadmiSsíVel que so­
mente aJgurrias e não todas as decisõeS da JustiÇa do Tra­
b-alho possam ser, Por e1a própria execUtáveis. 

-Finalmente, cumpre ressaltar que a Justiça do Traba~ 
lhO~-estrã:rihamente, vem qUase seffipi-e declinando de sua 
competência em favo_~ da Justiça estadual comum, qu~n~ 
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do os empregados domésticos batém à sua porta parare­
clamar reparações de direitos insertos no contrato de tra­
balho, e que são freqüentemente desrespeitados pelos 
maus patrões. Isto, além de constituir absurdo, é social~ 
mente injusto, pois sabemos as dificuldades de toda or­
dem por que passam as Justiças estaduais, ofertando, em 
razão disso, uma tutela jurisdicional normalmente tar­
dia, e, pior, caríssima. E o grande Rui jâ sentenciava: 

"JUSTIÇA TARDIA É INJUSTIÇA SUPREMA." 
--Sala das Sessões, 31 de outubro de 1984.- Roberto 

Saturnlno. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
"CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 143. Das decisões do Tribunal Superior 
do Trabalho somente caberá recurso para o Supre­
mo Tribunal Federal quando contrariarem esta 
Constituíção. 

• O • "• • .; .-v" " • -" .·" v " "·. • " • • " " " " " " " " ~ • • ~ • , • " o • • ~ • 

Consolldaçio das Leis do Tnbalbo 

Art. 64-3. Os dissídios, oriundos das relações 
ent~~ empregadores e empregados regulados na le­
gislação social, serão díi-imidos pela Justiça do Tra­
balho, de acordQ com o presente Título e na forma 

_estabelecida pelo processo judiciário do trabalho. 
§ J'i' Revogado pela Lei Orgânica da Previdên~ 

cia Social (Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960). 
§ 211 As questões referentes a acidentes do tra­

balho continuam sujeitas à justiça ordinária, na for­
ma do Decreto n9 24.637, de lO de julho de 1934, e 
legislação _subseqüente. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- O proje­
to lido serâ. publicado e remetido às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 
do Regimento Interno, por terem recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foram 
distribuídos, deterrytinou o arquivamento dos seguintes 
Projetos de Lei dQ Senado: 

......:... N~ 47, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neirO, que dâ noVa redação aO artigo· 450 da Consoli­
dação das Leis do Trab-alho, compatibilizando-o com o 
parâgrafo íi:ilico do_ artigo 468; e 

- N9 23, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car-_ 
neirCi, q-Ue acrescenta dispoSitivo à legislação orgânica da 
Previdência Social (lei nt 3~S07, de 26 de agosto de 1960), 
autorizando a realização de convênios com associações 
de aposentados e pensionistaS. 

O ~R. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) --A Presi­
d~ncia conV_oca sess~o extrao~dinãri!l a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minUtos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- Subtítutivo do Senado ao projeto de lei da Câmara 
n9 80, de 1984; 

=Projeto de Lei da Câmara nt 94, de 1984; 
....... Projetos de Decreto Legislativo n"'s 4, de 1982 e 39, 

<le 1983; 
--_Projeto de Resolução n9 61, de 1984; e 
-Projeto de Lei do Senado n9 137, de 1982. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Hã ora-
dores inscritOs. 

Concedo a palavra a_o nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o .seguinte discurso. Sem revisão do o_rador .1- Sr. P~esi­
dente, Srs. Senadores: 

É de meu dever deçlarar que o senhor Presidefite da 
República estâ de parabéns, De parabéns o Chefe da 
Nação pelas palavras que se c_ontém em trechos de seu 
discurso, ontem pronunciado na capital de Roraima, a 
bela cidade de Boa Vista: 
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ciedade, adistrito a_ cbnclusões absurdas,_ ipfu~dadas, in­
- consistentes. porque basta...a qualquer leiga· abtir a Cons­

tituição e ler, em seu arL 74, § I 9, que "o Colégio Eleito­
ia! será cOmp-áSto dos membros do Congresso Naciot')al 
e de delegados das As~embléias Legislativas dos Esta­
dos". O§ 29 dii-.. que- cada Assembléía terá-seis- delega-­
dos", Se __ a ConsffiU!çâo disessé' .''ca4_a Partido político 
terá seis delegados", então seria de dá.r rãZãO;Por intei­
ro, Por comPleto, ao eminente Procurado~-úeral da Re­
pública. Mas a Constituição é Omito clara ao se!]tenciar 
que cada Assembléia Legislativa terá seis delegados indi­

-cados_ pela bancada do respectivo Partido majoritário 
Disse _o Pres_id~nte: _ _ dent_re os seus membros.--Logo, Sr. Presidente, os delega-

''Eu nãO nasci para mudar d_e lado. Não é de mi- dos são da Assembléia LegislatiVa e não dos Partidos 
nha vocação pertencer a um ladO-,e a outro. Sempre põlítiC"ós, Conforme mencíÇl_na ~m s~y. parecer -o Sr. 
pertenci a um lado só. Se esse ladç vencer, muito -i>rocurad_or-Geral da República. 

bem. Se esse .lado perder, eu ganhei, Porque não cedi A propósito, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, um im-
e a minha consciência continua vitorio5._a. E eu-po- portante artigo sobre 0 ass_unto, publicado ni-eâíção de 
derei morrer tranqüilo, porq~e defendi Ô _que acho hoje- do jorna] O Estado de S. Paulo, de ~~ria do Pro-

que estâ certo." >. fess.or Miguel Reale, que é umjurista::de truz e de alto co-
São palavras sábias, sem dúvida alguma, emb~r._a, ao turno, cujas posições nem s~ Se acasalam com as 

mesmo tempo em que ·eram pronunciadas, tivesse à ,Se- opiniões de também respeiiâVeiS juristas liberais deste 
nhor Presidente da República consentido em deixar·-~ Pai:;. Mas, ao que tlJjic inél_ica o Professor Miguel Reale 
transformar num anunciado r de programas e de reali.:- -,. esclarece bem a quGSfão, e sobre ela não me Parece haver 
zações do seu própriõ Governo, -concorrendo, seriamen- \_,- o que delorigat e o que discutir sobre a sua clareza, sobr.e 
te, com o excelente apresentador da _Rede Gl_obo, o Sr~ '\a sua evidência e sQbre a SUJl crista\iriidade. Vale reco~-
Sêrgio Chapelin, na apresentação dominical do famoSo ·dar que o Professor lnocêrrcio foi a_ única ·autoridade, 
programa .. Fan-tãStico; O Shõw da Vida". nôs meios forenses, deste País - gigo meios forenses 

De qualquer sorte, há de ser reconhecida a vontaçi~ es- apesar de o Ministerío PúblicO não iiltegrãr ·o Po-der Ju-
condida do Presicien.te da República de reconhecer que diciâriQ, mas atua junto 'aO-Poder Judiciário- (ái a úni-
perdeu a corrida sucessórii de janeiro vindourQ_, _ci1útto"r~dáde a se pronunciar favoravelmente à impug~ 

Sua Excelência não queria demonst!ar esse dese"jo de 
dizer ao povo brasileiro essa v_erdade que a Nação int~ira 
conhece, e ontem, num improviso em que revelou toda a 
sua sinceridade, Sua Excelência reconhece que "se per­
der, eu ganhei, porque não cedi". 

Co_mo a cOndicional não tem mais set:ttido, devemos 
louvar em termos o Senhor Presidente da República por 
ter perdido e por ter ganho, ficando do seu lado o_ lado 
perdedor, e por não haver cedido. 

Acontece que o Senhor Presidente da República, no 
tipo de regime em que vivemos, nem sempre pode con­
fundir a sua opinião pessoal com a opinião daqueles que 
o sustentam no poder. Assim, há dois aspectos a salien­
tar em torno de toda ess_a questão: o primeirO diz respei­
to a um .esdrúxulo, esquisito, industriado_e encomenda­
do parecer do Procurador-Geral da República, Professor 
InocênCio· Mártires Coêlho que,- do alto .da_ Serra_ da 
Mantiqueira dos seus elevados conhec::imento$jurídicos, 
afirma a teratologia juridlca de q).le os delegados dos J;s­
tados sãQ delegados dos PartLc!q_s políticos e não das As­
sembléias Legislativas. E pretehde o. eminente juri_sta, 
nesse parecer, influenciar o Colendo Tdbunal SuperiOr 
Eleitoral, para que a super-corte de Justiça El~itoral no 
País transforme em norma judicial, a ser obed_~içia pelo 
Colégio Eleitoral, monstruosidade de tamanha J;tatureza, 
inconsistente até mesmo âqudes que estão tat~ancf_o em 
busca dos primeiroS e rUdimentares conhecimentos, para 
ingressarem numa escola de ensino jurfdic~~ 

Desejo recordar o parecer do mesmo Proç_ura­
dor Ger_~l_ da Repúblí(';:~ no episódio da incorporação 
do Partido Popular pelo PMDB. S. Ex', o Professor 
Inocêncio, "ficou sõi:ifi.Qo, ele só, contra a_ opinião Jurídi­
ca da Nação inteira, e foi necessário que o·colendo Tri­
bunal Superior não aceitasse_ o pare­
cer do ProfessQr Inocêncio, porque era um parecer de in­
dústria, um parecer de encomenda, que não calha muito 
bem, que não se encaixa nas funções do Procurador­
Geral da República, Antes, 6 defensor da Le_í e o repre­
sentante da sociedade. Hoje, um funciO_nârio subalterno 
do Governo Federal, que, lamentavelmente, exerce a­
função da mais alta relevância para oS interesses-da so-

naÇão da \:andidat),lra do S~n:içior José Sarney a vi~ 
Preside-nte da, RepúbliCa. Vale dizer, Sr. Presidente, que é 
um homem sô contra todo o mund_o jurídico brasileiro. 

Uma segunda,guestão que convém abordar- a opor­
tunid~de é _esta ....::..., é que setores militares minoritários, 
bastante minoritáriO$, mas inconformados com a dert_oM 

-~a do Deputado PaulO,Maluf,jâ ·reconhecida por anteCi~ 
paçào por innuentes iíde,res malufistas no Con&resso_Na­
--CÍonal, vão servir-se do 4~9 aniversârio da chamada lo-

- tentona Comunista, que será comemorado no próximo 
dia 27 de novem_bro, para criar uma grande temperatura 

_ na~ional favorável ao golpe de estado já plenamente des­
tinado ao fra,c_a,sso em nosso PaJs. 

Torna-se impossível antever que tipo de golpe ~ses se­
tores minoritários j:lretendem,_jâ adre_d_e fracasSados; sal­
vo se do tipo golpe de Catalina, que fracassoU: porque 
Catalina avisou aos cidadães romanos _que golpearia as 
instjtui~ões .. Num País como o Brasil, o golpe pode ter 
~últiplas formas, enÍbora t"enha um só 'n~me- golpe..:__ 
~ c~mbora reconheçam-os que em c~:rtas ci.rcun_stânc_ias 
todos são_ igUais perante o golpe~ quando menciono a 
criaçãó"_de temperatura e rtão de clima, é para deixar-da­
ro qUé-não hâ clima de golpe no Brasil. As chamadas 

__ condiçõ_es_ su~jetivas e objetivas rião existef!1 no- Pais, 
como existiram em t 964. H oi~. o subjetivism_o gol pista 

_ .estª-._ afastado pelo macíço apoio que a sociedade est~ em­
- prestando à candidatura Tancredo Neves, o-que consti~ 

tu_i uril quadro antagônico ao vivido em t 964. Objetiva~ 
m~le, todavia, os golpistas podem encontrar preciosos 
condimentos no doentio a_nticomunismo de que estão 
contagiados, hajam vista as prisões ilegais e arbitrárias de 
dirigenteS do Partido Comu.nista do. Brasil, que, legal­
mente, esfão pretendendo o registro daquele Partic!ojun­
tO à Justiça Eleitoral, e seguindo rig"orosamente Os cami­
nhos delineados pela Lei Orgânica dos Partidos políticos 
do _?a!s. Eles, portanto, que ingressem no seu Partido, 
_que-~egistrem den.tro da lei o seu Partido_- _o Partido 
Comunista- e nós que fiquemos nos nossos partidos­
o PMDB, O Pos, o PTB-e o PT, partidos, atualmente e 
até agora_, registrados. _ 

OI3 27 de novembro será, por conseguinte, o dia da 
g:ande_ farsa. Nas solenidades militares que se repetem 
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há 48 anos, Tancredo Neves serâ identificado com os au­
t,_ores da- lnt~õtóna de 1945, não sendo de desprezar a 
possibilidad-e de o J?r. T~ncredo Neves serresponsabili­
zadQ_ 49 anos depois pelós assaltos.aos quaàêis da Praia 
Vf;rmelha f! do Recife. TodoS os meios serão empregados 
pelos me-ncionados setores minoritários militares para 
confundir a Uiual escalada de Tancredo em direção do 
"PiiirlãltO ·com o putsh comunista de 35. 

t\_ alUsão à "temperatura" quer ainda significar que, 
qualquer que seja o clima de um ambiente, sua tempera­
tura pode s-er alterada por meios artificiaisSempi'e--em 
que ·se altere o clima. O ar" condicionado modificá sUbs~ 
tancialmente a temperaturá do intáior de um gabinete 
ou g"alpão localizado em meio à mais insuportãvel caní~ 
cuia nOrdestina dos EStados dos eminentes Senadores 
José ~ins e Virgílio Távora. 

Coii\íêm re-ci)rdar que, conforme _demonstr~d9 na 
eleiçã9 para o Clube militar, realizada no dia 16 de maio 
do ano em curso, as tropas nã_o se manifes~aram unidas 
ideologicamente ;;to.s seus comandantes, tendo em vista a 
eXPreSsiVa vofaÇão obtida, "em voto secreto'', pelo" Ge­
neiãl Andl-á-da S"e"rpa; nOtório dissidente do regime. Vale 
dizer: o desencadeamento de um golpe nitidamente mm­
tar' encontraxá resi_stênda no seio das tropas. Por iss.o, 
não é recomendável, é preciSo que aqueles que estào:pen~ :. 
sando em golpe atenteM para essa situação qUe: é 'da 
m3.íor ímPortâricia, Sr. Presidente. Qualquer divisão nas 
F' o-rças Arrhadas, neste momento, 5:erã altamente danp.sa 
piúa os interes-ses nacionais, porqUe levará de roldão 
essa divisão, o divisioriismo, o sec_cionamento_, a secessão 
da- própria sociedade brasileira. E isto nós_ não quere­
mos. Nós da Oposi~ão não o desejamos, a maioriª subs­
tancial oS homens do Governo não o que salvo o Depu­
tado Magalhães Pinto, cuja vocação golpista é tão bri­
lhante 'que_éss-e briiha-iltismo se renete no seu próprio 
crânio. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, nobre 
SenadOr VIrgílio Távofof-a~ 

O Sr. VirgOio Távora - Eminente Senador, parece 
que nós já repetimos uma, duas, três vezes -- no caso _ 
vertente V. Ex' -se ir1icia j~stamente nos meandros de 
uma sucessão Presidencia_l - que na nossa já não curta 
vida púbilcã; sempre ouVírilOs, nas vésperas de se travar 
debates presidenciais, os mesmos rumores, as mesmas 
apreensões, e de I94S, da deposição de Ge"_túlio Vargas 
quando ditador, até 1964, o que vimos-foi \mia sucessão 

__ éontínua de disputas presidenciais com o mesmo clima 
de apreensão, com o mesmo clima de pro.rrieSsa de gõlpe, 

- com o meSmTiclima de "ganha mas não leva", e todas as 
vezes temos invatiavelmente - é do espírito br_asjl_eiro, 
da legalidade que cOnforme sua natureza, haver a pugna 
- o candidato eleito ser empos_sado e goyernar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- SalVo o Presidente j_oão 
-GOulart, por exemplo. 

O Sr. VirgOio Távora - Perdão .. , 

O SR. FÁBIO LUCENA- Salvo o Presidente Costa 
e Silva. 

O Sr. VirgfliQ: Tavora - Perdão ... 

Q _SR. FÁBIO LUCENA - O Vice-Presidente Pedro 
Alei:<o. 

O Sr. VlrgiUo Távora - Perdão ... 

o" SR. FÁBIO LUCENA- SalvO, o ViceMPresidentc. 
Aure_liano Ch<,wes, que não tomou posse agora quando o 
Presidente Figueiredo foi ao Paraguai e não transmitíu o 
ex~rcJ~i_o da Presidência ao Vice-Presidente, descumprinM 
do formal me~ te o 9ue determina a Constituição Federal. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Com essas exceções, V. 
Ex' tem toda razão ... 

O Sr. VlrgDio Távora- Nós poderíamos dar uma pe­
quena explicação a V. Ex•? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. Quer dizer, com 
essas exceções, V. Ex• tem toda razão ... 

O Sr. VirgOio Távora - Primeiro, não são exceçõeS. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se não são exceções. são 
regras. 

O Sr. VirgO.lo Távora- Foram eleitos os presidentes 
que tomaram posse. Segundo; quanto ao nosso Presiden­
te Figueiredo- se tivesse ido, V. Ex• veria se Presidente 
fõsse mas, convidarra também a Oposição para esses 
grand~s festejos, mas cada qual tem a sua opinião -,V, 
Ex~ veria que o ce?iinoiiial foi estabelecido de tal manei­
ra que todo ele se verificou na linha divisória do BraSil 
com o Paraguai, mas do lado brasileiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Neste caso, o Presidente 
não teria necessidade de pedir licença ao Congresso para 
se afaStar do País, como o-fez, em 3.tendírTI.Cnto à- Consti~ 
tuição. 

O Sr. Vfrgflio Távora- V. Ex~ está coberto de razão, 
não precisava ter pedido, ou após ter pedido decidiu que 
não sairia do Território brasileiro. Podemos ser testemu~ 
nhas, porque fomos honrildo com um convite de Sua Ex­
celência, e achamos interessantíSsi~o até O fato-d_e nós ff-­
carmos do lado brasileiro, durante toda a cerimônia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quer dizer, nobre Sena­
dor, que, pela primeira vez, o Presidente pede licença ao 
Congresso para ausentar~se do País, o CongreSSo cOrice­
de a licença, e o Presidente não se ausenta. 

O Sr. VlrgOio Távora- Mas isso não é_um obrigação, 
não é, Senador'? Ele pediu a licença, nós ã conce_demos, 
ele não a utilizou. Aliás o alde-mémolre dâ. Toda vez 
que fazemos parte dessas comitivas presidenciais - um 
dia V. Ex~ terá sua vez e verâ, recebemos do cerimonial 
um pequeno opúsculo minucioso Corri todos os detalhes; 
onde fica a autoridade "A", onde fica a autoridade .. B", 
onde fica a autoridade "C". V. Ex• vai verificar o cuida~ 
do que eles tiveram em não passar do meio da ponte in~ 
ternacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. E~• pode informar ao 
congresso Na€:ronal se_ esse protoColo jã contém o local 
onde fica o Deputado Paulo Maluf, jâ qu-e ele não é au~ 
toridade? 

O Sr. Vfrgflio TáYora- Ele fica no mesmo lugar dos 
demais deputados e senadores que foram Convidados 
para compor a comitiVa presidencial. Como do lado do 
Paraguai ficou-, também, um Sr. Senador cujo nome não 
me vem à mente no momento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V-. Ext garante, então, que 
o Presidente não cruzou a linha de fronteira? 

O Sr. VlrgOio TáYora - Exatamente. FicOu bem ela~ 
ro.-

O SR. FÁBIO LUCENA -Garantia aceita. 

O Sr. Vlrgflio TiYora - NãO é garantia. Não vamOs 
dar de presente, porque guardamos como sounnlr, mas 
vamos mostrar a V. Ex~. detalhadamente. Cada cerimô­
nrã tem um croqui. O eminerite Senador José Uns, quf:já 
fez parte de alguma dessas comitivas, sabe perfeitamente 
como é_dete_rminado o lugar de cada pessoa e de cada au­
toridade mais graduada na comitiva. Era a explicação 
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_ que eu tinha a dar a V. Ex• Mas o fundamental não é dis~ 
cutir se o Presidente ia cruzar a fronteira ou não ia cru­
zar a fronteira: o fU.ndiimdital é que afirmamos a V. E• 
que seus temores são externados pelos membros da Opo­
sição, toda vez que hã uma sUcessão -presidencial. 
Recordamos-nos no tempo, quando iniciamos a vida 
pública, que tomamos até susto. Havia dois candid?-tos 
lançados. Não sabemos se a essa época o eminente Líder 
do Partido de V. Ex• jâ ilustrava a vida pública paraiba­
mi, mas, se assim fOsse, reSposta afirmativa tem a minha 

-·indagação, ele há de Se recordar comO eram inúmeias as 
afirmativas,-quase cjue diárias, e istO por-vultos eminen­
tes, inclusive de Forças Armadas- não é o atual caso de 
Getúlio, que havia apeado pelas Forças Armadas - de 
q1.!_e p~imeiro nã~ seria candidato, depois se fosse candi~ 

_dato -~ão ser!~_el~ito,_ se f~sse eleit~. nã~ _toma_ri3: -pOSse.-

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas aquilo era suce~são, 

Ex• 

O Sr. VIrgílio T'vora - Mas estamos dizendo a V. 
Ex~. aqui, que sempre ouvimos isso, que isto sempre su­
cedeu_. Jo(Jscelin9 _ror-a mesma coisa. 

~f! SR~ FÁBIOri.UCENA- -Não, ninglléffi nurÍca fa­
lou em golpe. 

O Sr. VirgOio Távora - O quê?! 

O SR. FÁBIO LUCENA- Na eleição de Costa e Si!· 
va não se falou em golpe; na eleição de Garrastazu Mêdi~ 
ci não se falou em golpe. Na de Geisel não se falou em 
golpe, na de Figueiredo não se falou em golpe, por quê? 
Porque não eram eleições, não havia disputa. 

O Sr. VlrgOio Távora- V. Ex• não estâ nos dando ra~ 

zão? 

O SR. FÂBIÓ LUCENA -Agora não. 

O Sr.- Virgílio TávOra- Toda vez que houve uma dis~ 
puta ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agora estã havendo uma 
disputa sucesSória. - - --

O Sr. Virgílio T'VOril- Toda vez qu~ houve uma dis­
putã sucessória- veja as notas taquigráficas, que ê isso 
o que disSemos - sucede, justamente, esse clima de 
apreensão, de temores e, o que vemos, invariavelmente, é 
um dos candidatos ser eleito. l~o é acasiano, não é? E, 
u!lla vez ele_ito, ser empossado, porque o fato também 
não ê inais d9 que ~umprir a ConStituição. -

O SR. FÁBIO LUCENA- ~muito inte-ressan~ a e~~ 
plicação de V. Ex~, porque ela confirma·que, pela primei­
ra vez, nos últimos 20 anos, haverá, de fato, uma disputa 
suc~ória._ -- - - -

O Sr. Vfrgfllo Távora- Mas não foi negado nunca. 

O Sr._Octivio Cardoso- Permite_ V.. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - O nobre Senador Luiz 
Cavalcante jâ havia me solicitado o aparte antes de V. 
Ex~ _Em seguida, ouvirei V. Ex• 

___ ... _Concedo o ap-arte ao n~bre Senador ~uiz Çavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eminente colega, muito obri­
gado. E_u, serri pretender que a minha opinião seja mais 
valiosa do que a de quem quer que seja, eu não acredito 
em_ golpe, de maneira nenhuma. E não acredito porque, 
-tendo serVido ao Exêrcfto dUran"ie--30 ~mOs, fiqueí imOUí­
do _do espírito militar daquele tempo, que é o mesmo de 
hoje, e o de todos os tempos. Na fase Republicana, as 
duaS veie:s que as Forças Armadas BrasileiraS intervie--
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ram frontalmente contra as instituições vigentes foi em 
1930-e em 1964. 

O SR. FÁBIO LUCENA - E em 37 também Sena­
dor, 

O Sr. Luiz Cualcante- Da primeita vez, a candida­
tura do Dr. Getúlio Vargas empolgou a Nação quase to~ 
talmente,_e_o _Exército, que é povo tambéro, imbuído do 
mesmo ardor cívico, interveio a favor do povo, para dar 
aquilo que o povo esperava e desejava. Assim foi tam­
bém em 1964. Se não nas mesmas proporções anteriores, 
mas a Nação, na grande maioria dos seus filhos, estava 
contra o Governo de então. Boa prova disso deram as 
mulheres em- todas as capitaíS, por" m"eio das procissões 
do Rosário e da Família. Foram elas, a meu ver, que le­
varam as Força-s Armadas a tomarem a posição que to­
maram. Mas não é o caso agora. Agora a Nação estâ 
preponderantemente- e até me afOito a dizer, com mais 
de 90% dos seus filhos- ao lado do Dr. Tancredo Ne­
ves. Então, num golpe, as Forças Armadas iriam fazer o 
contrãrio do que sempre fizeram: impor um candidato 
contra a vontade da Nação. Elas jamais fariam isspl Por 
isso, repito, não acredito de maneira nenhuma em golpe, 
pois Forças Armadas é povo e o povo desta vez estã com 
Tancredo Neves, o nosso candidato, meu e de V... Ex~ 

OSª. FÁBIO LUÇENA - Agradeço o seu ilustre 
aparte, nobre Senador Luiz Cavalcante, fazendo votos 
no sentido de que, embora o golpe não seja objeto de 
crença porque se o fosse eu também nele não acreditaria, 
fazendo votos de que a crença de V. Ex• se materialize, 
comungue com a crença-da Nação inteira, que é a mesma 
_de V. Ex• 

O Sr. Octivio Cardoso- Permite V. Ex•' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a· honra de ouvir o 
noQre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso - Entendo que V. Ex• tem 
---roaarazãõ- quando faz um discurso vigilante em favor 

das instituições e da manutenção da democracia. Pen.so, 
entretarito~ que V. -Ex• não tem razão qUando vê, na co­
Qlefi!ora~o_que costuma fazer o· Exército em novembro, 
da alusão que faz à Intentona ComuniSta, uma espécie 
de a(iueCíme:ilto do ambiente para a preparação de um 
golpe. Faz muitos anos que assísto ... -

0 SR. FÁBIÜ LUCENA- Mas não tantos! 

__ O Sr. Oct3vlo Cardoso - ~im, faz muitos anos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Alguns anos. V. Ex• é jo­
vem ainda. 

O Sr. Octávio Cardoso - Sim, mas fiz. PelO menõs 
dos anos que tenho, faz bastante que assisto o Exército 
NãciOnal_faUi- alusões muito eloqcieniCs. -- - --

O SR. FÁBIO LUCENA -Faz 49 anos. 

O Sr. OctiYio Cardoso- Na verdade, foi em 1935, na 
Intentona Comunista, que os militares perderam campa~ 
nheiros de farda em gestos traiçoeiros: uns assassinados 
à noite, outros assassinados pelas costas, outros assassi~ 
nados dormindo e há uma mística no Exército, que é a 
mística ao- c-Omj)ãriheírísmo, a mfsiica da disciplina, a 
místiCa -da leald3.de, que sãO valores que o Exército Cos~ 
tuma cUltuar. TOdos os anos se tem feito istO. Não Vejo, 
portanto, razão para V. Ex• associar a comemoração 
deste ano com a preparação de um ambiente para o gol­
pe. Quanto aos outrOs argumentos que V. Ex• possa ter, 
muitobe!fl! Faz_I_?arte da sua im_~ginação, dos seus temo­

-reS ou do seu zelo. Mas, quanto a essa ligação, acho que 
não assiste raZão a· V. Ex~ 
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O SR. FÁBIO LUCENA - É respeitãvel a opinião -de 
V. Ex•, mas quero apenas lhe fazer ver, nobre Senador, 
que estou me baseando em fatos, O próprio Presidente 
do Senado declarou· hâ poucos dias, enfaticamente, do 
alto do seu púlpito, que ele próprio já foi chamado de co­
munista. 

V. Ex• não desconhece as prisões arbitrárias de comu­
nistas que estão sendo feitas em todo o País. Nós todos 
concordamos que a Nação repeliu, não aceitOu e- riào 
aceita acontecimentos como aqueles de 1935, mas vamos 
concordar que nenhum de n6s do PMDB, nehum dos 
Srs. do PDS e muito menos o Dr. Tancredo_ Neves co­
mandou a Intentona de 35. ~ nisso que teremos de con­
vir. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO _LUCENA. -:- Nobre Senador, Llder 
Humberto Lucena, é uma honra ouvi-lo. 

O Sr. Humberto Luama - Ouço com atenção o· pro­
nunciamento de V. Ex•, que ~ dos mais oportunos e que 
atesta a vigilância com qUe-nõs, da opõsição, estainos 
acompanhando os acontecimentos nacionais. Quanto a 
primeira parte, quàndo-V. Ex• aludiu 8o facciosO parecer 
do Sr. Pro-curador-Geral da República, Dr. Irioc!ncio 
Mártires Coêlho, V. Ex• está coberto de razão ao repelir 
a sua conclusão, no que tange à exigência- de fidelidade 
partidãria no Colégio Eleitoral dos delegados estaduais. 
Na verdade, como· bem acentou, os delegados são ·repre­
sentantes das assembléias- e--Votam nã.quele OOlegíado 
como eleitores iridiretos-_da população. serra o caso, Por 
exemplo, se prevalecesse o ponto de vista do Sr. 
Procurador-Geral da República, de se exigir· q-ue nil.s 
eleições populares os filiados dos pa,rtidos tiveSsein de 
votar somente em candidatos do seu própriO partido, 
sob pena do seu voto ser anulado durante a apuração. 
Ademais, V. Ex•, com rriUitã propriedade, trouxe em~ fS­
vor da nossa tese a autoridade do Dr. Miguel Reate, que 
não é dos nossos, é um homem illdependente e muito li­
gado ao oficialiSmO. Lembro a V. Ex• que quando dã 
Emenda Figueiiedo -foi deVer dos- principais aSSeSsores 
do Ministro -Leiião de Abreu na elaboração daquela pro­
posta de alteração constitucionál. E como bem me 
lembra _o Senador Hélio Gueiros, foi aufor" do dispositi­
vo da fidelidade partidária iiiCorporadO a atUal Carta 
outoniada em 1969. 

No que tange ao clima golpista que anda por ai, há 
dois aspectos, a meu ver, importantes a considerar. O 
primeiro é justamente esse noticiário permanente-na im­
prensa de reuniões militares, de que há insatisfação 
quanto à radicalização da campanha sucessória, de que 
poderâ haver de uma hora para outra um fato novo. At~ 
pessoas da maior responsabilid.!!-_~e já escreveram _;utigos 
assinados neste sentido. Mas eu participo plenamente do 
ponto de vista do Senador Luiz Cavalcante. Não acredi­
to, sob nenhuma hipótese, na possibilidade de golpe mi­
litar, porque as Forças Armadas estão realmente se de­
sengajando por inteiro da política e estão voltadas para 
as suas atividades profissionais, de acordo com a Consti­
tuição~ Ainda hoje há uma entrevista, neste sentido, do 
Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, Ministro da Aero­
náutica, aliás muito enfática. 

O SR. fÁBIO LUCENA- Esse Brigadeiro foi aquele 
que teve uma briga com o ex-Governador da Bahia, An­
tônio Carlos Magalhães? 

O Sr. Humberto Lucena - Exatamente. Agora, o que 
há de deplorâvel, de lamentável e de vergonhoso, nobre 
Senador Fábio Lucena, é que entre os adeptos do candi­
dato oficial, sobretudo na área parlamentar, alguém com 
a coragem de fazer declarações à imprerisa ou ·subir na 
tribuna da Câmara dos Deputados para convidar os mi-
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l_itares ao golpe. Esses devem ser denu~ciados. Entre eles 
eu inCluo dois: "um é o Deputado Magalhães Pirlto. Está 
no notíciãrio- dos jornais a sua declaração, embora hoje a 
desminta como tendo sido uma brincadeira. Ora, nin­
guém brinca com coisa séria. 

O SR.-FÁBIO LUCENA- Exatamente. 

O Sr. _Hqmberto LQ:cena- ~ de estarrecer que S. Ex• 
tenha insinuado essa possibilidade. O outro é o Deputa­
do Nilson Gibson, do PDS, de Pernambuco, que tem 
ocupado sistematicamente a tribuna da Câmara dos De­
putados para convocar os militares para intervir no 
problema _sucessório. 

O SR. FÁBIO LUCENA~ Eu quero tranqüilizar V. 
Ex• O nobre Deputado Nilson Gibson, nem os golpistas 
o levam a sério. Jã o Deputado Magalhães Pinto é de 
fatõ üm giande homem público, íncluSive foi Pi-esidCnte 
desta Casa. 

O Sr. Humberto Lucena - O fato ~ que é um parla­
mentar, também, e não fica bem a S. Ex' assumir esSã 
posição. Eu acho que a hora- e V. Ex• faZ muitO bem 
em dar esse alerta- é de convocarmos todos os brasilei­
ros, sobretudo as elites políticas, independentemente de 
partidos, para nos unirmos no sentido da preservação 
das nossas instituições, que devem -ser aperfeiçoadas 
para que nós possamos atingir brevemente, neste País, 
com a vitória da candidatura de Tancredo Neves à pleni­
tude de uma democracia. 

O SQ. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão, nobre 
Uder. Eu quero apenas, Sr. Presidente, estabelecer a di­
ferença entre Magalhães Pinto e Tancredo Neves. Maga­
lhães Pinto, hoje, revolta-se e manifesta a s.ua indignação 
porque não conseguiu ser Presídente da República pelo 
golpe; enquanto Tancredo Neves chega à Presidência 
pelo voto do Colégio Eleitoral, na impossibilidade de ser 
eleito pelo povo brasileiro, como nós o queríamos- e 
como fizemos tanta força, legal e constituciorial, nesse 
sentido. 

Sr. Presidente, vou concluir, dizendo a V. Ex•, pobre 
Senador Humberto Lucena, que esta questão de n~o crer 
no golpe, eu disse há pouco ao nobre Sen8.dor Luiz Ca­
valcante que o golpe não é objeto de crença. Tanto não é 
que até hoje o Príncipe Herdeiro de D. Pedro 11, vive em 
São Paulo, não acredita ainda que a Monarquia foi der~ 
1-ubada. 

Por outro lado, Sr. Presidente, dizia eu, um golpe para 
evitar a asceilsãO de -Tancredo passará p·or ser também 
um golpe contra Figueiredo, que somCnte segurará o 
próprio mandato se restaurar, pela via institucional, a 
verdadeira fonte do poder de que é titular. Isso só será 
possível com a edição de um ato institucional ou instru­
mento de força assemelhado. 

Mas, transpondo~se o dia 27 de novembro, sem que es­
ses setores militares radicais logrem êxito, tudo vai de­
pender da resistência do Congresso Nacional, pois, se, 
peta via militar, não se concretizar a condição objetiva 
para-o g-olpeamento das instituiÇões, o COngresso poderá 
e deverá transformar-se num bastião de resistência cons­
titUcional, deSde que esteja ein JunCiõnaffienio. Daí ã in­
dispensável e imprescindível, necessária e suficiente con­
vocação do Congresso extraordinariamente a partir de 5 
de dezembro, não devendo as reuniões extraordinárias 
encerrarem-se logo no dia lS.ou no dia 16 de janeiro­
no-_dia da eleição presidencial ou no segufnte -,mas 
prolongarem-se durante todo o período de recesso pre~ 
visto pela Constituição, isto é, até o último dia do mês de 
fevereíro·,-Jã -que, no dia 19 de março, confor·me a mesma 
Constituição, o CongreSso reinicia suas atividãâes ordí­
nárias. Não se daria, então, um reinício, mas uma conti­
nuidade dos atos do Congresso, para qu-e-a Nação possa 
mobilizar-se para garantir a posse de Tancredo a iS de 
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março de 1985. O único ci:mtinuísmo qui se-admite, p-ois, 
é o intermitente funcionamento do Congre._c;so Nacional, 
sem recesso ou fériãs, devendo os Congressistas reserva­
rem -para o próxiino ano as feStividades natcilinas e de -
Ano Bom, sob pena de termos de passar no exílio ou em 
prisões o 19859 aniversãrio do nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Cristo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Lider do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder~ Proriõncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
SrS: senadores: 

Contiriuã. em todo o Pais, na maior ordem e tranqüili­
dade, a campanha de mobiliZação popular em favor da 
candidatura de Tancredo Neves, pela Aliança Democrã-
tica, à Presidência da República. • 
~do conhecimento do Senado a realização dos comi­

cios de Goiânia, de Belém, de Manaus, com imensa 
afluência das populações locais, que compareceram à 
praça pública para aplaudir delirantemente o nosso can­
didato. 

No último dia 26, sexta-feira próxima passada, 
realizou-se o grande comício de João Pessoa, com a pre­
sença de mais de 70 mil pessoas, num dos principais lo­
gradouros da capital paraibana, que, segundo os obser~ 
vadores~_sobretudo os da imprensa naciciilal que lá se en­
contravam, fcii considerado como um dos maiores dessa 
campanha e, sobretudo, um dos mais empolgantes. E o 
que é de se salientar é que aquela concentração compro­
vou a solidariedade iilquebrantável do povo nordestino, 
par~icularmente a do povo paraibano, à candidatura 
Tãncredo Neves. Num Estado onde o Governador, por 
raZões de ordem político-partidária, não apoiou o candi­
dato oposicionista, verificou-se que a população quase 

-iilteira- deslocou-Se para aS ruas, numa demonstrição 
inequívoca de_ apoio a Tancredo Neves. Esse sentimento 
generalizado de simpatia pelo candidato da Aliança De­
mocrática demonstr~ à saciedade o grande desejo de mu­
dança que hã -no povo brasileiro, que não tendo conse­
guido e<;colhet o sucessor do Presidente Figueiredo pelo 
voto dfrCto e secreto, compreendeu que a nós da Opo­
sição não restãva outro caminho senão o de comparecer 
ao Colégio Eleitoral, para ali eleger um homem público 
da categoria moral, política e intelectual de Tanctedo 
Neves, com uma excepcional folha de serviços prestados 
ao Pais para mudar a face desta Nação, no plano 
político~institucional, no plano econômico, no plano so­
cial e no plano cultUia!. -

E nessa campanha, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
debatem-se _em praça pública, a céu aberto, as questões 
fundamentais que interessam ao povo brasileiro. Além 
dos comícios, o PMDB, a nível nacional, com o compa­
recimento dos int~grantes da Frênte Liberal, realiza 
vários simpósíos em diversos Estados brasileiros a res­
peito dos mais diversos temas que prendem a atenção de 
nossa sociedade. ~ que estamos: procurando subsídios, 
nessas reuniões, para a elaboração final do programa de 
Tancredo NeVes, para que ele possa galgar a Presidência 
da República a partir de 15 de março, refletindo os reais 
anseios da sociedade_ brasileira. Costuma-se criticar Tan­
credo_ Neves pelo fato de até hoje não ter apresentadO 
uma plataforma formal, como candidato à Presidência 
da República. Isso lhe seria muito fácil se tiVC$Se optado 
pela solução tecnocrãtica. Bastaria convocar tão­
somente alguns técnicos de renome, nos quadros da 
Aliança Democrãtica, para, em cerca de quinze dias a 
um mêS~elabofar um documento que poderia servif de 
pf3taforffiii-do candidato da Aliança Democrât1ca. Mas, 
aí ele -agiria- de cima para baixO. O nosso caildidato pre~ 
feriu auscultar t<Jdos os segmentos da sociedade atenta-
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mente e recolher os subsídios a que me referi, para -que 
amanhã, com a colaboração_ dos técnicos, possa feallzar 
um programa realmente factível para o futuro governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a imprensa do Brasil in~ 
teiro, pelos seus órgãos mais importantes, divulgam dia­
riamente os resultados das pesquisas realizadas, que pro­
vam, tranqUilamente, não só pela escolha dos delegados 
das Assembléias-ao- Colégio Eleitoral, como também, 
pela solidariedade d_os Senadores e Deputados, membros 
do mesmo Colégio, que, hoje, a maiorja de Tancre~o 
Neves no Colégio Eleitoral é de mais de tSO_votos, ape­
sar da obstinada insistência do candidato oficial, no sen­
tido de que vai ganhar a sucessão presidencial. 

E é por isto, Sr. Presidente e SrS:. Senadores, justamen­
te porque cada dia mais se evidencia a ascensão do _can­
didato da Aliança Democrática que se procura conc_eber 
toda sorte de planos a nível político, sem nenhum ampa­
ro na Constiüiição e nas leis, para reVertêi'-õ quadro do 
Colégio Eleitoral. Mas, agor_a nós po9e1J10S dize~: que 
nada mais vai ocorrer, inclusive porque no que tange à 
Mesa do _Senado, está mais do que claro que, de agora 
em diante, a responsabilidade pela decisão final dos últ_i­
mos aspectos da composição e d_o funcionamento_do Co­
légio Eleitoral está nas mãos do Presidente Moacyr 
Dalla, Nós continuamos confiªndo em S. E~•. eleito que 
foi pela unanimida_de desta Cúa, inclusive pelos votos 
da Oposição, na certeza de que, na ocasião oportuna, sa­
berá se comportar com absoluta lisura, com total 
isenção, ao proferir o seu voto, se houver necessidade de_ 
desempate, de acordo com a Constituição e cOm a lei. 

O Sr. José Lins- Lisura de sempre, quer dizer V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Nós esperamos 
essa conduta do no_s_s_o Presidente porque nós acredita­
mos que S, _ Ex• porque, como disse, pesa sobre seus 
ombros, agora, uma grande responsabilidade, e toda a 
Nação está com as vistas voltadas para a Presidência do 
Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao registrar, sobretudo, 
a realização do com(cio de João Pessoa,_~omo uma de­
monstração inequívoca de apoio dos nordestinos à can­
didatura Tancredo Neves,___quero dizer também da minha 
alegria em ter participa-do até hoje dessa campanha e de 
sentir de perto o calor humano deJ: povo brasileiro acla­
mando o candidato, nas ruas e nas praças. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prãzer. -

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Líder, eu quero pedir­
lhe permissão para registrar em seU -proi1uT!.Ciariiei1to- eSSa-­
que foi uma atitude que a ninguém surpreendeu, porque, 
ausente de Brasília, todo_s sabfamos, o Senado, a Câma­
ra, a Nação inteira sabia que o eminente Senador Milton 
Cabral, tão logo reassumisse suas funções na Mesa, faria 
as declarações que fez, de fidelidade, de respeito à Cons­
tituição, às leis -e definindo, com precisão, a função da 
Mesa do Senado Federal no que Pertine ao ColégiO Elei­
toral que se reunirá rio-dia 15 de janeiro. Mas, quero que 
V. Ex~ faça inserir em seu pronunciamento O regOjiZO de 
todos nós por esse ato Que, corno dizia, não surpreendeu 
porque não poderia decepcionar, mas por esse ato que sõ­
aplausos mereceu de todo o povo brasileiro, porque foi 
praticado no momento certo, no momento exato em que 
a Nação precisava de um ato que a acalmasse, que a 
tranqUilizasse. E teve esse tranqUilizante no gesto- e -nas 
palavras do eminente Senador Milton Cabral, a quem, 
em nome do Estado do A~azonas, eu inclu_o em seu pro­
nunciamento os meus mais calorosos cumprimentos. 

O Sr. Humberto Lucena- Faço minhas as palavras de 
V. Ex~. ao elogiar o nobre Senador Milton Cabral, pela 
sua conduta na Mesa do Senado Federal. 

Sr. Pres_idente, Srs. senadores, ao encerrar este rápido 
pronunciamento, repito o que disse há poUCo num a pa-r-" 
te ao Senador Fábio Lucena: ã. Oposição, através do 
PMDB, dos demais Partidos que a representa, e da Fren­
te Liberal, que brevemente lançará o manifesto de 
criação de um novo Partido, espera e confia em q-ue os 
políticos brasileiros, de um modo_ geral, acima das pai­
xões da hora presente e das divergências partidárias, se 
unam nesta hora histórica da nacionalidade, para defen­
der as nossas combalidas instituições, que precisam ser 
-aperfeiçoadas para que nós possamos, dentro de pouco 
_tempo no Brasil, sobretudo a partir do próximo ãno, co­
roando o processO- de abertUra-Política, marchar para 
uma democracia plena e autêntica, que é a grande aspi­
ração de todo~ os brasileiros. 

E-ra o que tinha a dizer. (muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Antes de 
passar a palavra ao Sr. Senador Virgílio Távora, como 
Líder, esta Presidência quer registrar a presença, na tri­
buna de honra deste Plenário, de S. Ex~, o Secretário de 
Estado das Obras Públicas de Portugal, Engenheiro José 
Eugênio Nobre, acompanhado de sua Exm• Sr• e do seu 
Embaixador, Adriano de Carvalho. (Palmas.) 

A Presidência, em nome de todos os Srs. Senadores, 
presta a S. Ex• os cumprimentos desta Casa, desejando 
felicidade em sua estada em nosso País. Muito obrigado. 

Concedo a palavra ao nobre Sr." Senador Virgílio Tá­
vora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líãer, pronUncia o seguinte discurso.)~ Sr. P_residente e 
Srs. Sena!lores: 

Há famílias que se confundem com a terra que lhes 
deu o_ berço, cuja história encerra em si um poUco daqui­
lo que foi os percalços da existência da pâtria. Assim foi 
a.- famíJia Ghancii. 

Recordamo-nos, ainda muito garoto, já vai longe esse 
tempo, quando via mos o pregador humilde, mas valoro­
so na África do Sul a defender a liberdade dos seus patrí­
cios, que para lá, emigrando à procura de uma vida me­
lhor, encontravam apenas a incompreensão e porque 
nã.o dizer a servidão. 

Recordamo-nos daquela figura pequena no porte, mas 
gigantesca no espírito, que deipois foi bata\had_or interne­
rato, numa luta que se afigurava a todos como que perdi­
do, e vencedor da· batalha, estendendo a mão a uma 
nação que se caracterizava por uma- amálgama de 17 
línguas diferentes e miríades de dialetos, fez da sua pá­
tria, realmente, um país unido. 

Em 1974, coin. que emoção em tendo contacto com 
essa mulher extraordirtária, que hoje desaparece, deixan­
do uma lacuna entr~ as grandes estadistas do mundo, 
"Ocasião tiVemos de, em Nova Delli, verificar o que pode 
a força -do espírito contra à--conspiração de condições 
materiais das mais adversas. 

Hoje, da nos é rOubada ão ConVívio terreno, e- aqui, 
em nome do -Partido, e~ nome d~-todOs aqueles que as­
Piram por um mundo melhor, por um ~undo de paz, 
por um mundo onde o terrorismo não domine como 
força destruidora e corilpulsiva de_ todas as atuaç-ões go­
vernam.entats.__ queremos deixar es§e prei~o de sauçlade, 
esse_ preito de reverência, em nome do PDS e achamos 
que em nome de todo o Senado Federal, a quem, seguin­
do as pegadas do pai, transformou o seu país"" numa po­
tência que hoje desfrulã, no concerto das demais Nações, 
daquela posição que sua população, os seus recursos, a 
sua histOria estavam a impor. 

Jâ foi dito, e .. carlyle" o fez de maneira absolutamente 
feliz, que: "Os heróis não são aqueles que morrem no 
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campo de batalha, mas aqueles que morrem pelo ideal 
que defedem". 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, em nome da Bancada do PMDB, desejo me associar 
às manifestações que V. Ex• profere neste momento, que 
são, ao mesmo tempo, palavras de pesar e exaltação à 
grande Líder e Chefe do Governo índiano que hoje desa­
parece. V. Ex• é professor de História, e creio que não 
cometeria nenhuma ousadia ao recordar a V. Ex• que a 
lndia de hoje é a expressão viva d~ doutrina do_ .. Satya­
graha", do "Mahatma Gandhi", que é a doutrina dare­
sistência não violenta. Foi esse comportamento extraor­
dinárío; essa luta contra o colonialismo, contra a opres­
são, '0)ntra a _escravidão que levou a grande alma, o 
"Mahatma _ _Gandhi" ao mesmo fim trágico que agora é 
atingido -pefa filha de Nehru: V. Ex', de fato, expressa 
o pensamento do Senado Federal, porque o Brasil s_ó tem 
que lamentar a perda de uma das mulheres mais extraor· 
dinárias deste_ sê-culo, que_deu à_lndia uma nova dimen­
são nac_ional perante o mundo e que, sem dúvida algu­
ma, terá o seu nOme recordado, per omnia secula secul()oo 
rum, por milhões de irmãos que hoje ela deixa na orfan­
dade. Associo-me, assim, ao pronunciamento de V. Ex•. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Agradecemos, nobre 
Senador, o seu aparte como sempre lúcido._ 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) (Fazendo soar 
a campainha.)- Peço para interromper V. Ex•, a fim de 
comunicar ao Plenárfo que, na fotma -re&irriental e de 
acordo com as tradições desta Casa, acabamos de rece­
ber um requerimento ãssin8do pelo Senador _ _Hêlio Guei­
ros, Líder em exercício do PMDB, propondo as seguin­
tes homenagens pelo falecimento da Sr• Indira Gandhi, 
primeira-Ministra da India, constando_ de inserção em 
Ata de um voto de profundo pesar e apresentação de 
~ndolências ãO Estado Indiano. 

Este requerimento depende de votação, em cujo enca­
minhamento poderão se manifestar os Sr. Senadores. 

Prossegue V. Ex• com a palavra. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Agradecemos, repeti­
mos emil1i::ntC-Seiiidor Fábio Lucena, o -seu apaite, 

Queremos lhe recordar daquelas inscrições que, ema~ 
cionados, vimos no Memorial de Gandhi em sua terra 
natal, a inscrição da exaltação da não violência; a ins­
crição da condenação do terrorismo como uma arma de 
obtenção de resultados políticos. A exaltação da paz 
como o objetivo maior a ser atingido pelas nações. E, 
com coincidência, Gandhi e lndira caem justamente víti­
mas daquilo que tanto condenaram, -daquilo contra o 
qual tanto lutaram, da intolerân_cia, da intolerância reli­
giosa, do fanatismo, da intolerância política que domina 
não só aquele país, mas tantas partes do mundo. 

Esse exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, seja 
lembradO e que ã preseilça de lndira, entre os grandes 
vultos deste século, como condutora de homens, como 
condottlere de povos, porque a lndia é uma federação de 
povos tão dessímiles, tão diferentes, sirva de estímulo 
para quê se prossiga naquela luta encetada pelo Mahat­
ma, nos primórdios do sécuLo. E no início do sêculo, sem 
fazer jogo de palavras, quando viu o vislumbre da luz 
que veio -dar a independência a seu País. 

· __ Era ·a· qUe tínhamos a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MÀIS OS Sks. SENADORES: 
Altevir Leal - João Lobo - Almir ·Pinto - Marco 

Maciel- Carlos_ Lyra- Roberto Saturnino- Lenoir 
Vãrgas. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Luiz Vi_ana Filh9, para 
uma breve comunicação. 

O SR. LUIZ VIANA FILHO {Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre_siõente, Srs._Se­
nadores: 

Era propósito meu e -dos meus colegas de bancii_da, o 
Senador Lomaoto Júnior e o Senador Jutahy_ Maga­
lhães, requerermos um voto de pesar pelo falecimento, 
hoje, em Salvador, do Dr. Luiz Fernando Macedo Cos­
ta, até- há pouco Reitor da Universidade Federal da 
Bahia. 

Não nos sendo regimentalmente pernii'fido requerer 
esse voto, desejamos, entretanto, deix:ar que o nosso pe­
sar fique consignado nos Anais do Senado, através da 
minha palavra. 

Realmente, Sr. Presidente, foi um desses acontecimen­
tos ·que emocionam toda uma sociedade, o desastre que 
vitimou o Professor Maçc;do Costa, até há pouco t~mpo, 
reitor da Universidade Federal, onde se afirmou Pela 
realização de uma extraordinária obra no magistério, na 
cultura e na inteligência: Creio mesmo que essa é uma 
nota bastante baiana, Sr. Presidente. Que hoje, na B3.hia, 
talvez ninguém falasse melhor do que ele. Além das vir­
tudes, da cultura e da inteligência do prOfessor 
assinalava-se Macedo Costa como um extraordinário 
orador. Foi es~i( personalidade realmente admirável, que 
se dizia talhada para todos os postos, para todas as altu­
ras, que o destino ceifOu inopinadamente, num trágico 
acidente de automóvel. 

Posso assegurar a V. Ex• e ao Senad9 que a Bahia, ho­
je, está de luto pela morte de um grande cidadão, de_ uma 
grande figura, de uma grande personalidade. 

Era o que tinha _a di~er. 

O SR. PRESID_ENTE {Milton Cabral) - Esta pr~si­
dência associa-se às homenagens prestadas ao Professor 
Macedo Costa, conforme V. _Ex• Senado_r Lui~ Viana 
propôs. 

O Sr. 1q-Secretário vai proceder à leitura do r~qu~ri­
mento de homenagens pelo falecimento da Sr• Indira 
Ghandi. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 278, DE 1984 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo faleci­
mento da Sr• lndira Ghandi, Primeira-Ministra da lndia: 

a) Inserção em ata de~ um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências ao E&t!l~O Iodiano. 
Sala das Ses_sóes, 31 de outubro de 1984. - H~lio 

Gueiros - Vice-Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Esta 
Presidência asSocia-se- às homenagens à Sr• ln_dira 
Gandhi e fará cuirij}rir as deliberações da Casa, na forma 
dos requerimentos apresentados. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral} Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE LEI DO SENt.DO No 139, DE 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimen­

to Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro; que fevoga o Decreto-lei n9 1.541, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas) tendo 
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PA-!_tECER ORAL, favorável, proferido em Pie­
nârio, da Comissão 

-de ConstltuiÇio e JWitlça. 

__ Em vota~ão. _ 
Qs Srs. S~nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (PaUsa.) " 
Rejeitado. 

O SR. H1tLIO GUEIROS- Sr. Presidente, peço ve­
rificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Serâ feita a 
vel-ificação solicitada pelo nobre SeÕador Hélio Gueiros. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
fazendo acionar as campainhas para a chamada dos Srs. 
Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão, 

(Suspensa às I 6 horas e 5 minutos a sessão é rea­
berta às I 6 horas e 1 O minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã reaber· 
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a-Presidência 
se dispensa de proceder a ve_rificação solicitada. 

O Projeto de Lei do Senado n9 139/84, em regime de 
urgência, fica ~om a sua votação adíada por falta de quo-­
rum. 

Em conseqüência, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em -fase qe votação, constituída~ do Projeto 
de Lei da câmara n•s 10(81, 44/81, 53/77, 65/79, 14/84, 
211/83 e 79f79; Projetos de Lei do Se:nado_ nqs 13/80 e 
41/82, ficiim com- a sua ap-reCiação adiada para a próxi­
ma sessão ordirtáriã.- -

o sR: PRESIDilNTE (Milton Cabr~l)- Hâ orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Bornhau­
sen. 

O SR. JORGE BORNHA\JSEN (PDS ,.- SC. Pro­
nuncia o seguinte discursO.)-- Sr: Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Desde o momento em que assumi uma cadeíra no Se­
nado Federal, deÍnonstrei minha preocupação no que diz 
respeito aos deStinos democráticos do Brasil. FOi -por 
isso·que no ano de 1983, prevendo mais uma crise, ocor­
rência cíclica nas sucessões presidenciaiS brasileiras, pro­
curei, através de pronunciamentos, de palestrãs, até mes­
mo de um substitutivo à emenda constitucional de auto­
ria do Deputado Herbert Levy, apresentar ao Congresso 
Nacional uma opção que pudesse modificar o atual siste-­
ma de governo brasileiro e nOs levar à democracia plena 

~deirti''b do regime mais adequã.do, no meu enteilder, ao 
País - o Parlamentarismo. 

Foi revendo a recente história brasileira, que cheguei à 
conclusão da necessidade imperiosa da modificação do 

__ sistem~ de governo brasileiro. Desde i946 -tiveinos ape­
rtis~m período presidencial, <!ue-não oCasionou graves 
instabitdiades em nos~a inCip"iente e fráS:TI democracia 
Presi-dencialista. FOi exat:lrilenié o pritTtelro, aquele que -
foi exercido pelo Presidente Eurico Gaspar Dutra que, 
vencedor de um pleito presidencial direto, teve a sensibi­
lidade de procurar também os vencidos; -ele, que fora 
eleito pelo Partido Social Democrático, soube chamar 
ilustres componentes da União Democrãtíc8 Nacional 
para formação de um governo de conciliação. Mas, a 
partir daí, o que tivemos foi uma seqUência de mandatos 
presidenciaiS cercados seni.pre de intranquilidade e ad­
versidades. Seu sucessor, o Presidente Getúlio Vargas, 
eleito em pleito direto, não conseguiu ultrapassar 1954, 
chegando ao _suicídio; substituído pelo Vice--Presidente 
João Café Filho, este se viu afastado por motivo de 
doença: foi substituído pelo Deputado Carlos Luz, que 
se viu afastado pelas tropas do Exército Nacional. Cãfê 
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Eilho não conseguiu retornar ao Governo, nem por ·via 
judicial. Aquele mesmo período foi completado pelo 
qU.artó Presidente, por sinal um grande cata.rinense, o 
Presidente Nereu Ramos. 

Na seqüência tivemos o Governo do Presidente Jusce~ 
tino Kubitschek de OliVeira, lembrado no nosso País e 
muit~ bem lembrado, peio s~u projeto desenvolvimentis­
ta -50 anos em 5 anos (as hidrelétr:icas, as estradas as· 
faltadas, a indústria automobilfstica) - mas esquecido 
nas suas adversidades institucionaiS; Vividas nas revoltas 
de Jacareacang_a, de Aragarças, levan~o-o ~ __ posição ex­
trema de impedir o seu maior adversário, o_ Deputado 
Carlos Lacerda, de poder usar as televisões e as rádiOs 
brasfleiras. -

Na sucessão do Presidente Juscelino Kubitschek, tive­
mos a ascensão extraordinâria de Jânio Quadros. E aí, 
mais uma vez, se fez sentir a falta de capacidade do regi­
me-presidencial de resolVer os problemas brasileiros. In­

-conformado com a _minoria parlamentar no Congresso 
N_aciqnal, o Presidente não resistiu ao confronto entre o 
POder Executivo e o Poder Legislativo, renunciando ino­
pinadamente. Ficamos, ent~o, à beira da guerra ciViL O 
Vice~ Presidente da RepÓbliCa eleito, João Goulart, foi, 
inicialmente, impedido de assumir, por" decisão dos mi~ 

_ nistrÕs ffiUítares. As tropas do 111 Exército saíram do 
Rio Grande do Sul e jâ atingiam Santa Catarina, en­
quanto as do H Exército, de São Paulo, preparavam-se 
para o connito, quando o bom senso prevaleceu nO Con­
gr~~o N:acional, e se optou pela implantação, a toque de 
caixa, do regime parlamentarista que, se não pôde cum­
prir o seu destino, por ter sido contestado desde o pri­
meiro momen_to pelo próprio Presidente João Goulart, 
_teve a eficá~a __ de:: nos tirar, naquela ocasião e naquele 
momento, da: luta armada nas r_uas. NãQ ac~ito por 
aquele que entendia terem sido os seus diretos subtraidos 
- o Presidente João Goulart- teve vida efêmera o sis­
tema parlamentarista e voltamos ao sistema presidencial 
no Brasil. Naquele mesmo periodo governamental assis­
timos à Revolução de Março de 64, com o apoio da so­
ciedade l:>rasileira que queria alteração nos rumos ad­
Ô:Íi.nsitrativOs e-- Poljticos~·-d9_ Pâís. -ingressamos~ então, 
num regini.e de exceção. Vamos veriffcar que, mesmo no 

-p-erÍodo de ex_ceção, mesmo com eleição indireta, todas 
as sucessões presidenciaíS foram focos de crises neste 
País 

O Presidente Castello Branco, primeiro presidente re­
volucionárío,-não fêz o seu sucessor. O seu Minsitro do 
Exército, General Costa e Silva, declarou~se candidato e 

- fêz-se PreSidente da República, à revelia de Castello 
Branco, que era, sem dúvida alguma, um grande chefe 
militar. 

Afastado por questões de saúde e substituído por uma 
Junta Militar, o processo seletivo do novo Presidente 
deu-se no próprio seio do Exército, tendo recaído a esco­
lha no nome do General Médici. O General Médici tam­
bém não fez o seu sucessor, acolhendo a indicação do 
General Ernesto Geisel, irmão de seu Ministro do Exêr­
cito. E, finalmente, o Presidente Ernesto Geisel fez o seu 
sucess:or, mas para isso, estão todos lembrados, demitiu 
o seu Ministro do Exército, General Silvio Frota, e o 
chefe da Casa Militar- General Hugo Abreu. Portanto 
era de se prever que mais uma vez caminharíamos para a 
êrise, porque- o sistema presidencial é inadequado ao 
BrasiL 

Durante esse mesmo recente periodo assistimos, na 
_Europa Ocidental~ a duas passagens de regimes totali· 
tários para o sistema democrático pleno, nã Espanha-e 
em Portugal, através da introdução do governo parla­
me~tar. Por quê? Porque, na realidade, é preciso que se 
dêem instrumentos para que sejam modificados os go­
VernoS. quando a Soc1edaâe não está de acordo CC?m as 
suas ações. E-o sistema parlamentar permite exatamente 
issO. diStinguindo a figura do Chefe de Estado, o Presi-
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dente da República, da do _Chefe do Governo, o 
Primeiro-Ministro. Atravês do voto de desconfiança no 
Congresso Nadomil, os parlamentares, que repreSenta-m 
a sociedade brasileira, a qualquer momento podem disti­
tuir o governo e escolher um novo, sem que para isso seja 
necessário se ãlterar quaisquer dispositivos constituciij:.­
nais, rasgar- a Carta Magna, depor o Presidente da Re­
pública, co!o_car tropas nas ruas ou recorrer a quartela­
das e revoluções. 

Quero dizer que, ainda em 1984, preocupado com esse 
problema, durante a oportunidade que tive de participar 
das reuniões interpartidãrias que estudavam a emenda 
do Presidente João Figueiredo, batalhei para que pudés­
semos, na sua votação, acolher uma emenda do Senador 
Netson Carneiro, que estabelecia o sistema parlamentar 
de governo. E devo.dizer _lJJ.a.is,_que essa emenda foi acei­
ta pelas lideranças do PMDB, além do natural apoio do 
autor da emenda, do PTB; fui, ainda, portador dessa 
mensagem _ao Palã~o do Planalto, _informançlo que_ ~s 
oposições aceitavam o parlamentarismo com eleições di­
retas, na forma do substitutivo que eu havia apresentado 
à emenda constitucional do Deputado Herbert Levy. 
Posteriormente, foram ainda mais longe os Hderes oposi~ 
cionistas. O Senador Humberto Lucena_ me autorizou a 
afirmar ao Governo, de que poderia ser aceito o sistema 
parlamentar com eleições em 1985, pelo Congresso do 
Presidente da República, e em 1988, por via direta. Infe­
lizmente, não houve sensibilidade para o problema. 
Houve, sim a ausência completa de um estudo da reali­
dade nacional. E, lamentavelmente, perdemos mais uma 
oportunidade de sair da crise cíclica do presidencialismo. 

Com tais considerações pretendi lembrar as minhas 
preocupações com a sucessãõ ·presidencial, desde o pri­
meiro dia de meu mandato. A partir dai, julgo oportuno 
um breve histórico dos acontecimentos dessa mesma su­
cessão presidencial e suas repercussões no Governo e tio 
PDS. Parto de um fato que para muitos passou desaper­
cebido. Em dezembro de 1982, o Presidente João Figuei­
redo, como faz anualmente, reuniu os oficiais generais 
das Forças Armadas para um almoço de fim de ailo. E, 
naquele almoço -o fato está fartamente consignado na 
imprensa nacional - ele declarou aos seus companhei­
ros de farda que ''seria coordenador da sua sucessão e 
que ela não seria uina ação entre amigos"_, Ora, a palavra 
do Presidente da República e Presidente de Honra do 
Partido tinha que merecer o.respaldo da sua agremiação 
partidária. Foi por isso que o DiretóriO Nacional-do 
PDS reuniu-se _e, unanimente, aprovou a coordenaÇão 
pedida pelo Presidente João Figueiredo e, além disso, 
Praticamente iodos os representantes do Partido no 
Congresso Nacional assinaram documento de apolo a 
essa coordenação e aos seus resultados. Começamos, en~ 
tão, a viver o procedimento sucessório atiavés de uma 
ação do Presidente da República. O tempo foi passando 
e nós não assistimOs a nenhum ato de co-ordenação su­
cessória. O tempo fOi PaSsando e a coordenação não era 
exercida. Apareceram os candidatos e nã.o .tiveram seus 
passos barrados pelo coordenador. Lançaram-se à busca 
de convencionais e passaram a visitar os Estados. Procu­
raram os órgãos de imprensa e lançaram~se na direção de 
uma sucessão como se não houvesse qualquer vestígio de 
coordenação e, realmente, ela simplesmente não existia. 
O processõ correu -e o Partido c_omeçou a· se dividir. As 
posições começaram a se cristalizar, as ações começaram 
a se radicalizar. A insatisfação popular começou acres­
cer, por razões que depois iremos lembrar, e elas, soma­
das, fizeram com que houvesse uma manifestação inegã­
vel da maioriã da sociedade de apoio às eleições diretas. 
E quando a população já estaVa na rria, quando o_Parti­
do já estaVa 'dividido, tivemos, então, um gesto mortal na 
nossa agremiação, que foi a devofução· da coordenaçãO -
pelo Presidente da República à direção partidária: exata­
mente quando o barco fazia água, o seu Cõmandante 

mandou que· outros, que não ele, procurassem a bússula 
salvadora. Foi, exatamente, nesse momento qUe o Parti­
do passou a viver as conseqUências da falta daquela ação 
e as graves conseqOências da divisão que já estava plan~ 
tada. O Partido, além de receber de volta a coordenação, 
reCebeu pedido expresso do Presidente da República 
para não aprovar as eleições diretas, aumentando seu 
distanciamento com a sociedade brasileira. ~ preciso 
lembrar que, tão logo votada a emenda Dante de Olivei­
ra, que deixoU pesadas cicatrizes nO nosso Partido, tive­
mos· a eleição para Prefeito de Santos. O resultado das 
urnas veio demonstrar a nossa situação de penúria pe­
rante a opinião pública. Dois candidatos apresentados 
pela legenda do PDS obtiveram cerca de 6.600 votos, 
num Município que tem o eleitorado superior a qualquer 
município catarinense e não mais que 2,8% dos eleitores 
votaram nos candidatos pedessistas. Jâ no dia seguinte 
tive o cuidado de, no Diretório Nacional, verificar quan­
tos votos, um ano e meio antes, tínhamos obtido na mes­
ma cidade, para eleiçã-o dos nossos candidatos a verea­
dor e constatei que lá tínhamos alcançado 40 mil votos. 
Preocupado com esse posicionamento - um dado real e 
não imaginário - o Presidente José Sarney resolveu, 
juntamente com o Líder Nelson Marchezan, apresentar 
ao Presidente da República uma idéia que tinha sido o 
resultado flagrante da nossa vitória no Rio Grande do 
Sul, a realização de prévia~, para que pudéssemos fazer a 
movimentação partidãria; na tentativa de revitalização 
das nossas bases. Procurando o quê? Procurando saber o 
que pensava da sucessão presidencial o nosso prefeito, o 
nosso vice-prefeito, o nosso vereador, o nosso deputado 
estadual, o nosso companheiro membr_o d_o _diretório 
municipal, o nosso suplente de vereador, o nosso candi~ 
dato a prefeito e vice~ prefeito que, nã_o vitoriosos, aju-_ 
dou a nossa legenda a ter maioria- no Congresso Nacio~ 
nal, em 1982. Ouvi~r as bases partidárias, ouvir aqueles 
que no dia~a-dia fazem o contato intenso com os eleito-· 
res e que, portanto, são os responsáveis reais pela manu­
tenção e pela construção do nosso Partido. 

Lamentavelmente, __ os fatos se passaram depressa. O 
Presidente João Figueiredo, que havia concordado de 
imediato com a proposta, quatro dias depois retirava seu 
apoio às prévias e, por via de conseqOência, retirava seu 
apoio ao presidente do Partido. Jâ na reunião da Comis­
são Exec.utiva Nacional, quando nós lá chegamos, estava 
preparada a ação de dez de seus membrós, a maioria 
portanto, para impedir não só a realização_ das prévias 
mas, o qUe era muito mais grave, impedir a reunião do 
Diretório para discutir se as prévias deveriam existir oU 
não. Admito que um diretório composto de 121 
membros venha a se declarar contra qualquer matéria, 
mas não posso aceitar que uma Comissão Executiva não 
permita ao Partido, através de uma medida-ditatorial de 
cúpula, apreciar uma matéria da mais alta relevância. 
Foi a:í que, em- sesSão tumultuada, cujos comentários eu 
até deixo de lado, tivemos a renúncia do Presidente José­
Sãrne);. ÂSsUillCo Pafddo em condiÇões jã precãrias e, 
naturalmente, procurei realizar aquilo que entendia 
como mais acertado: faÚ:r com que o Diretório se-reu: 
nisse e dis_cutisse se deveria ou não realizar iJ.S prévias. 

E, da-forma ffiais clara possível, como estou habituado 
a faZer~ eiri audiência, disse ao Presidente da República 
que O Partido estava dividido em torno de quatro candi~ 
daturas, que no PDS estavam radicalizadas as posições 
de tal modo que a diviSão-se tornava irreVeésivei. Disse 
m3fS:'"·quepãfiido dividido é partido derrotado e qUe se 
não houvesse uma ação dele, Presidente da República, 
nós não teríamos a renúncia dos quatro candidatoS e não 
alcançaríamos a tão sonhada unidade, que nos permiti­
ri~ coriCíliar posteriormente a: socTCda.de brasileira com o 
Governo. O Preside_nte da República simplesmep.te 1")1e 
respondeu que não admitia mais falar em coor_d~maçãp, 
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que este assunto já estava resolvido e devolvido ao Parti~ 
do. Fomos, na véspera aa reunião da Comissão-Executi­
va que ia tratar da reunião do Diretór1o, procurados 
pelo Líder do Senado e pelo Líder da Câmara, que insis­
tiam num nOvo-adiamento da Comissão Executiva, reu­
nião que serviria- apenaS para marcar uma reunião do 
Diretório. Corisultei se esse adiamento implicaria a reti:. 
rada da ordem do dia das prévias propostas e o Líder do_ 
Senado. me disse que sim, porque a maioria da Comissão 
Executiva não queria que elas fossem discutidas. Eu la­
mentei, mas disse que não avalizaria uma decisão dessa 
natureza. Informou-me de que como o item I\' da ordem 
do dia seria a eleição do novo Presidente, este tranqüila­
mente assumiria e suspenderia a sessão. 

E foi exatamente por isso, porque não deixaram ser 
ouvidas as bases partidárias, impedindo a convocação 
do DiretóriO, que depois de ter recebido um documento 
assinado pelo Vice-Presidente da República, por dez Se­
nadores, oito Governadores, seis ex-Governadores e 
mais 61 Deputados Federais, já não me seria lfcito conti­
nuar à frente de uma agremiação política visivelmente 
divorciada dos anseios de suas bases e irremediavelmente 
divorciada dos objetivos inspiradores de sua criação. De 
fato, o PDS transfo_rmara~se num condomínio fechado, 
onde só um pequeno grupo, obediente ao comando do 
Deputado Paulo Maluf, ditatorialmente fazia prevalecer 
a sua vontade, surdo e iridiferente aos mais legítimos re­
clamos de seus companheiros. A partir dai os fatos 
aceleraram-se: Dois dos qUatro postulantes à candidatu~ 
ra presidenciã], o Vfce~Presiâi:nte Aureliano Chaves e o 
Senador Marco Maciel, dçfiniram-se com firmeza; ou se 
auscultariam as bases partidárias, através de prêvias pro­
postas - e à qual todos deveriam submet~r-se -, ou re- _ 
nunciariam todos os pré-candidatos, na busca de urr 
consenso. Tal decisão foi levada ao conhecim~nto do Se­
nador Amaral Peixoto, que prometeu anunciar o resulta­
do das gestões que faria em to"rno da proposta até o dia 
trinta de junho, prazo que, posteriormente, seria dilata~ 
do atê o dia dois do mês seguinte. 

Não foi surpresa- a sua resposta. O Sr. Paulo Maluf 
não qtJeria se(luer ouvir falar das prêvias, e nem ele nem 
o ~inistro Mário An~xeazza admitiam renunciar às suas 
postulações. Baldados os seus esforços em torno de uma 
solução -partidária: AurelianO Chaves e Marco MaciCl 
lançaram um manifesto à Nação em que, fiéis às idéias 
básicas ·de suas plataformas eleitoraís, pediam, em face 
da grave c_onjuntUra em que nos encontrávamos, a união 
e _a c_on_ciljª'Çª_9: naciQnal._ Uma vez mais salientaram a sua 
disposição ~e _r_enúnci<i a qualqu_er postulação pessoal e 
conclamaram a direção partidãria e o próprio Chefe da 
Naç_ão_-ª_ comandarem o processo atr_avés do qual se po­
deriam viabilizar os termos do manifesto. A imprensa 
nacionai, na oportunidade, emprestou grande destaque à 
matéria, especialmente no que tangia à data de vinte de 
junho,_ -considerada lirÕite, a fim de que fossem possiveis 
as ações propostas. 

Ainda que esteja em nossa recente lembrança, nunca~ 
demais recordar que, mesmo reunido com o Presidente 
João Figueiredo e o Ministro Leitão de Abreu, o Sr. 
Paulo Maluf manteve-se irredutível em sua posição. Jus­
to é_ ressaltar que o MiniStro Mãrio Andreazza admitiu 
que, se houvesse um gesto de desprendimento do Depu~ 
tado Paulo Maluf, ele o acompanharia. 

lnconformados com os rumos que tomara a sucessão, 
os GovernadOreS do PDS- o eminente GovernadorEs­
peridião A mim entre i:les- rumaram a Brasília a fim de 
conseguir, num último esforço, a solução de consenso 
que já, àquela altura, conseguiria recolocar o Partido no 
terreno da viabilidade. Tal qual suas bases, os donos do 
Partido nãO qüisefam ouvir os Governadores que o povo 
brasileiro, nos diversos Estados, havia eleito, por maio­
ria, atravéS de sufrágio un_iversal, direto e secreto. Não 
havia como fugir à triste -realidade: assistíamos, no Bra-
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sil, impotentes, transitar em julgado o divórcio flagrante 
entre a sociedade e o GovernO Federal. 

Este divórcJO é sentido em todas as camadas da socie­
dade brasileira. Por que persiste esse divórcio? Porque 
foram pedidas enormes cargas de sacrifícios à sociedade 
brasileira, em nome do com bate à inflação, ao déficit in­
terno e à renegociação da dívida externa. Pediu-se à s-o:­
ciedatle brasileira que suportasse com estoicismo e pa­
triotismo pesadas medidas, tais como o achatamento sa­
larial, preconizado pelo Decreto 2.065, com pesadas re­
percussões na classe média; o aumento de tributos, reali­
zado no curso do ano passado, que atingiu de forma vio­
lenta a pequena e média empresa, ou, em outras pala­
vras, um longo período de recessão. 

O que-ocorreu"'? A sOciedade brasileira pagou um alto 
preço, exatamente nas dimensões pedidas. Todos nós de­
mos a nossa contrib_uição. O que seria lícito esperar? Es­
perávamos resultados positivos, na razão direta de_nos_so 
sacrifício. Mas, quais foram os resultados? Estamos com 
uma inflação de 220%; não diminUiu ·o nõSS:Ci déficit 
público interno, ãufuentado eni 252% no último ano; a 
renegociação da nossa dívida e:tterna está-se fazendo 
anualmente, com prazos curtos e incompatíveis, com ju­
ros insuportáveis, e a recessão gerou cinco milhões de de­
sempregados. 

Faço aqui uma segunda pergunta: será que não existe 
urna assessoria, a nível governamental, com homens ex­
perientes, preparados, estudiosos, com economistas que 
têm curso no exterior de pós-graduação? Será que eles 
não estudaram·essaS medidas e_ as apresentaram de for­
ma leviana? Eu diria que não. O_ que falta, na realidade, 
para que qualquer medida de natureza econômico­
financeira dê certo, neste País, é uma coísa só: Cre:dibili­
dade. b o que não eXiste hoje. E por não existir a credibi­
lidade é que estamos caminhando sempre para o fundo 
do poço. Na hora da sucessão presidencial temos que 
procurar alguêm que tenha capacidade, que tenha apoio 
da sociedade, porque caso contrário, nenhuma medida 
econômica será solução para nossos problemas, que não 
são só políticos, mas são sociais e econômicos também. 
Entendo necessário -e OpOrtunO que se diga IsSo com co­
ragem. Afinal de contas, quem é que vai pagar essa conta 
da credibilidade? QUCm pagou a primeira vez fOram os 
dois companheiros nossos~ em Santos, pelo resultado 
eleitoral. Quem pagou a segunda vez fora~ os n~ssos 
companheiros de Caldas Novas. um pequeno município 
de Goiás que, numa eleição municipal, o que teve mais 
votos, do nosso Partido, não chegou a emparelhar com o 
menos votado do PMDB. Essa conta já foi cobrada em 
dois lugares, E seremos nós os responsáveis? Afirmo que 
não, porque quando fomos para as praças públicas, em 
1982, tínhamos a certeza de que, vencida uma etapa de­
mocrática, a qrie se propôs no processo de abertura o 
Presidente João Figueiredo, terfamos a oportunidade, tal 
como recomendaria uma nova realidade política, de rea­
lizar uma profunda modificação na nossa administração 
federal. Pensei q-ue, depois de termos sido vitoriosos em 
grandes e pequenos Estados brasileiros, pudéssemos as­
sistir mudanças nos homens do Governo. Será que um 
homem que enfrentou as dificuldades de uma campanha 
eleitoral, como o Senador Marco Maciel, não estaria à 
altura de substituir o Ministro do Planejamento, que a 
sociedade não desejava mais? Tivemos os vencidos que, 
em verdade, foram vitoriosos. Basta que se lembre aqui 
que dois companheiros nossos, Moreira Franco e Célio 
Borja, quci tinham uma eleição fácil para a Câmara de 
Deputados, se dispuseram a correr para o Governo de_ 
Estado e para o Senado e conquistaram um milhão e qui­
nhentos mil votos na legenda de seu Partido, para eleger 
16 Deputados Federais e garantir a posição de maioria 
na Câmara de Deputados para o PDS. Era isso o que es­
perávamos. Lamentavelmente, isso não ocorreu. Lamen­
tavelmente optou-se por se manter, nos postos_de_admi-
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nistração, pessoas que já não tinham credibilidade. F ai-_ 
tou vontade para recolocar a nave governamental em 
rumo certo. Ao Governo faltou sensibilidade para bus­
car as pessoas certas para nova faz e da vida brasi_leira. 
Mas riinguém se iluda: o responsável por tal conta será o 
PDS, porque o Presidente da República, quando termi­
nar o seu mandato, vai 1iara Nogueira, e nós é que temos_ 
que ficar no palanque para conseguirmos nos manter ria 
vida pública. É preciso, portanto, que ten_harnos __ cora­
gem neste momento de sucessão presidencial. ~ preciso 
que tenhamos a condição de dizer que queremos alguém 
que possa fazer, realmente, a conciliação nacional, a 
conciliação da sociedade com o Governo_ Federal: al­
guém que, retirando as suas vestes partidárias, possa se 
-COmprometer não c_om este ou aquC:fC: Pãrtldo, mas com 
uma frente democrática que quer e deseja o quê? Um 
programa mínimo, Cjue seja aceitO por essa mesma socie­
dade e que tenha como marca_o combate à inflação, que 
tenha como marca a renegociação da dívida, mantida a 
soberania nacional, que tenha como marca ações s_ociais 
urgentes para enfrentar os problemas dos grandes cen­
tros, de insegurança flagrante; q.m programa mínimo que 
venha ao encontro daquilo que deseja de imediato a so­
ciedade, que venha a fazer uma nova Carta Constitucio­
nal, uma Carta que consagre princípios que são defendi­
doS pOt todos e que precisam estar marcados no ordena­
mento jurídico desta Nação; a eleição direta em todos as 
níveis; a descentralização administrativa, para que não 
continuemos a conviver com uma burocracia que impede 
as ações dos parlamentares, dos prefeitos municipais, 
que jogam de escalão em escalão os papéis e que nos fa­
zem levar as maçãs e os camarões para tentar conseguir 
aquilo que por direito é nosso~ uma reforma tributária 
autêntica; u~a reforma tributária que possa dar aos Es­
tados a-quilo que é dos Estados, para que a Federação 
não seja uma simples letra morta que não funciona neste 
País. 

Devo dizer "que, em 1980, solicitado a depor numa Co­
missão Parlamentar de InquéritO, na Câmara doS Depu­
tados, tive a preocupação de mandar levantar os núme­
ros relativos aos valores que o Estado de S.a.nta Catarina 
tinha deixado de arrecadar entre t 970 e 1980, em funções 
das is_enções de ICM, dentro de uma polítiCa de Governo 
Federal de fomentar as exportações. Na coluna ao lado 
levantei os empréstimos feitos, nesse mesmo período, 
por Santa Catarina, para poder realizar as suas obras de 
saneamento básico, de estradas, de eletrificação rural, 
etc ... Pasmem os senhores: o total dos empréstimos, in­
ternos e externos, era equivalente ao total daquilo que 
deixamos de arrecadar. Portanto, não precisávamos ter 
um só centavo, naquele ano de 1980, emprestado, e se o 
fizemos foi toniandó novamente o nosso-dinheiro, para 
pagá-lo com juros; cõfi'eção monetâria ou cgrreção cam­
bial, em nagrante injlistiça.-

É prec1so que nesse compromisso com a Nação, den­
tro de uma ca_ndidatura suprapartidária, que tenho cora­
gem de defender, haja um compromisso de reformulação 
partidária. Falo, aqui, muito à-vontade.. Em 1979, todos 
se lembram que fui um dos poucos que levantou a v_oz 
contra a ex._tinção da ARENA e do MDB. E tinha as mi~ 
nhas razões fundamentais para isso. A ARENA e o 
MDB foram partidos fundados dentro de um processo 
revolucionáriO e tinham que conviver com ele até o final, 
para aí, então, terminado o ciclo, termos o reassenta­
mento partidário, dentro das correntes ideológicas brasi~ 
leiras. Fizemos uma reformulação partidária antes do 
tempo~_ extinguimos os partidos que tinham que conviver 
com o processo revolucionáriO, criainos as ãgrem1ações 
partidárias como a nossa, com programas de mudanças e 
transformações arrojadas e boas. Não tivemos nem a 
oportunidade de ser testados, porque estamos pagando 
aquilo que não devemos, porque, na realidade, o PDS 
nasceu ao meio de um governo, não teve participação no 
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governo nem é partido do Governo Federal, e é ao Go­
verno-que cabe pagar a conta de seus repetidos erros. O 
PDS não teve uma única oportunidade. ~ por isso que 
estou defendendo um caminho para meus companheiros, 
o caminho da reformulação partidária, um caminho que 
possa possibilitar a cada um daqueles que desejam conti~ 
nu::u; na vida pública a ter uma legenda sem manchas, 
sem marcas e sem pesos, sem e-ssa responsabilidade. Não 
estou dizendo que essa legenda vai nascer da Aliança De· 
mocrãtíCa. A fre-nte qUe -se forma neste momento é uma 
Frente para a sucessão presidenciaL Dela poderão sair 
um, dois ou três Partidos políticos: um partido que nos 
abrigue, um Partido_que não feche as portas a ninguém, 
mas um Partido que possa não temer as n-ovas gerações 
que,-inquie-taS com -as "Oportunidades de emprego, pos­
sam a vir a nos responsabilizar por essas ações. É preci­
so, j:lortan!o, neste momento, ter coragem. b preciso en­
frentar a realidade e é ísso que venho fazendo no Estado 
de Santa Catarina. Tenho a consciência de que nem to­
dOs comp-reendem a minha a:ção e devo dizer • também 
que em nenhum lugar compareci para formar a Frente 
Liberal. Eu compareci para dizer o que fiz, para justifi:· 
caras minhas ações, porque eu preferiria era ter pefcor.:­
rido os 199 municípios para acompanhar as prévias que 
deveriam ter sido realizadas para escolha livre de um 
candidato adequado ao nosso Partido. A Frente Liberal 
é uma decisão, no momento da Banca Federal Amanhã, 
virá a sei' um -dos componentes da Assembléia Legislati­
va. Aqueles que estão nos Municfpios têm oportunidade 
de aguardar, têm oportunidade de pensar,· têm oportuni­
dade de amanhã nos julgar, para que possam dizer se es· 
távamos certos ou errados. 

QUerO dizer_ bem claro, não faço restrições de caráter 
peSsoal, mas achO- que, neste momento, é preciSo que se 
digá-que no dia 14 de maio de 1982, eu renunciei à minha 
condição de Governador do Estado para ser candidato 
ao Sena~o da República e o fiz consciente de que se não 
agissse dessa maneira os nossos companheiros não acre­
ditãriam na nossa vitória; eu o fiz com todos os riscos de 
1,1ma eleição que era díflcHima. Mas, aquele mesmo com­
panheiro que não quís ouvir as bases, que não quis se 
submeter ao julgâ:melttci- e ao pensamento dos nossos 
comPanhe-iros erii 4.000 Muriíc[pios- brasileiros, o Depu­
tado Paulo Maluf, saiu na mesma data e comOdamente 
foi buscar um espaço na Câmara dos Deputados, não 
pensando no seu Partido e naqueles que iam disputar a 
_eleição, naquela mesma Ocasião. 

Por isso~· Srs. Senadores, nesta oportunidade, quero 
dizer com since-ridade que a minha posição foi to-mada 
com consciência. Estou convicto de que caminhei para o 
lado certo. Esto.u convicto de que precisamos de uma 
modificaçãO no- País. Estou convicto de que precisamos 
de novas oportunidades partidárias. Reconheço que há 
pensamentos -divergentes. Respeito os pensamentos di­
vergentes. Todos terão a oportunidade de, no futuro, nos 
julgar. Muitos vão dizer: talvez você esteja falando tarde. 
Talvez muitos conSiderem que isfó Já -devia ter sido dito 
ante.s. Se foi a-ssim, eu Coil.Sidero este um ato de penitên­
cia. E só se penitencia quem tem fé. E eu tenho fé nos 
destinos do Brasil e confio em Santa Catarina, e por issO 
vou votar num homem honrado, com a vida pública sem 
eiva de qualquer suspeita, que tem o apoio da grande 
maioria da sociedade brasileira e catarinense e que, num 
governo de conciliação-nacional, irá nos conduzir à de­
mocracia plena- o Dr. Ta!lcredo Neves. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o se&üin~e discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res: 

O falecimento do ex-Deputado Honorato Viana de 
Castro, ocorrido no dia 27 de outubro passado, causou o 
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mais profundo pesar, deixando consternados todos 
quantos tiveram o- priVilégio de conhecê-lo e admirâ-lo, 
em face dos atributos positivos de sua personalidade. 

A repercussão do desaparecimento, aos 78 anos de 
idade, desse ilustre homem público, nascido em Casa 
Nova, na região do médio São Francisco, a 23 de agosto 
de 1908, foi pal'ticularmente intensa na Bahia, que ores­
peitava, estima vã. e- admirava. 

É comjustificada emoção que, sensibilizado, assomo à 
tribuna, para fazer esli! concisõ registro a respeito do fa­
lecimento de uma das mais autênticas e valorosas expres­
sões da vida poHtiCã da Bahia, em face dos sólidos laços 
de amizade e mútuo respeito que, desde longa data, nos 
aproximaram, a partir da época em que fuí colega de co­
légio dos seus irmãos Armando, José Manoel e H ermo­
genes Viana de Castro. 

O notável desempenho administrativo, político e par­
lamentar de Honorato Viana de Castro, pode ser avalia­
do pela sua fecunda trajetória-,-destacando-se a sua 
atuação como Fiscal de Rendas do Estado da Bahia, Se­
cretário da Fazenda _d_e Casa_ Nova, Prefeito de Santo 
Amaro. Diretor da Despesa Pública_ e da Receit_a Esta­
dual, Secretário de Estado da Fazenda no Govçrno Lo­
manto Júnior, Deputado Estadual em várias legisla_turas_, 
Líder do Governo na AdministraçãQ Luiz Vianna_ Filho, 
Presidente da Assembléia Leg_islativa por duas vezes, 
quando exercet.l como _substity_to eventl,L_al o cargo de Go_­
vernador de Estado. 

No plano nacional elegeu-se deputado federal em duas 
legislaturas, durante as quais demonstrou sua comprova­
da capacidade e profundos conhecimentos na Comissão 
de -Finanças da Câmara dos Deputados, notadamente 
como autorizado e experiente especialista no campo das 
finanças públicas, do orçamento e da tributação. 

Manteve-se no Congresso Nacional até 1982, onde se 
destacou pela seriedade, compostura e comprovada ca­
pacidade, tornando-se profundamente estimado e respei­
tado por todos os seus colegas. 

São estas as razões pelas quais entendi formular, neste 
breve pronunciamento, o elogio de um homem de bem, 
cidadão exemplar e polftico -de modelar probidade. 

À Sra. Juracy Viana de Cast.ro, com qlii:m 'éfa casâdo 
em segundas núpcias; aos seUs filhos, Antônio Alfredo 
Viana de Castro: os Doutores Adolfo Viana de Castro, 
Secretário de Transportes do Estado, AniSio- C Hermoge­
nes Viana de Castro; e às suas quatro irmãs, transmito as 
expressões do meu profundo pesar. 
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Independentemente dos velhos laços de amizade, ha~ 
via uma ligação entre as nossas famílias, que muito con­
tribuiu para fortalecer a nossa amizade. 

Finalizando, desejo assoCiar· me às condolências, e ho­
menagens póSturrias- que lhe foram tributadas pelos 
círculos políticos e sociais da Bahia, pelo Governo do 
Estado, Assembléia Legislativa, e órgão da Adminis-

--tração_ Estaduaf, bem como pela Câmara dos Deputados 
onde o recém falecido Deputado Honorato Viana de 
Castro consolidou muitas amizades e uma admirável re­
putação de integridade, espfrito público e capacidade de 
trabalh_o, sempre atento aos superiores interesses da 
Bahia, do Nordeste e do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
narl(fo. para a sessão extraordinária das 18 horas e-30 mi­
nutos, anteriorinente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

piscussão, em t_urno suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Ç~01.ar~ n? 80,_~e 1984, (n9 

191/83, na Casa de origem), de ini~iatiVa do senhor Pre­
sidente da República, que lixa os efetivos da Polícia Mi­
litar do Território Federal de_Ror_aima, e dá outras pro­
y_idências, tendo 
PARECER Sob n~" 711, de 1984, da COt!iÍssão 

-De Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

2 

Discussão, em turno únicO; do "Projeto de Lei da Câ· 
mara n" 94, de 1984 (n>? 1.718/83, na casa de origem), de 
iriidã.1iv;i do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre ingr~so no Corpo de Engenheiros e Técnicos Na­
via-s--=-- CETN, tendo 

PARECER, sob nl' 707, de 1984, da Comissão 
-De Segurança Nacional, Favorável, com emenda 

que apresenta de n~> t-CSN. 

3 

Discussão, em turno único, do Proj~to de _Decreto Le­
gislativo n'14, de 1982 (n~' 119/82, na Câmara dos -Depu­
tados), que aprova o texto da convenção sobre proteção 
físíca do material nuclear, assíilada em Viena, a 15 de 
maio de 1981, tendo 
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PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 708 a 7!0, de 
t 984, das Comissões: 

- De Relações Exteriores; 
-De Minas e Energia; e 
- De Segurança Nacional. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decr_eto Le­
gislativo"' 39, de 1983 (n' 34/83, na Câmara dos Depu­
tados), _que aprova o texto do acordo relativo-à cons­
trução de uma ponte internacional sobre o rio Tacutu, 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
GoVerriõ -da República Cooperativista da Guiana, ce­
lebrado em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 581 e 58Z, de 
1984, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
- De Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

5 

Discussão, em tUrno único,-dj> Projeto de Resolução 
n' 61, de 1984, de- autoria da Comissão Diretora, que 
acrescerita § 5! ao art, 359 do Reg_ulamento Administrati­
vo do Senado Fedei-al, aprovado pela Resolução n9 58, 
de 1972, dispondo sobre jofrlada de trabãiho de médicos, 
tendo 

PARECER, SOb n' 692, de 1984, da Comissão 
- ôe -COMtituiçio e JuStiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade. 

Discussão, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do_ 
Senado n' -137, de 1982, de autoria do Senador Gastão 
Miiller, que altera o artigo n' 132 do Código Penal e re­
voga o artigo n~" 34 da Lei das Contravenções Penais, 

tendo 

PARECER, sob n' 665, de 1984, da Comissão 
- De Contitulçio e Justiça, pela Constitucionalidade, 

Juricidade e. quanto ao mérito, favorável, com emenda 

que apresenta de_ n' l..CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (!Vtilton Cabral) - Está encer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 10 minutos.) 

Ata da 189' Sessão , em 31 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SEPIIE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- G31vã0 Mo­
desto- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre 
Costa- João Castelo- Alberto-Silva- HeiVIdio Nu­
nes- João Lobo- Almir Pinto -Josê Lins- Virgílio 
Távora- Moacyr Duarte- Humberto Lucena--; Mar-

EXTRAORDINÃRIA 

Presidência do Sr_ Lenoir Vargas 

condes Gadelha - Milton Cabral - Marco Maciel -
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães~ Lomanto Júnior 
..=....:. Luiz Viana ......:. João Calmon -José Ignácio Ferreira 
·..= Roberto S<iturl'lino - Morvan Acayaba -Amaral 
FurGn- SevefO Gomes- Henrique Santillo- Mauro 
Borges- Benedito Canelas- Gastào Milller- Marce­
lo Miran<ia- Affonso Camargo_- EnCas Faria- )or-

ge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir V~rgas) - A lista de 
presença acusa_? ~omparecimento de 45 Sr.s. Senadores. 
Havendo númef1) regimen~al, declaro aberta a sessão. 

Sob a ProteçãO de Detis.iriiciamos nossos trabalhos. 
O Sr. fi>-Se_cretáiio Vai proceder à leitura do Expedien­

te. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. I•·Secretário da Câmara dos Depu· 
tados encaminho à revisão do Senado aut6gra­
fos dos seguintes projetos: 

(*) PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 175, DE 1984 

(N• 1.655/83, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da Repúbu­

ca 

Institui o Código do Processo Penal 

(*) Será publicado em suplemento à presente edh;i'l.o. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 176, DE 1984 

(N• 2.424/83, ._ Cua de origem) 

Dispõe sobre a aposentadoria do pessoal do magls.-. 
tério superior e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O art; 37 da_ Lei n_'i' :5.~40. de 28 de,~~~e_mb!o 

de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 37. Ao pessoal do magistério superior 
das instituições de emi_no vinculadas ao Ministério 
da Educação e Cultura- M~C, admitido mediante 
contrato de trabalho,_ aplica-se a legislação traba­
lhista, observadas as seguintes regras t?speciais: 

I -a aquisição da estabilidade é cond_içionada.à 
natureza efetiva da admissão, não oco~endq quan­
do a permanência no emprego depender da satis­
fação de requisitos especiais apui'ados de acord_o _ 
com a legislação do en.§ino; 

11 -a aposentadoria do pessoal do magistério 
superior referido neste artigo far-se-á pela Previdên­
cia Social, cabendo à instituição, pela qual o servi­
dor tenha-se aposentado, complementar o respecti­
vo benefício, a fim de eqüiparâ-lo ao valor da apo­
sentadoria a que o servidor faria juS nó- regime esta­
tutário. 

111- a aposentadoria compulsória do pessoal 
docente referido neste artigo far:se-á aos 70 (~eten~ 
ta) anos para os professores e aos 65 (sessenta e cin­
co) anos para as professoras, independentemente de 
qualquer indenização.'' 

Art. 29 As disposições do artigo anterior aplicam-se 
também aos docentes já aposentados e ãqtieles_que na é­
poca jâ eram aposentados pela Previdência Social, caso 
em que a complementação far-se-ã em relação ao benefí­
cio da primeira aposenta:_doria pelo TNPS. 

Art. 39 Ca_berâ, sempre, ao aposentado, comprovar 
o valor do beneflcló' recebido do INPS_ pata que o órgão 
pagador possa proceder ao reajustamento de forma a 
atender ao disposto nesta lei. ~ __ 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua'pubÜ­
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 5.540, 
DE 28 DE NOV~BRO DE:J96B .. 

Fixa normas de organizaçilo e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação com a escola média e 
dá outras proVidências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

CAPITULO 11 
Do Corpo Docente 

Art. 31. O regime do magistério superior será regu­
lado pela legislação própria dos sistemas do en~i_Qo e pe­
los estatutos ou regimentos das universidad~ e dos ~ta~ 
belecimentos isolados. 

Art. 32. En(endem~se como atividade& de magistério 
superior, para efeitos desta lei: 

a) as que, pertinentes ao sistema indissociável de ensi~ 
no e pesQuisa, se exerçam nas universidades e nos estabe~ 
lecimentos isolados, em nível de graduaçã_o, ou mais ele­
vado, para fins de transmissão e ampliação do saber; 

b) as inerentes à adminiStração escolar e universitária 
ex_er-cida por professores. 

§ 19 Haverá apenas uma carreira docente, obedecen~ 
do ao princípio da integração de ensinO e pesquisa. 

§ 2" Serão considerados, em caráter preferencial, 
para o ingresso e a promoção na carreira docente do ma­
gistério superior1 os títulos universitários e o teor cientf­
fico dos trabalhos dos candidatos. 

Ai"C33. Os cargos e funções de magistério, mesmo 
os Já áiadós ou' providos, serão desvinculados de cam­
pos específicos de conhecimentos. 

§ (9 Vetado. 
§ 29 Nos departamentos, poderâ haver mªis de um 

professor em cada nível de carreira. 
- § 3" Fica extinta a cãtedra_ ou cadeir<t na Q,rgªni~ação 
do ensino superior do País_. 

Àl-t.- 34. --Ãs uniVersida-des ôeverão prc;gressivamen­
te, e na medida de seu interesse e de suas possibilidades, 
estender a seus docentes o regime de dedicação exclusiva 
_às atiyidades de ensi_no e- pesquisa. 

Art. _35. O regime ã que se refer~ o artigo anterior 
será prioritariamente esfendido às áreas d_}- mãior,~mpor­
tância para a formação _básica e profissional. 

Art._ '36. OS_ programas de aperfeiçoamento de pes­
soal docente deyerão ser .~stabelecidos. pela universida­
de&, dentro de uma_ poJftÍCU: _n.acipnal ~.J:_egjona) definida 
peJo Conselho F'ederal de Educação e promovídaitravés 
da CAPES e do Conselho l\l'acional de_Pesquí&as. 

Art. 37._ Ao pessoa! do magistério superior, admiti_-:_ 
- do mediante contratp de trabalho, aplica-se excl_usiYa~ __ 

mente a 1egisla9ào tr-abalhiSta, observadas as s~g(ilt1tes 
regras especiais: 

I -a aquisição de estabilidade é condicionada à natu­
reza efetiva da admissão, não ocorrendo nos casos de: in­
terinidade ou substituição, ou quandO i permanência no 
emprego depender da satisfação de reQuisitos espe~ciais 
de ca-pacidade apurados segundo as normas próprias do 
ensino; 

li - a aposentadoria compulsória, por implemento de 
Íd-adb, exfingue a relaçlio de -.emprego, indeperidente- de 
indenização, cabendo à instituição complementar os 
_proventos da_aposentadoria _concedida pela instituição 
de Previdência Sociãl, se -eStes não fõrem lnte&raiS: 
''' •v•-••' • • •-•• •" ••• ••• • •• •' • •_• • ••~:·•~•••••• •• 

. ............................. ~· -.--... ·-· .. :: ... ·--·.·. 
{As C omissões de Legislação Social e de Fi­

nanças.) 

Do Prlmelro..Secretárlo da Câmara dos Deputados 

N9 949 }84, de 31 de outubro do corrente ano, encami­
nhando autógrafo do PfOjeto de Lei da Câmai'a nQ 99, d~ 
f982 (n" 6.059/82, ·na Casa de _origem), que dispõe sobre 
o ensino no Ministério da Aeronáutica. (Projeto qUe se 
transformou na Lein"' 7.23:L de 29 de outubro de 1984.) 

N" 950(84, de J I de outubro do corrente ano, en~mí· 
nhando autógrafo do Projeto de lei da Câmara n" ll2J 
de 1983 (n" 6.784/82_, na Casa de origem), que concede 
pensão especial a Augusto Bento Círino e dá outraS ·pro-:. 
vidências. (Projeto que se transformou na Lei n" 7.237, 
de 29 de outubro de 1984.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - No expe­
diente lido consta o Projeto de Lei da Câmara n"' 175, de 
\984 (n9 1.65.5/83, na Casa de origem), que institui o Có~ 
digo de Processo Penal. 
_ Nos termos do art._ 389 do Regimento Interno, a Presi­

dência, ouvidas as LideranÇas, designa a seguinte Comis­
são Especial, que estudará a matéria, obedecido o calen­
dário previsto nos incisos III a VI do referido artigo: 

Pelo Partido Democrático Soda\ ~Senadores titula· 
~ Morvan_Acayab.a, Octávio Cardoso, Lenoir Vargas, 
João Çastelo, Raimundo Parente, Carlos ChiareJU, 
H e\ vídeo Nunes e os Srs. Senadores suplentes, Jorge Ka­
lume, Lom~n_t_Q Júnior, Roberto Campos e Qdacir Soa­
res. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadore_s titula~;:_es~ Hélio Gueiro~. Josê Ignácio Fer­
reira, José Fragelli, Enéas Faria e os Srs. Senadores su­
plentes, Alfredo Campos e Fábio Lucena. 

A CoinisSão ora designada reunir-se-á no prazo de 24 
horas para eleiÇão do Presidente e do viCe-PreSidente, e 

_ designação do Relator Geral e tantOs Relatores Parciais 
quantos forem necessários. 

De acordo com o disposto nos incisos 11 e IH do art. 
389 do Regimento Interno, a matéria receberâ emendas, 
perante a Comissão, pelo prazo de 20 dias a contar de 
sua publfca'!ãO-rio Diário do Congresso Nacional, sendo a 
ela anexada as prop-osições por ventura em curso oU 
sobreStadas, e Que envolvam matéria correlata. 

O SR._PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Sobre a mesa, 
. requeriffiento que vai s~r lido pelo Sr. [9:Secfetário: 

1:. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 279, DE 1984 

Nos_termos do 51-rt. 77, ~ 1", a, do RegimentoJn,teDJQ 
do Senado Federal, requeiro a prorrogação, por 180 
(cento e oi!enta) dia~. do prazo _concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquêrito, criada pela Resolução n"' 22, 
de 1984, destinada a analisar o funcionamento do $iste~ 
ma Financeiro de Habitp,ção e de se.u principal agente fi. 
nanceiro_- B~nco Nacional da_ Habitação- BNH, cujo 
prazo encerra-se_ fl9 pr6xim<;~ dia 2 de novembro~ 

Sala das Se~;_~ões,_3l de OlJtUbro de 1984.- Jut}lhY 
Magalhies, vice-Presidente, no exercício da Pr~idência.~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Sobre a mesa, 
cOmunicação que vaí ser li$ pelo Sr. Jo?-Secretário. 

Ê !_ida a _seguinte 

31 de outubro de 1984 
Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

~ ã honra de comug_icar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fins, que esta liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre Senhor Senador Carlos Lyra, pelo nobre 
·senhor senador Virgílio Távora, na Comissão Parla­
mentar de Inquêrito, criada pela Resolução n~> 22, de 
1984, destinada a analisar o fun~ionamento do Sisteina 
Finãnceiro-de Hãbitação e de -seu principaf agente finan­
ceiro - Banco Nacional da Habitação- BNH. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
\ê~cia protestos de elevada estima e dístinfã conside· 
ração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

0° SR-_- PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Será feHã: a 
substituiçãO solicitada: 

O SR. PRESI.DENTE (Lenoir Vargas) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cân:ara n" 94, de 1984 (n"' 1.718/83, na Casa de ori-
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gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre ingresso do corpo de En­
genheiros e Técnicos Navais - CETN, tend_o 

PARECER, sob n"' 707, de 1984, da comissão 

-De Segurança Nacional, favorãvel, com emen­
da que apresenta de nl' 1-CSN. 

Em discussão o projeto e a emenc;l.a. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro encer­

rada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejufzo da emenda. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) Aprovado. 

É o seguinte o prõjeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 94, DE !984 

(n"' 1.718/83, na Casa ae õrijem)l5 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre Ingresso no Corpo de Engenheiros e 
Técnicos Navais- CETN. 

O Cogresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Poderão ingressar-n-õTorpO -de Engenheiros 

e Técnicos Navais - CETN a que se refere a Lei n~> 
1.531-A, de 29 de dezembro de 1951, alterada pela Lei n~' 
5.35_5, de 10 de novembro de 1961, desde que satisfaçam 
requisitos a serem estabelecidos no Regulamento desta 
lei: 
I- mediante concurso de seleção e posterior curso de 

Engenharia: 
-Oficiais do Corpo dã Armada, do Corpo de Inten­

dentes da Marinha e do Corpo de Fuzileiros Navais; 
II -mediante concurso de admissão, por necessidade 

do serviço a critério da Administração naval, desde_ que 
diplomadas por Escola de Engenharia do País, reconhe­
cida pelo Governo Federal ou por Escola de Engenharia 
do estrangeiro cujo diploma seja revalidado no Brasil, 
em especialidade do interesse_ da Marinha; 

a) militares da ativa ou da reserva da Marinha não 
comprometidos_ no inciso anterior, até o posto- de l"'­
Tenente, Oficiais de 2'Tlasse da Reserva do Exército -e 
da Reserva da Aeronáutica, até o posto de }9. Tenente, e 
Praças da ativa ou da -reserva do EXército e da AerOnáU­
tica; 

b) membros das Polícias Militares_e dos CorPos dl! 
Bombeiros Militares; e 

c} __ civis. 
§ I~ O Concurso de_ Admissão ao CETN serã regula-­

do por Normas baixadas pelo Ministro de Estado da 
Marinha. 

§ 2~> Nas Normas a que se refere o parágrafo ante­
rior deverão ser previstos, entre outros, os s_egt.iintes re­
quisitos: 

a) Aptidão física para inilitares da reserva e civis; 
b) exame psicológiCo, exceto para oficiais da ativa; e 
c) aprovação em Curso de Adaptação para Oficialato 

se o candidato não for Oficial da Marinha. 
Art. 2~> . O ingresso--no CETN ser[ efetuado de acor­

do com as seguintes _normas: __ 
I- no posto de Capitão~Tenente, para os Oficiais 

procedentes do Concurso de Seleção, após terem Sidõ di­
plomados em curso _de Engenharia, obedecendo suas res-
pectivas antigUidades; --- -

11- no posto-de Primeiro~ Tenente, para os candida­
tos_ procedentes do Concurso de Adn1issão, apOS ·tererTi 
sido aprovados em Curso de Adaptação, se for o Caso. 

§ }Y A ci3$Sificação ficarâ a áãfgo_~da DiiÇtciiiji de 
Ensino da Marinha, rela_cionando-se os candidatos em 
ordem decrescente de média final obtida. 

§ 29 Em caso de igualdade de médias, a classificação 
serâ estabelecida na seqiléncia abaixo: 

a) Ofidiis da AtiVa, 0-fícíãiS Cfal«:Serva e Praças, reS­
peitadas as respectivas antiguidades;· 

b) membros de Polícias Militares e de Corpos de 
Bombeiros Militares; 

c) civis, QOr ordem cronológica de idade. 
§ 39 A colocação do ingressante será após o Oficial 

mais moderno do Corpo de Engenheiros e Técnicos Na­
vais- CETN. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigár_n_a data de sua pubJi­
cação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
a Emenda nY 1-CSN. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perm-anecer 
sentados. (Pausa.) Aprovada. 

A matéria vãi à Comissão de Redação. 

t! a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA Nt 1-CSN 

Dé-se ao art. 2~> do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 2~> O ingresso no CETN será _efetuado: 
I- para os Oficiais procedentes do Concurso de 

Seleção, no posto de Capitão-Tenente, após terem 
sido diploinados em cursos de Engenharia, respeita­
da, em todos os casos, a antigUidade do Oficial à é­
p-oca do Concurso de Seleção; 
-- 11- para os candidatos procedentes do Concur­

so de Admissão, no posto de 1~> Tenente, apõs- téféin 
--s_ido aprovados em Curso de Adaptação, se for oca­
so; 

§ 1 ~> A classificaçãO -para os CãndiCtatOs a que se­
refere o item II ficará a cargo da Diretoria de Ensi­
no da Marinha, relacionando-se os candidatos em 
ordem decrescente de média final obtida; 

§ 29 Na aplicação do disposto no parágrafo an­
terior serão considerados: 

a) o Concurso de Admissão e o Curso de Adap-
t~ção ao Oficialato; e --

b) o Concurso de Admissão e o Curso de Adap­
tação fdtO quando do ingresso do candidato como 
Oficial na Marinha, para os Oficiàis dispensados do 
Curso de Adã-ptaçãõ ao Oficialato, nos termos da 
-ª-line~ ç_, § -29, do artigo anterior; 

§ JY Em caso de igualdade de médiaS, a classifi­
-~ção a que Se refere O§ lY serâ estabelecida na se-
guinte seqilência: -

_a) OfiGiais da ativa, Oficiais da reserva e PraÇas, 
respeitadas as respectivas antigUidades; 

b) membros de Polícias Militares e do Corpo de 
Bombeiros Militares; e 

c) civis, por ordem cronológica de idade; 
_ § 4~> A co!Ócaçã.o na ~cala hierárqtiiçª do in~ 
-gressant~"no __ CorpQ de EngenheirQs e Tê_cnj_c_osNa­
vais.de _que trata o item 11 será Jogo após o Oficial 
mais moderno do mesmo Corpo." 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas) Item 2: 
Disc"uS-slo;'etn tUrno único. do Pfojeio de Decre- -

to -Legíslativo n~>-4, de 1982 (il~> 119/8~ na Câffiari­
dos-DeputadÕs), que aPrOva o texto dà Convenção 
.so.bre Proteção Física do Material Nuclear, assina-

-":"-~da effi Viena, a 15 de_.maio de !981, terÍdo 

·PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 708 a 
710, de 1984, das Comissões: 

-de Relaç_ões Ex~er_l~res; 
-de Minas e Energia; e 
- de Segurariça Nacional. 

Em discusSão :o projeto: -(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada~-
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 4, DE 1982 

(N9 119/82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convençio sobre a Proteçio 
~Ffslca do Material Nuclear, assinada em Viena, a 15 
de maio de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY Fica aprovado o texto da Convenção sobre a 

Proteção Física do Material Nuclear, assinada pelo Bra­
sil em Viena, a 15 de maio de 1981. 

Art. 2~> O presente decreto legislativo entra em Vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n~' 39, dt! 1983 (n~' 34/83, na Câmara 

- dos DepUtados), que aprova o texto do acordo rela­
tivo à construção de uma ponte internacional sobre 
o rio Tacutu, entre o GOverno da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da Repúblíca Cooperati­
vista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 de 
Janeiro- de 1982, ti:ndo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n•s. 581 e 
582, de--1984, das ComissõeS: 

-De Relações Exteriores; e 
___ -De _Tr_!lnsportes, Comunicações e Obras Públi-

cas. 

E_rn discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
1: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NY 39, DE 1983 

(N9 34/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo relativo à con5trução de 
uma ponte internacional sobre o rio Tacutu, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­

. Vemo da República Cooperativista da Guiana, ce- _ 
lebradº _em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. 

O Congresso-NaciOnal decreta: 
Art. !9 Fica ·aprovado o texto do Acordo relativo à 

construção de uma ponte internacional sobre o rio Taco­
tu, entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

_o Governo. Cooperativista da Guiana, celebrado em 
Georgetown. a 29 de_ jãneiro de 1982. 

_A_t:t. 2_~' ~_Es~e decreto legislativo entra em vigox na 
data de sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas) Item 4: 

- DiscUssão, em turno único, do Projeto de Reso-
--lução n~' 61, de 1984, de autoria da Comissão Dire-

Jora, qu_e acrescenta§ 59 ao art. 359 do Regulamento 
Administrativo do -senado Federal, aprovado pela 
resolução nY 58, de 1972, dispondo sobre jornada de 
t('abalho de_ médicos, tendo 

PARECER, sob n~' 692, de 1984, da comissão 
-De Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão. d~ re_dação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Item 5: 

DisCussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado _n~ 137, de 1982, de autoria dQ Senador 
Gastão Ma!ler, que altera o art. I32 do Código Re­
nal e revoga o art_. .34 da Lei das Contraverições Pe­
nais, tendo 

PARECER, sob n~ 665, de 1984, da CofnisSão 
-de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionãlí­

dade, juridicidade e, quanto ao_ mêri_to, favorável, 
com emenda que apresenta de n\" 1-CCJ. -

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lída a seguinte 

EMENDA N• 2 
(de plenário) 

ao Projeto de Lei do Senado nt 137/82. 

Dê-se ao_ art. 1' dQ Projeto a seguinte redação: 

''Art. }9 O art. 132 da Código Penal passa a vi­
ger com acréscimo do seguinte parágrafo único. 

Art. 132 
Parágrafo únicõ. Incorre ainda nas penas deste 

artigo quem dirige veículo em via pública, embar­
cação em águas públicas, ou aeronave, pondo em 
perigo a segurança alheia." 

Justlficaçio 

A inclusão dos condutores"de aeronaves que colocam 
em perigo a segurança alheia incursos- iias penas oomina­
das no art. 132 do Código Penal, visa precipuamente a 
aprimorar a proposição, estabelecendo este tipo de ilíci­
to, diante do número sempre crescente de aeronaves e de 
pilotos existentes no País. 

As normas sobre segurança de vôo são extr:emam.ente 
rígidas, mas especificas. 

O no_sso CódigO Penãi deve ser dinâiniCó e- completa­
mente adaptado a nossa realidade s_ocial. 

A cominação da pena contida na presente emenda ca­
racteriza o alto grau de periculosidade do delito, 
pretendendo-se com isto evitar e desencorajãr est_e ato 
anti-social. 

A emenda além de inovar, tipificando uma conduta ilí­
cita, ainda apura a técnica legislativa do projeto. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1984. - Gastio 
Mllller. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoii Varga~)- Em discus­
são o projeto e a emenda oferecida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a fuatériá vai à cOmissão de 
Constituição e Justiça para oPi~ar -sÕbrea elnenda ofere­
cida. 

O SR. PRESIDENTE (Leooir "Vargas)- Nos termos 
do art. 90 do Regimento Interno, designo o_ ft_CJbr~ S_ena­
dor Hélio Gueiros, ComO substitutO eventual_ da COITiiS­
são de Redação. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 19-
Seàetãrio~ 

É lido o seguinte 

DIÁRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N• 723, DE 1984 
Da Comlssio de RedaÇãO 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~o~ 61, de 
1984. 

Retator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do_ Projeto de 
Resolução n'1 61, de 1984, que acrescenta§ 511 ao art. 359 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, dispondo sobre 
a jornada de trabalho dos médicos. 

Sala das Comissões, 31 de outubro Qe_ 1984. - Joio 
Lobo, Presidente -José Lins, Relator- Hélio Gueiros. 

ANEXO AO PARECER N• 723. DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução nt 61, de 
1984. 

Faço _saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, rios termos do art. 52, item 30, do Regimento 
~-~t~~no~·p·roffiulgo a séguirlié 

RESOLUÇÃO N• ~,DE 1984 

Acresc:euttl § 5~' .. ao art. 3S9 do Regulamento Admi­
nistratiTo do Senado Federal, aprovado pela reso-. 

· ·uao n9 58~ de 19'72-, dispondo sobre a jornada de tra­
balho dos médicos. 

O Senado Federal resolve: 
Art._ \9 O art. 359 do Regulamento Administrativo 

do .Senado Federal, aprovado pela Resolução n11 58, de 
1972, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5t: 

"Art. 359. 

§ 59 Os médicos cumprirão jornada diária de 4 
(quatro) horas corridas." 

Art. 2'l' Esta Resolução entra e~ vigor na data ~e 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as d_isposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) A redação fi­
nal lida vai à publicação. 
- Sobre -a mesa, requerimento que v-ãi ser tido pelo Sr. 
I ~?-Secretário. 

É li_do e aprovado _o sc;:guinte 

REQUERIMENTO N• 280, DE 1984 

, Nos termos do art. 356 do Regimentç, Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tacão, da, re9ação finardo Projeto de_ Resolução o'! 61. de 
1984, de autoria da Comis_são Oiretor_á1 que acrescenta§ 
s~ ao Artigo 359 do Regulamento Adminísliativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução nt 58, de 1972, 
dispondo sobre jornada de trabalho de mêdicos. 

$_ala das Sessões, 31 de outubro de 1984. -Hélio 
Gndros. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir vargas) Aprovado_o re­
querimento, passa~se à apreciação-da redação final lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Etn votação. _ . _ 
Oi Srs. Senadores que a ap-roVam quéifam pefinanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovâda. · 
A matêri~ vai à promÚ-lgaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig-
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nando para a sessão ordinária de segunda-feira, dia 5 de 
nõvem6To-;--a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(EJ!l r~~~me de urgência- art. 371, c, do Regimento 
Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'l' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro,_ que revoga O Decreto-lei n'1.54l, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferiUo em Plenário, 
da Comissão 

-de Constltulçio e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d·a Câma- ·-
- ra n' 10, de 1981 (n'l' 1.529/79, na Casa de origem); que 

dispõe sobre a aposentado_da, com proventos integrais, 
~os ex-c~mbatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Leglslaçio Soc:lal e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (n' 587/79, na Casa de origem), que 
Vida aÕ-s veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorizaçãO 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­

-jam negociados. produzidos, criados, filmados, grava­
'dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n% 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

....::_de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bern:;~.rdino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

""""de Finanças, favorável. 

4 

- Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'l' 53, de 1977 (n'l' !27 /75, na Casa-de origem), que dis~ 
põe sobre condições a observar na renovação de c-ontra­
tos de atletas proftssionais, e dá outras providências, ten- -
dO -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, dás ComiSsões: 

-de Leglslaçio Social; e 
- de -Educação e Cultura. 

5 

·VOtação, em turno únic-o, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 65, de 1979 (n'14.257 /77, na Casa de origem), que 
autÓrizã-a aiienai;-ão de imóveis residenciais dã Rede Fer­
roviária Pe_deral a seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e &35 a 637, 
de--T98J das __ C()mi~~~es:- __ _ _ __ ~- , 
--~e Transportes, Coniunicaçio e Obru Públicas, 1' 
pronnnclamento: con_trârio; lt pronunciamento: favorável 
ao- Projet_o e à Emenda de Plenário; 

-de FinançaS; 1' pronnnclamtnto; favorável; 29 pro-­
nonclamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

---7--"de COnstituição eJutiça, pela constitucionalidade e 
jufidicidade.do Pfojl:to e da Emenda de Plenário. 

6 

VotaÇãO, em turno único, do Projeto de Lei_ci_ª_Çâma­
ra n~' 14, de !984 (n' 2.867/76, na Casa de origem), que 
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introo.1UZ modificações mi'Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5_.452, de_lt de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

DIÁRIO !J9CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE~O SR. 
VIRG!L/0 TÁVORA NA SESSÃO DE 30-I0-84 E 

-' QUE, ENTREGUE ..l REV!S.ÍQ DQ_Q.&i.DOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

PARECERES, sob n'~s_299 e 300, de 1984, das Comis·_~ 
sões: 

OSR. VIRGILIOTÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o-"Siguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadofes: 

- de Constltulçlo e Justiça, pela constitucionalid_ade e 
juridicidade; e 

-de Leglslaçio Social, contrário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei ~a Câma­
ra n'~211, de 1983 (n' 4~_112/80, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 3t da Lei nt 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que trata da assistênciajudiciári<\­
aos necessitados, tendo _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 465, de 1984, da 
Comissão: 

-de Consdtulçio e Justiça. 

8 

Votação, em turno únicO (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n'~ 79, de 1979 (n"' 
1.511/75~ na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n"' 3.8_01, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n" 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Leglslaçio Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apreSenta; e 

-de Constituiçio e Jasdça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutiv-o da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do âlccrol, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos; tendo 

PARECERES, sob n• 53_3, de 1984, da ComissãQ: 
-de Redação, oferecendo a redação do venciçlo. 
-(Dependendo da votação do Requerimento n"~ 240/84, 

do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projetO 
submetido a votos, nos te:rtpos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 

lO 

Votação, em primeiro -tUrilo, do Projeto de_ Lei d.9.Se­
nado n'~ 41, de 1982, de autoria da Senadora La~lia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n'~ 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'~s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constltulçio e Justiça -1'~ pronunciamento: con­
trário; l' pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Com.issão. de F_inanças; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece, 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estã encer­
rada a sessão. 

(levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

Comunicamos a nossa Liderança que não iríamos 
aqui "i-1os pronUnCiar como vice-Líder do_ Partido. que 
apóia o Goverrio, o PDS, razão pela qual havfamos nos 
inscrito como qualquer outro Senador, para externar­
mos com a maior franqueza possível e, ao mesmo tempo, 
com toda a lealdade sopre um assunto que está a merecer 
a atenção de toda a Nação brasileira, pelas implicàçôes 
que tem no seu futuro, isto é, a lnformãtica, ontem, por 
sanção presidencial, já dispondo da sua primeira lei nor~ 
mativa. 

No dia 30 de julho deste ano, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
um·-·projeto que justamente iria condensar,- reunir, dar 
valor legal a decisões muitas vezes baseadas em portarias 
ou em decretos de 5 anos a esta parte, realizados pela Se­
cretaria Especial de Informática e, ao mesmo tempo, gi­
zar as linhas mestras da Politica Nacional de Informáti­
ca. 

Coube-nos. por desvanecedora prova de confiança da 
Liderança do nosso Partido, ser o relator da matéria. As­
sunto altamente polêmico, contraditório, envolvendo in­
teresses biliardários, havia que ser ele apreciado cartesia­
namente sem paixões, sem idéias preconcebidas, mas, ào 
mesmo tempo, com os olhos de quem a relatasse volta­
dos para o futuro e com a mente bem presente da impor­
tância que hoje, na sociedade moderna, ocupa a Infor­
mática:-

Gostaríamos, aqui, que não fosse visto na tribuna um 
representante do PDS apenas, e sim um Senador que, 
durante 35 anos de vida pública, procurou traçar a sua 
conduta no exemplo de vãrioS dos seus ancestrais, mui-

- tos dos quais, com o sangue, procuraram o bem desta 
Nação_~Assim, a análise primeira que faríamos desta 
mensagem que veio ao Congresso seria justamente a sin­
tetização, em alguns dos pontos, do que consistiria -tãl 
documento. Primeiro de tudo, uma definição abrangente 
e por muitos combatida daquilo que seria o campo da 
Informática. Verificaríamos, desde então, a antonímia 
existente entre as posições assumidas pela SEI, pelo Mi~ 
nistério da Indústria e Comércio e pelo Ministério de Te­
lecomunicações. Dizia respeito principalmente à parte 
Teferente às telecomunicações· e aqueles equipamentos 
cujo produto final, embora o contendo não fosse um ele­
mento digital um alto-forno que tivesse todos os seus di-_ 
ferentes níveis de operação controlados por um elemento 
digital. 

Este foi -o primeiro que logo se verificou como sendo 
um dos escólios a procurar derruir. isto é, a antonfmia 
que existia entre a conceituação abrangente da informâ­
tica e os -diferentes Minist~rios que assim achavam que 
devia ser. atribuída como fatia independente de suas atri~ 
buições, o manejo, o disciplinamento daquilo que a eles 
julgavam ser pertinentes. Ministro houve que afirmou 
que--a-provado tal qual estava a lei que viera do Executi­
vo, praticamente o seu Ministério perdia as suas funções. 

- Mais ia in:iis aTém: outro POntO de grande discrepân­
cia apresentado pOr estR lei, Cra o enorme -poder que es­
tava concentrado em um órgão,· no caSo a Secretaria 
E-xeéUtiva dC i nfOrmá.tica, sUbordinada· a Outro, ao-·quat 
-era_subordinada, a Comissão Nacional de InformátiCa, 
d-;; Caráter qUã:sC que -deCorativO, pÕr- não ter funções· de­
cisórias, funções executivàs, e ser apenas ·Jm mero órgão 
complementar, por sua vez, no Conselh<. de SeguranÇa 
NacionaL 

------ Ainda mais, se nos afigurava como al8o que deveria 
ser considerado -e as emendas numerosas apresentadas 
ao projeto assim nos indicavam -que numa época em 
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que o Congreso traz luta e pela volta as suas prerrogati­
vas, deveria -éie Ser um Congresso partíCipe, tanto aa for­
mulação dessa política nacional, como do estabelecimen­
to e execução de planos nacíomiis--de Informática, que 
inexistiam propoSição original. Este alheiamento do 
Congresso se nos afigurava de extremo perigo, já que a 
Informática hoje, pela sua extensão, e de futuro, muito 
maior teiá o âmbito de suas atribuições, pratica-mente 
cobertas todas as atividades industriais, irivãdifldo até as 
atividadeS ágr(colaS- do País~ para não falar nos serviços 
do qual será em breve a base de toda ação. Um problema 
que deveria s-er f:xaminádo - nós, que temos idade ma~ 
dura. não podemos viver de ilusões --:- é o de que cinco 
~os de "trabalho ·da SEI perrOitiram que começasse a se 
organizar no País a Indústria de Informática. Daí para 
criar-lhe bases sólidas e auto-sustentáveis, longa distân­
cia--:-·A priiTi.eirã- de todas as medidas a tomar seria dar 
condições Para que passãssenios de planejadores, proje­
tistas e montadores d~ componentes de eletrônica, mon­
tando mini e microcomputadores, pára construtores de 
mini e miCrõPrOcessadores. Para tal, houve esforço de­
senvolvido por esta Secretaria Especial de lnformãtica 
na criação de interesses junto a grandes conglomerados 
naciOnaiS para que a construção do chlps, que é a base 
do sitema, fosse tiansformada em uma realidade. Hoje 
em dia, ê preciso que se diga, nós importamos o chlps 
Srs. Senadores, permita--nos aqui lembrar-lhes que o 
cblpsjustamente é para o computador, aquilo que o mo­
tor significa para o automóvel. Sem o dllp11 não há mi­
crocomputadOr, não há minicomputador. 

Então, viabilizar essa indústria tornava-se absoluta­
mente necessáriCi e- nãO criar de outro lado - e disto foi 
muito acusada a lei- cartório, pelos incentivos dados a 
essa indústria, que são sem paralelos~ aqui no Senado 
há Senadores que, pela sua condição de parlamentar e de 
industrial, sabem disso - sem paralelo repetimos em 
toda_ a história econômica·. 

Mais ainda, tornava-se mister haver um termo de 
comparação que foi obtido - graças a Deus mantido 
pelo Governo - pelo estabelecimento de um teto a ser 
examinado pelo CONIN, para justamente termos o dife­
rencial máximo que Poderia existir, segundo o setor en­
tre o preço do produto nacional e o do estrangeiro aqui 
posto na terra, para que aquele fosse preferido nas con­
corrênciaS- públicas. 

Fora destes limites a preferência pelos órgãos do po­
der público, que são o grande consumidor no setor, não 
se manifestaria. lsso_tudo seria pouco se, decididos nós a 
montarmos uma Infonnática com tecnologia própria, 
não fôssemos atrás dos meios necessários parajustamen· 
te tornar POSSrVel ciiarmOs essa tecnologia à base de PD. 
Traduza-se: de pesquisa e desenvolvimento. 

P:esquisa- ~_d_esenvolvimCnto em todo mundo só~ faz 
.à base de recurso!> maciços. Era uma das criticas maiores 
feitas inclusive- pelOs adversários do projeto enviado pelo 
Governo. Sua inexistência. 

O COngtéSsCr Nacional, atendendo uma sugestão do 
relator, primeiro na comissão, depois em plenário, apro­
vou autorização que se dava ao Poder Executivo para 
destinar, no Orçamento Fiscal, anualmente, 0,8% da ren­
da tributária, o -que daria, para o ano de 1985, mais de 
meio trilhão de cruzeiros ou, precisamente, 718 bilhões 
de. cruzeiros. AÍ, Sim, nós já poderíamos pensar em ter 
um projeto COmpletamente coerente, isto ê, dávamos o 
comj)femen(O irldfspenSávet a reserva de mercado estabe­
lecida em -boa hora para os mini, os microcciinputadores 
e perffericos. 

Criávani.os Um órgão de instância superior deliberati~ 
va e rião apenas de assessoramentO, que era o Conselho 
NaciOnal de lnformãtfca; subordinado ao Presidente da 
República. 

Mandávamos os Planos Plurianuais ·ao_ Congresso 
para a sua aprovação anualmente, recebia o Parlamento 
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os relatórios sobre seu desenvolvi_mento e razia o acom­
panhamento deste programa. 

Concedlamos os inceiltivos necesSários à i_ndú~tria d_e _ 
mirii e·mrcrOCCilii"tiiitãdores.-Ttistãm!:nte aquela parte em 
que fOi reservado o mercado, durante 8 anos, para que as 
ii'l.dústrias nãciOii.8:iS~-cuja COnceitUação ficoU-muitíssimo 
mais bem explicitada no substitutivo, pudessem assumir 
a sua maíoridade tecn_plógica. 

Mais ãinda, diiimiu-se a luta entre o MINICOM e a 
SEI, retirando as_ telecomunicações do âmbito dJl Infor­
mãiiCa, fãZCndo COm que aquela definição precípua fosse 
obedecida: o tratamento dª informação_ constitui objeto 
da Informâtica, e ã traifslliissão da informação ser o das 
telecomunicaçõeS. 

Existindo uma zona cinzenta a da comutação, que, de­
pois dos necessários entendimentos seja com a Oposição, 
seja Com os merilbróSâõ GoVeróó, deixou-se fllduída na 
Informãtlca, sua-gestão, conforme o caso, seria atendida 
seja pela SEI, seja pelo MINICOM por norma do ca~ 
NIN. 

Mais ãirida, deu-se o incentivO~- e-agóra sim acredita­
mos que possa ser desenvolvida no País a indústria_ da 
construção de chips, como nunca houve em parte nenhu­
ma, que nos recordemos, do mundo. Isto é, as empresas 
de informátrca, aS empresas· que- se dedicavam ao setor, 
além de todas aquelas condições de atratividades que ti­
nham, mercê de _incentivos, tambêm ímpares, poderiam 
deduzir do seu lucro tributável o valor, em dobro, dos 
elementos de microe_letrônica, lei<1 çhip, comprados para 
a montagem dos seus computadores. 

Houve, praticamente, uma unanimidade de pensa­
mentos de que deveria ser mantido o regime especiãl da 
Zona- Franca de Manaus. E o fizeinos através-aa convali­
dação do protocolo firmado com a SEI e a SUFRAMA. 
e com a incOrporação deste protocolo CQrno_se parte in­
tegrante fosse da lei. 

A Informática, cóilceinfrãdora, infelizmente, de recUr­
s-os em zonas muito desenvolvidas, com os incentivo ti­
dos naturalmente, para ir para a Região Norte - Nor­
deste só o fa_iiã. de uma maneira privilegiada. Não tives­
sem sido estabelecidos aqueles incentivos suplementares 
para a Zõna F rancã, não tiVessem Sido estabelecidos os 
distritos industriaiS-de exportação no Norte e no Nor­
deste, não tínhamos a menor dúvida de que muito maior 
seria o fosSo estabeleCido entre estas regiões e o Sul do 
PaíS. 

Mas, não ficavam nisto as medidas de auxílio à Infor­
mática, distritos industriais eram de exportação: nacio­
nais, multinacionais que assim desejassem; que desejas­
sem ainda utilizar daqueles benefícios das zonas citadas, 
fariam os seus cOrilPutadore~, os ·seus periféricoS, seU 
hardware, seu software, mas destinados à exportação. 
Mas, ao mesmo tempo, serviriiim de aferição seus produ­
tos pela proximidade, de como nós estávamos desenvol­
vendo a nossa tecnologia aqui, e ·os anos de_atraso em 
qu_e estaríamos nos situando, se aume1_1tan~Q Ol! dimi­
nuindo essa diferenÇa. 

FOi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este o espírito ge­
ral que norteou a concepção deste relatório, -que, para fC:. 
liCídade nossa não foi em 2_4 horas_,_ nem 48 horas, que foi 
aceito pela Cónl.íssão destinada ao exame do projeto, e 
sim fruto de uma sedimentação de sete versões, aqui es­
tão, de substituti_voS, versões sucessivas, e que iam sendo 
aprimorados pelas conversas, pelo diálogo, porque polí­
tica é conversar, é dialogar aqui é a nossa furição, no 
Parlamento, com os diferentes elementos do GovernQ_e­
da OpoSição;- atê chegarmos àquela conclusão feliz. 

E os aplausos que recebemos na Comissão Mista nos 
dizem que justamente aquelã- não era a solução ideal, 
mas que o ótimO e iriifriigo ao bom, e, realmente, a so­
lução levada a Plenário em_ uma sol_ução, _e port\Otf a mo­
déstia à parte, boa. Uma solução coerente, como di:da­
mos, em que o dispositivO, efu que oS lneios eram- cOil-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

sentâneos com a missão atribufda. QUal era a missão? ln­
tr:od~zlr o Brasil na erã"dâinfoi-inátic~, dar-lhe" a in~e-
pendência tecnológiCa. - - _ 

Desdé -o CoÕceilo; que hã poUCO noS ·rerêrifuos, de in­
dústria genuiriãmente Yl.ácfo-nal, que teria esse privilégio e 
essa reserva de mercad_o cit3da, há aquelas outra~ de, mi­
croeletrônicas, que, além desses incentivos, mais outros 
possuíam, como citamos, até aquele embasamento finan­
ceiro necessário para que os centrOs de tecnologia, para 
que as universidades tivessem os recursos necessários 
para- fazer pesquisas, para fazer desenvolvimento. 

No Congresso, duas emendas, nas negociações para se 
passar à votação desse prOjeto, foram inlroduzídas, sen­
do da lavra do E:artido _do Trabalhador, do Sr. Deputado 
Josê Etides. Não vamos dizer que elas fossem fundamen­
tais ao projeto, mas davam as balizas, o direcionamento 
que teria a ação governamental na parte da automação, 
na parte da privacidade dos dados. 
~ -oua-Jito _à privacidade dos da.d_os, somos insuspeitos 
para falar. Havia um capítulo, se não me engano, na ver­
são três do substitutivo que foram sucessivamente discu­
tidas, todo destinado a este fato. Mas os Partidos, com o 
PMDB à frente representados na Comissão, acharam à 
ocasião, como também nós, que deveria haver uma re· 
missão de que tais e tais assunto-s seriarri-objetos de lei es­
pecífic-a.-Quanto à da automação não havia sido tratada. 
Aceitã.mos, assim como todas as demais lideranças, que, 
realmente fosse intrOduzido, o assunto sem que abrísse· 
mos mão de _que uma lei específica, numa matêria tão 
vasta e tão complexa, depois fosse justamente criada a 
respeito. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIÜO TÁVORA- PoiS não, com todo_ o 
prazer, eminente senador.~-

O Sr. Henrique Santlllo- Eminente Senador Virgflio 
Távora, V. Ex• há de me permitir, por favor, dizer aqui,­
neste aparte, que, com o seu relatório e com todas as dis­
cussõ_es que se fizerem em torno do projeto do _G_overno, 
o Congresso do Governo, o Congresso Nacional atingiu 
um dos seus pontos mais altos na sua história. _v, Ex• 
não fez um trabalho bom, V. Ex• fez um trabalho ótimo 
e da forma mais democrática possível. Ao elaborá-lo, 
sobretudo, eu sou testemunha disto, V. Ex• colocou toda 
a sua cultura, toda a sua. experiência politica e parlamen­
tar na ·sua fo_rmulação, que acabou consubstanciando-se 
num parecer que eu diria magnífico, e pela apresenta-Ção 
de_um substitutivo que foi aprovado pelo Congresso Na­
cional sob aplausos. Também estranho que o__P'r_esidente 
da República tenha vetado algumas partes desse projeto_. 
Estranho,' como V. Ex•, que o President~ tenha vetado 
justamerite a constituição do fundo para o desenvolvi­
mento da Tnformâtica qu~ como muito bem disse V. 
Ex•, seria o instrumento, os meios_indispensãveís pãi'a o 
aperfeiçoamento, parà a pesquisa,- para ó aprimoramen­
to, para a busca da pr_ópria tecnologia neste setor. Se não 
dermos as condições para que isso se faça na verdade, fi-_ 
caremos apenas na reserva de mercado que, importantrs­
sima, não ê tudo. Não se basta a si mesma. Esta ê a gran­
de verdade. Também ê estranhável que Sua Excelência 
tenha vetado essas duas emendas do Deputado José Eu­
des, do PT, _e_mb_ora saibamo~ todos nós que~ assunto 
acabou sendo um assunto tã9_ compl~xC)_ quanto a ques­
tão da automação. Acabaram sendo tratados apenas an 
passant, de raspão, exigindo, por conseguinte, um novo 
trnfãinen_to_da questão Pelo Corigresso Nacional. Estr~ 
nhei, nobre Senildor Virgílio Távora, que, ao vetar essas 
dUas eme-ndas, esses dois dispositiVos do projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional, o Presidente tenha. 
dito ~ue questões como essas seriam tratadas em- regula­
mento, o que me deixOu realmente perplexo. Nós todos 
e__n_tendemos que essas questões devem ser tratadas pelo 
Congresso Nacional através de uma lei própria. Eu estou 
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certo de que, no próximo ano, o Congresso Nacional da~ 
rá um passo benl adiante, novamente tratan_do de _ques­
tões cOmo esSas -C Outras atinentes, também, à Informáti­
ca-. através de prOjtos próprios, discutidos amplamente 
côni todos os setores-da sociedade brasileira. Permita-me 
V. Ex•, por favor, que eu diga aqui, mais uma vez, o que 
eü já disse na Comissão: V. Ex• fez um trãbalho magnífi­
co e patrocinou, a meu ver, juntamente com todos aque­
les que estiveram discutindo com V. Ex•, um dos pontos 
mais altos da história deste Congresso.-

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agradeçemos a gene­
r-ciSídade das palavras de V. Ex•, eminente Senador Hen­
riQUe Santillo. Mas não estaríamos aqui, nesta tribuna, 
sendo _"yice-l:í4~r do Governo. - Dcspojâmo--nos, no 
momento, de tal condição - o que fizemos questão de 
afirmar ao Líder Aloysio Chaves - se esse projeto fosse 
só nosso_ Foi ele objeto, foi ele fruto do depoimento de 
vinte e duas autoridades, inclusive os dois_ candidatos à 
Presidência da República. Tais autoridades, maiores nos 
setores, tiveram pontos completamente divergentes. 
Nunca uma comissão mista neste Congresso, neste Sena­
do, ao que nós saibamos, teve uma soma tão grande de 
depoentes, de participantes que vierâm dos mais diferCn-

- tes quadrantes do País, para dar seu testemunho e es~ 
miuçar toda essa questão. 

Mas, se estamos aqui é para deixar bem fixado nos 
Anais desta Casa que, realmente, dos 23 votos que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, após a 
esse projeto, um se nos afigura de uma gravidade sem 
par. Estamos certos de que os futu-ros gOvernantes, sejam 
eles quem forem, se realmente desejarem ter implantada 
a-Informática brasileira, Como traduzido em desejO_ pela 
Mensagem do Senhor PreSidente da República, como 
traduzido na prática pelo substitutivo aprovado, inicial­
mente, pela Comissão Mista,_ depois pelo Congresso, te­
rão que dar meios, porque Informática preSsupõe ·um 
embasamento colossal de pesqui'sa e desenvolvimento. 
Não vamos enfadar os Srs. Senadores com números em­
pregados por países os mais diversos no setor, mas dire­
mos-que pesquisa e desenvolvimento é sinônimo de uma 
coisa: investimeQto maciço. Se a indústria precisava de 
capital, na era industrial, para montar os--grand-es com­
plexos que fizeram a grandeza de.jant~ outras nações, 
na -era da Informática, qiíC ·ora começa, inicialmente, o 
conhecimento é o grande capital que existe, e esse grande 
capital é baseado em pesquisa e desenvolvimento. E pes­
quisa e desenvolvimento, vamos repetir aqui,~ sinônimo 
de aporte maciço de recursos. 

O Sr. F:iblo Lucena- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. 

n Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador Virgílio Tãvo­
fa, no exórdio do seu pronunciamento, V. Ex• pediu ao 
Senãdo para :üeritar que nã-o é apenas um Senador do 
PDS que estã na tribuna, abordando esse importanfíssi­
mo projeto que-se transformou em lei com a participaÇão 
do Congresso -Nâ.cional. Eu 'diria, nObre Senador, ·que, 
de fato, não é apenas um Senador do PDS, eu diria que 
tambêm não ê _apenas um Senador da República, ê um 
bfaSHelrO-que,-SObretudo, conseguiu, dentro do Congres· 
so Naciorlã.l, implantar o regime da mais plena democra­
cia, 'ao lOngo da discussão desse projeto, no âinbito da 
Canissão Mista, da qual tive a honra de fazer parte. Di­

go, sem--temer qUalquer atropelo, porque digo a verdade 
plena, que sem V. Ex• dificilmente o Congresso Nacional 
teria chegado a _!,IIJl consenso, para agasalhar as tão va­
riegadas opiniões que surgiam, tuinultuariamente, em re­

_lação aos mais variados assuntos. Assim, Senador 
VirgíliQ Távora, quando o nosso País estiver num ponto 
de privilégio den_tro do mercado mundial, com a nossa 
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indústria de InformâtiÇã-servindo de exemplo da capaci­
dade industrial brasileira, perante os povos do resto __ do 
mundo, V. Ex.~ será visto, sem sombra de dúvida, como o 
homem que tornou possível o entendimento, possível a 
conciliação, dentro de uma situação em que as posições 
eram as mais diferenteS que se poderia imaginar. -Essa ê a 
posição de V. Ex' na lei sancionada, ontem, pelo Senhor 
Presidente da República. Desejo, com a sua permissão, 
manifestar algumas estranhezas em relação ao_s vetos 
presidenciais, porque, em determíndao momento, nobre 
Senador VirgíHo Tãvora, eu estava em seu gâbinete, e 
apenas eu, como membro da Comissão Mista, é que tive 
a oportunidade de assistir aqueles momentos finais, que 
posso considerar dramáticos, dos acertos que V. Ex.• fa­
zia c_om as mais altas autOridades do Governo, a respeito 
da redação final do substitutivo a ,ser levado à Ç9missão 
Mista. E presenciei mesmo os esforços do Corone:l gd­
son Dytz que, em diversos telefonemas ao General Dani­
lo Venturini, colocou V. Ex• na linha telefônica, com 
quem, então, V. Ex• discutiu, em profussão, aqueles pon­
tos fulcrais, fundamentais do seu su_bstitutiyo. Assim, 
parecia-me que, ao se encerrar aquela reunião da qual 
participou o Coronel Dytz, tudo estava abrandado e re-­
solvido, porque eu mesmo, depois de sair do gabinete de 
v. Ex•, fui qUem levou o Coronel Dytz, com muita hon­
ra, aliás, à reunião da Bancada do PMDB, que tinha lu­
gar no 15~> andar, do Anexo 11, da Câmara dos Deputa­
dos. Não podendo me alongar, embora desejando, quero 
apenas agradecer a V. Ex•, em nome do Estado do Ama­
zonas, o afeto, a dedicação e a compreensão' que V. Ex• 
teve no 'tratamento da emenda que tomou o n' _113 e que 
se transformou no art. 29, do projeto de lei; emenda de 
minha modesta autoria, que inclUiu, no te:w;to da lei on­
tem sancionada, o teor do protocolo que havia sido fir­
mado entre a SEI e a SUFRAMA, protocolo que_ estava 
virtualmente revogado pela lei e seu conteúdo. Aquilo, 
nobre Senador Virgílio Távora, simplesmente salvou a 
Zona Franca de Manaus. De sorte_ que o meu Estado 
tem para com V. Ex• uma gratidão perpétua, e tão cedo 
o nome de V. Ex• não d~.aparecerá dos lábios de todos 
os amáronenses. É a homenagem que o Amazopas pres­
ta a V. Ex•, nesta oportUnidade. 

O Sr. Gastão MWler - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Com prazer. 

O Sr. Gastão MUJier - Senador Virgílio Távora, em 
nome da Liderança do PMDB e em meu nome pessoal, 
congratulo-me com V. Ex• pelo trabalho notável que 
e:rterceu sobre o problema da Irformâtica, comO- relator 
da Comissão Mista. De foàna particular, eu já havia me 
congratulado com V. Ex• A serenidade, a tranqí.iilidade 
com que trabalhou, sumindo do Plenário, mas nós sabía­
mos que era para trabalhar em cima do relatório que ia 
apresentar, gerou um notável trabalho técnico, mostran­
do a sua capacidade, a sua inteligência indiscutível, 
como um belo Oficial de Engenharia que foi o brilhante 
Oficial do Estado_ Maior. Congratulo-me, portanto, com 
V. Ex• Não poderia fugir à oportunidade para também 
deixar registrado nos Anais do Senado uma outra mani­
festaçãá de V. Ex•, que eu recortei e coloquei no bolso, 
para que, na primeira oportunidade, eu manifestasse 
aqui no plenário do Senado. t de O Globo de domingo, 
que diz o seguinte: 

Virgllio: Não hâ meio legal de voto secreto no 
Colégio. 

É o tftulo da notícia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA-ta nossa opinião. 

O Sr. Gastio MWier - Exatamente. Mas quero que 
fique registrado, por-que a autoridade moral de V. Ex• é 
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para nós muito importante nes_sa conturbada sucessão 
presidencial, Leio: 

Fortaleza - O Senador Virgílio Távora (PDS­
CE) disse ontem não acredit~r que o voto no Colé­
gio Eleitoral possa vir a ser secreto, "porque tudo 
depende única e exclusivamente de uma possibilida­
de legal, e essa eu não vejo". 

Távora frisou também que não crê em quebra de 
norrrlalidade constitucional, porQue O processo su­
cessório_ está seguindo o cur~o normal: 

De modo _que eu me admiro quando uma ilustre figura 
de Minas Gerais confessa de público, pela imprensa fala­
da, escrita e televisionada, que se pudesse dar um golpe 
daria. Isso me surpreende porque repercute muit m-al na 
opiniãO pública, principalmente para um homem que es­
tá no eritardeCer da vida pública. Mas vamos ao que dis­
se o ·senador Virgílio Távora ......: e V. Ex•s Verificarão 
duas "posições diferentes, embora originá-rias do mesmo 
-Partido, no passado. 

-Vamos para o 15 de janeiro ganhando quem 
-ganhar e tomando posse quem ganhou- garantiu. 

O Senador, no -entanto, admitiu que está de acor­
do com- a·-previsão - feita há alguns meses -do 
Candidato da Aliaitça Democrática, Tancredo Ne­
ves, de~-que, até o dia 15 de janeiro, haverá müitas 
turbulências no processo sucessório. Essas turbulên­
cia-s; segundo ele, sempre foram uma constante nas 

-sucessões presidenciais nas últimas décadas, mas 
observou -que o País agora está muito mais amadu­
recido politicamente e Que, põrtanto, não pode con­
tinua-r adotando práticas políticas de 40 anos atrás. 

Isso, Senador Virgílio Távora, e- uma ·alegria para nós 
da OposiçãO e para todos os Senadores de um modo ge­
rãL Os democratas sinceros acham que se resolvem os 
problemas sucessários pelo voto, seja direto ou índireto, 
e oãO por ameaça de golpe de estado ou resoluções es­
drúxulas ao processo _democrático. V. Ex• é um exemplo 
para todos nós e um exemplo para as novas gerações de 
políticos. Ainda há gente neste País que pensa, raciocina 
e admite que a democracia é de quem ganhou no voto. 
Meus Parabéns, Senador Virgílio Távora, pelas duas ra­
zões que geraram o meu aparte. 

O SR. VIR~GILIO TÁVORA- Eminente Senador, só 
temos _a agradecer a V. Ex• pelas referêncíã.s generosas 
que fez quanto aO parecer e ao trabalho que desenvolve­
mos no affaire Política Nacional de Informática. E, ao 
mesmo tempo, dizer a V. Ex.•, quanto à segunda parte do 
seu alongado aparte, que justamente seu falecido tio -
que foi metfcólega muito antes de V. Ex.• entrar na vida 
pública:...._ se vívo fOsse, lhe daria a mesma coiSã.. Sempre 
assistimos em todas as sucessões presidenciais, a essa tur­
bulências; essas afirmativas de inconformidade e sempre 
vimos quem eleito tomar posse. Só para citar após 1945: 
Dutra, Getúlio, Juscelino, Jânio e Jango. 

O Sr. Gastio MWier- Senador Virgílio Távora, eu já 
vou ressaltar o que vai acontecer, e que V. Ex• já deve ter 
previsto: De-pois da eleição de 15 de janeirO - e acho 
que, numericamente, não há como o ex-Governador 
Tancredo Neves perder- vai começar uma outra turbu­
lência, também clássica no Brasil, que é a turbulência de 
que "não vai tomar posse", ''ganha mas não leva". Mas 
isso também vai passar, e o presidente vai tomar posse 
normalmente. vai g_overnar os quatro anos. Estimo que, 
d~ por diante, o procssso se desenvolva normalmente, 
como vinha se desenvolvendo afltes de 1964, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sem dizer amém à 
primeira p:irte da sua afirmativa; e segundo a História 
nos diz - diz sempre- não hâ dúvida que-está certa. 
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Mas, Srs. senadores, se viemos a esta tribuna, foi jus­
~mente pela responsabilidade de relator de um projCto 
que teve o apoio unânime da Comissão Mista respectiva 
e quando submetido a votos no Plenário do Congresso 
com exceção de um voto, ser consagrado imperativo ex­
plicar àqueles que víranl tantos vetos neste projeto, que 
realmente não desmerecemos da confiança que deposita­
ram no relator. Acreditamos que, dentro das limitações 
políticas e administrativas existentes, não se poderia pro­
duzir algo muito diferente do que foi feito. Praza a Deus, 
o mais rapidamente possível, mercê de uma mensagem 
deste Governo ou do próximo, pelo menos na parte refe­
rente ao veto, dos recursos necessãrios à pesquisa e ao 
desenvolvimento seja reposta a situação. Sem pesquisas, 
sem desenvolvimento, Srs. Senadores, é uma brincadeira 
pensar-se etn Informática genuina com tecnologia brasi­
leira. Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!'Palmas!) 

PORTARIA N• 262, DE 1984 

O Primeiro-Secretário, no uso das suas atribuições re­
gimentais e de acordo com o disposto nos artigos 468, 
item 11, § 1~>, e 481, §§ J9 e 49, do Regulamento Adminis­
trativo do Seilado Federai, resolve designar Armando 
Pereira Alvin, Técnico Legislativo, Classe. .. Especial", 
Améric-a Dias Ladeira Júnior, Técnico Legislativo, Clas­
se "~pecial", e Alexandre Marques de Albuquerque 
Mello, Técnico Legislativo, Classe "Especial", para, sób 
a presidência do primeiro, integrarem a COrit.iSsão de In­
quéiifO -Administrativo incumbida de apurar os fatos 
constantes_ do Processo n' Of0177 84 1. 

Seilado Federal, 11 de outubro de 1984. -Henrique 
Santlllo - primeiro secretario 

ATA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
4• Reuniio, realizada em 30 de outubro de 1984 

Às dez horas do dia trinta de outubro de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, 
Ala Senador Ale:rtandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Ale:rtandre Costa, Presidente; Lourival Baptista, 
Mauro Borges, Moacyr Duarte, Jutahy Magalhães, Pas­
sos Pôrto, Morvan Acayaba, Gastão Mí.iller, Marcondes 
Gadelha e Sa_ldanha Derzi, reúne-se a Comissão d_o Dis­
trito Federal. 

Deixarri de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Guilherme Palmeira, Alfredo Cam­
pos, Benedito Ferreir:a e Itamar FrancoA 

Havendo número regimental, o S_enhor Presidente de~ 
clar;t abertÜ's os trabalhos. e dispensa a leitura da _Ata da 
Reun_ião anterior, que ê dada como aprovada. 

Em seguida o Senhor Presidente comunica aos Senho· 
res Senadores que a reunião foi convocada para discug.. 
são e votação dos pareceres dos relatores sobre as diver­
sas partes do Projeto de Lei do Senado n9 153, de 1984-
DF, que "estima a receita e fixa a despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1985". 

São relatadas as seguintes partes do projeto: 
19) Gabinete do Governador e Procuradoria Geral, 

Relator: Senador Jutahy Magalhães; Parecer: favorável. 
Posto em discussão e, em seguida, em votação, o parecer, 
é o mesmo aprovado, por unanimidade. 2') Secretaria 
do Governo e secretaria de Administração, Relator: Se­
nador Lourival Baptista; Parecer: favorável. Posto em 
discussão e, em seguida, em votação, o parecer, ê o mes­
mo aprovado, por unanimidade. 3~>) Secretaria de Fi­
nanças e Reserva de Contigência, Relator: Senador Pas­
sos Pôrto; Parecer: favorável. Posto em discussão e, em 
seguida, em votação, o parecer, é o mesmo aprovado, 
por unanimidade. 49-Secretaria de Educação e Cultura, 
Relator:- Senador Mauro Borges; Parecer: favorável, 
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com a Emenda n'i' I dQ Relator. Posto em discussão e, em 
seguida, em votação, o parecer, é o mesmo aprovado, 
por unanimidade. 5\") Secretaria de Saúde e Secretaria de 
Serviços Sociais, Relator: Senador Saldanha Derzi; Pare. 
cer: favorável. Posto em discussão e, em seguida, em vo~ 
tação, o parecer, é o mesmo aprovado, por unanimidad;., 
6'1) Secretaria de Viação e Obras e Secretaria de Serviços 
Públicos, Relator: Senador Moacyr Duarte; Parecer:- fa· 
vorâvel, com a Emenda n~' 1 do Relator. Posto em ciis­
cussão e, em seguida, em votação, o parecer, ê o mesmo 
aprovado, por unanimidade. 7'i') Secretaria de Agricul­
tura e Produção, Relator: Senador Marcon_des Gadelha; 
Parecer: favorável. Posto em discussão e, em-seguida, em 
votação, o parecer, é o mesmo aprovado, por unanimi­
dade. 8'>') Tribunal de Contas e Receita e Texto -da Lei, 
Relator: Senador Alexandre Costa; Parecer: favorável ao 
Projeto C pela rejeição da Emenda n'i' 1, que lhe foi apre­
sentada pelo Senador Itamar_ Franco. Posto em discus­
são e, em seguida em votação, o parecer, é o mesmo 
aprovado, por unanimidade. _ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Kle_ber Alco(orado Lacerda, .Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Pl'esidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
14• Reunião, realizada em 24 de outubro de 1984. 

Às dez horas e trinta minutos, do dia vinte e quatro de 
outubro de mil novec:entos e oitenta e quatro, na Sala de 
Reuniões da Co.n:iis_são, na Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Vi~na, Presi­
dente, presentes os Senhore_s __ Senadores Gas1ão Milller, 
Nelson Carneiro, Lourival Baptista, Amaral Peixoto, 
João Calmon, Marco Maciel, Octãvio Cardoso,_lor$e 
Kalume, Jutahy Magalhães, Morvan Acayaba e Itamar 
Franco, reúne-se a Comissão de Relações ExtetiQres. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o-s- Se­
nhores Senadores Moacyr Duarte, Roberto Carripos, 
Virgílio-Távora, Enéas Faria, Severo Goriies, Saldanha 
Derzi e Pedro Simon. 

Havendo número regimental,- o -senhofPtesidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
o Senhor Presidente comunica, que tendo sido designado 
o Senhor Senador_ Itamar Franco, para relatar o ProjetO 
de Decreto Legislativo n'i' 15, de 1984, Sua Excelência so­
licifara através de requerimento, informaçõeS, ao Poder 
Executivo, sobre determinadoS: pontos, referentes -ao 
acordo, objeto do referido projeto; havendo sido respon­
didos pelo MinistériQda_s Relações Exteriores, as infor~ 
mações requeridas, e uma vez, não se encontrando pre­
sente Sua ExCelência, e dado a necessidade de urgenciar 
a apreciação da proposição, designaria o Senhor Sena-

DIÁRIO DO CONGRESSO N AC10NAL (Seção 11) 

dor Nelson Carneiro, para, em Substituição __ ao Se~hor 
Senador Itamar Franco, relatar a matéria. Concedendo, 
dessa forma, a palavra ao Senhor Senador Nelson C.ar~ 
neiro, que emite parecer favorãvel ao Projeto de Decreto 
LegiSlativo n'i' 15 de 1984, que ''aprova o texto do Acor­
do, sobre o estabelecimento e os privilégios e iinunidades 
da Delegação da Comiss_ão das Comunidades Européias­
no Brasil, firfnado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a Comissão das Comunidad.~s J;urope­
ias e concluído em Bruxelas, 04 Qe abriLde 198_4". Apre­
sentado o parecer, e não havendo quem queira usar da 
palavra para discutir, é o mesmo submetido a votação, 
sendo aprovado, por unaniffiidade. Dando_ prossegui­
mento aos trabalhos, o Senhor Presidente anuncia a pre­
sença dos Senhores Vasco Mariz e Roberto Pinto Ferrei­
ra Mameri Abdenur, indicados para exercerem as 
funções de Embaixadores do Brasil junto à República 
Democrática Alemã e junto à República ·do Equador, 
respectivamente, que comparecem à Comissão, a fim de 
expor aos Senhores Senadores, acerca dos planos de tra­
balho sobre as missões que assumirão. Determinando, 
para tal, que a reunião torne-se s_ecreta, para ouvir os Se­
nhores Embaixadores, assim como, para deliberar sobre 
as seguintes Mensagens Presidenciais: n'i' 143, de 1984, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Vasco_Mariz, Ministro de Primeira Class..e, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador d_o_ Brasil_ jt,mto à Rept)bl!ça Democrática Alemã. 
Relator: Senador João Calmon; e n'i' 167, de 1984, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur, Minis­
tro <:Ie _Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaix_ador do Brasil junto à Re­
pública do Equador. Relator: Senador Lourival Baptis­
ta. Reaberta a reunião em caráter público, o ~enhor Pre­
sidente concede a palayra, pela ordem: aõ senhor sena­
dor Itªmar Franco, que tece considerações acerca da 

-ãprOvãÇão-pela Comissão; do Projeto de Decreto Legis­
lativo noi 15, cie 1984, esclarecendo Sua Excelência; ·que 
nada tinha em contrário, à designação do Senhor Sena­
dor Nelson Carneiró, ~amo relator da m·atéria, em -sua 
substituição, mas, que elltretãnto, fazia restrições-quanto 
a aprovação da proposição, pois como verificOli;ilos do­
cumentos enviados pelo Ministério das Relações Exte­
riores, não constava, co_nforme s~li<?.Ha!a_! Cópia- do 
"Protocolo sobre Privilégios _e Imunidaç;l.es ~as Comuni­
Cfadi!s EuroPéias ariexo aO Tratado que institui um Con­
selho único e uma Comissão única, firriiadó em BrUxelas 
em 08 de abril de 1965". Ao que em resposta, o Senhor 
Presidente esclarece, que a atitude que tomou, em desig­
nar o Senhor Senador Nelson CarneirO, para-relatar o 
projeto, foi tendo em vista, haver recebido a informação 
de que_ Sua Excelência não compareceria à reunião, face 
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a outros compromissos, e dado a necessidade de apre­
.CiãÇão do mesmo, com a mãxíma urgênCia, que o assun­
to e&tavút exigir; e ainda, porque o Relator considerou o 
proCesso devidamente insti-uído, para ser apreciado. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente determina o adia­
mento na apreciação do parecer sobre o Projeto de De­
Creto- Legislativo n'i' 14, de 1984, face a ausência do rela­
tor, Senhor Jutahy Magalhães. 

Nada maiS havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrandO eU. Paulo Roberto A.lmeida Campos, Assistente 
da ComiSsão, a Presente Ata, que lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente. - Luiz VIana. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

8• Reunlio, realizada em 31 de oÚtubro de 1984 
Às onze horas do dia trinta e um de outubro de mil no­

vecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Co­
missão~- na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Fábio Lucena e com a pre­
sença dos Senhores Senadores Moacir Duarte, João 
Lobo e Enéas Faria, reúne-se a Comissão de Serviço 
Público CiVil. Deixam de comparecer, por motivo JuStifi­
cado, os Senhores Senadores Jorge Kalume, GalvãQ Mo~ 
dest~, Passos Pôrto, Carlos Alberto e Alfredo Campos. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
são-apreciadas-ãs seguintes matérias: 1. Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 152, de 1984, que "altera vantagens dos car­
gos que especifi"c8.". Parecer favorável da lavra do Se­
ilhar Senador Moacir Duarte. Aprovado por unanimi­
dade. 2. Projeto de Lef do Senado n'>' 81, de 1984, que 
''re'::õga -o§ 19 do artigo 106 da Lei Complementar n'i' 35, 
de 14 de março de 1979, alterada pela Lei Complementar 
n'1 37," de-13 de novembro de 1979". Parecer favorãvel, 
nos termos da Emenda n'>' l-CCJ, da lavra do Senhor Se­
nador Moacir Duarte. Aprovado por unanimidade, 3. 
Projeto de Lei do Senado n_9 257, de 1981, qu~ .. dispõe 
Sobré a sítuação do Servidor habilitado no mesmo con­
curso público, ~ dá outras providências", Parecer con­
cluindo pàr aUdiência prévia do Poder Executivo da la­
vra do Senhor S~nador JÕrge Kalume. Aprovado por 
unan[midade~ 4, Projeto de Lei da. Câmara n_'i' 165, de 
1984, que "fixa os valores de retribuição do Grupo­
Atividade de Fiscali~ação _de Combustíy.eis, do Serviço 
Civil dei-Pode-r Executivo, é dá outras providênciá.s". Pa­
recer favorável da lavra do Senhor Senador João Lobo. 
Aprovado por unanimidade. Esgotada as matériaS -da 
pauta e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
declara encerrado os trabalhos, lavrando eu, Luiz Clãu­
dio de_ Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada por Sua Excelência. 
- Fá_blo Lucena. 


